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TERESSADO: Seção de Controle/CEEM 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico SRP 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Abertura de processo de contratação de serviço, modalidade 
Pregão Eletrônico SRP, tendo como o registro de preços para eventual contratação de em­
presa especializada na prestação de serviço de transporte fluvial e aéreo, conforme condi­
ções, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Pregoeiro Designado: 1° Sgt Albuquerque, designado na letra "a", do nº 2, da 3ª Parte, 
do Boletim Interno nº 241, de 24 de dezembro de 2019. 

NEXOS: Todas as documentações constantes no índice deste processo. 

MOVIMENTO DO PROCESSO 
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2. 5. 

3. 6. 
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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de 2020, procedemos a 
abertura deste volume nº 05 do processo nº  que se inicia com a 
folha  para constar, eu Cláudio Albuquerque da Silva 
- 1 ° Sgt, Auxiliar da SALC, subscrevo e assino. 

CLÁUDIO ALBUQUERQUE DA SILVA- 1° Sgt 
Auxiliar da SALC 
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EXÉRCITO BRASILEIRO 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas .. n• 2.100 7° BEC - Rio Branco ,AC)- CE P 69.918-093 
Fone: (68) 3214-6379 

Ofício nº 98 -· SALC/7° BEC 
NUP:  

Ao Senhor S9c.io Proprietário 
VALDEMAR R MOURA - ME 
Valdemar Rodrigues de Moura 
Sena Madureir:a - AC 
Fone:  

Rio Branco, AC, 14 de setembro de 2020. 

Assunto: Realização de diligência para vistoria técnica referente ao Pregão Eletrônico 
SRP nº 023/2020 - 7° BEC. 

Senhor Sócio Proprietário, 

1. Cumprimentando-vos cordialmente, com fulcro no § 3°, do a11. 43, da Lei nº 
8.666, de 1993, comunico-vos que, conforme a cópia anexa do 81 Nr 176, de 17 de 
setembro de 2020, será designado o 2º Sgt Bruno Ramalho Pereira da Silva, Auxiliar 
da 4ª Seção do 7° BEC, para dirigir-se à sede dessa respeitosa empresa, np dia 19 de 
setembro de 2020, às 09h aproximadamente, para fins de realização de diligência para 
vistoria técnica referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC. 

2. Por conseguinte, concito-vos receber o militar designado e atender ao(s) 
possível(eis) questionamento(s) formulado(s) no quesito anexo e outros que íulgar 
cabíveis, apresentar documento(s) original(is), autorizar o registro de fotos e etc, a fim 
de apurar algum fato impeditivo superveniente desconhecido até a presente data, que, 
porventura, implique impossibilidade concreta quanto à execução do objeto da licitação. 

Atenciosamente, 
\(N,, 
t~( 

MILTON AUGUS~MACIEL DE SOUSA - Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7° BEC 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA LOGÍSTICA MILITAR 
TERRESTRE" 



(Continuação do BI Nr 1'76, de'l4/09/2020, do(a) 7º BEC) 

c) os demais interessados tomem conhecimento e providências. 

d. Nisita Técnica Anterior à Adjudicação e Homologação do Certame - designação 

Motivado pelo poder-dever das funções de Ordenador de Despesas concomitantemente aos princípios 
constitucionais e básicos que norteiam às licitações neste país, particularmente, no que concerne o § 3º, 
do art. 43, da Lei nº 8.666/93, o qual aduz que é facultado à comissão ou autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção. de diligência destinc1;da a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. Portanto, designo, o( s) seguinte( s) servidor( es) para à realização da 
diligência: 

Posto Cargo 
Nome ou 

Grupo(s) 
Nrde Nome Sigla da CNPJ/MF e Razão Certame 

ou ou ou 
Ordem Completo OMI. Social do Licitante Licitatório 

Grad Função Item(ns) 
Instituição 

Marcus 
Auxiliar Pr Eletr 

Thiego de  - Grupos nº 
01 2º Sgt da4ª 7ºBEC SRPnº 

Oliveira Ortiz Táxi Aéreo Ltda 02 e 03 
Ameida 

Seção 023/2020 

Marcus 
Auxiliar Pr Eletr 

Thiego de Grupos nº 
02 2º Sgt da4ª 7ºBEC Rio Branco Aerotáxi SRPnº 

Oliveira 04 ao 06 
Ameida 

Seção Ltda 023/2020 

Bruno 
Auxiliar Pr Eletr 

Ramalho 
03 2º Sgt da4ª 7ºBEC Valdemar R. Moura - SRPnº Item nº 13 

Pereira da 
Silva 

Seção ME 023/2020 

Tal procedimento, faz-se necessário por atender determinação do Escalão Superior conforme o teor do 
DIEx nº 99-SP/DOC - CIRCUL.\R, de 27 de abril de 2018, do Diretor de Obras de Cooperação ora 
ratificado pelo DIEx nº 127-F Log/E-4/2º Gpt E, de 19 de maio de 2020, do Chefe do Estado-Maior do 
2° Grupamento de Engenharia. Em suma, o assunto do(s) documento(s) trata(m) sobre: "a importância 
da realização de visita técnica às empresas vencedoras dos processos /icitatórios destinados à 
contratação de serviços de engenharia e ao fornecimento dos principais insumos para as obras, a fim de 
certificar-se da sua capacidade técnica e operacional para cumprir o o~jeto, antes da homologação e 
adjudicação do certame." 

Outrossim, este Ordenador de Despesas poderá quando julgar pertinente independente do objeto da 
licitação enquadrar-se àqueles citados no parágrafo anterior realizar diligência na forma de visita técnica 
junto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), com vistas a apurar algum fato impeditivo 
superveniente desconhecido até a presente data, como por exemplo, certificar-se quanto à capacidade 
técnica e operacional p~ra cumprir o objeto, o qual enseje futura inabilitação ou desclassificação no 
certame. 

Por conseguinte, o(s) licitante(s) será(ão) comunicados(s) oficialmente quanto ao(s) servidor(es) civil(s) 
ou militar(es) designado(s) para tal procedimento, todavia, poderá(ão) pertencer ou não ao quadro desta 
Organização Militar (OM), haja vista o(s) caso(s) concreto(s) em que o(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es) estiver(em) domiciliado(s) fora do município de Rio Branco/AC; bem como será acordada 



Não obstante, esta Administração poderá contar com a participação de servidor(es) da(s) Unidade(s) 
Gestora(s) Participante(s) - UGP do certame, para fins de realização da(s) diligência(s) necessária(s). 
O(s) período(s) para a realização da(s) referida(s) diligência(s) e entrega do relatório técnico dependerá 
da logística e complexidade das informações a serem obtidas, de modo que o interesse público não fique 
prejudicado tampouco comprometa a continuidade dos trabalhos a cargo desta OM. 

Em consequência: 

a) aSALC: 
- realize a notificação formal do(s) licitante(s) segundo o processo licitatório correspondente, no qual 

conste as infom1ações do(s) servidor(es) designado(s), a data, o local e os quesitos a serem analisados 
por ocasião da visita técnica; e 
- apensar aos autos cópia(s) do(s) documento(s) que respaldarão a diligência em tela, tais como: ciência 

do(s) licitante(s) quanto a(s) diligência(s) in-loco: BI de designação do(s) servidor(es); ofício(s); 
relatório(s) técnico(s); documento(s) complementar(es); foto(s) e etc; 

b) o(s) Setor(es) Requisitante(s) envolvido(s) no processo, conforme o caso: 
- subsidie(m) à SALC com informações quanto ao(s) criério(s) específico(s) referente ao objeto da 

licitação que constituirão os quesitos objetivos abordados na diligência (visita técnica); 

c) o(s) servidor(es) desiginado(s) pela Administração com base nos quesitos a serem abordados na 
diligência (visita técnica) ora repassados pela SALC: 
- verifique(m) a veracidade das informações prestadas pelo(s) licitante(s), bem como no que for cabível 

suscitem informações complementares, solicitem quando for o caso a apresentação de documentos, 
registros, licenças e etc, cuja finalidade será constar no relatório de vista técnica a ser confeccionado e 
apresentado ao Ordenador de Despesas, para posterior conhecimento e deferimento; 
- apresentem ao Ordenador de Despesas no prazo estipulado, quando for o caso, ou ainda, no tempo 

mais breve possível, confonne a especificidade do objeto da licitação, 01 (um) relatório de visita técnica 
contendo o devido parecer por parte do designado (favorável e/ou desfavorável), o qual traduza o(s) 
resultado(s) dos quesitos ora analisados e outras informações complementares ínsitas ao processo 
licitatório correspondente (ex: documentos complementares). 

d) o pregoeiro: 
- proceda com a adjudicação, inabilitação e/ou desclassificação da proposta de preços, segundo o 

resultado do relatório de visita técnica favorável e/ou desfavorável emitido pelo(s) servidor(es) 
designado(s); e 
- nos casos em que couber "inabilitação'' ou "desclassificação" retomar a(s) fase(s) pertinente(s) ao rito 

da licitação e analisar a(s) proposta(s) de preços juntamente com a documentação de habilitação do(s) 
licitante(s) subsequentes, quando for o caso. 

e. Indenização de Transporte de Bagagem na Mesma Sede - Anulação de Homologação 

Tendo em vista o PNR nº 13, que estava distribuído ao militar abaixo especificado, ter sido desocupado 
no dia 13 de agosto de 2020, por motivo não abrangido pela Portaria nº 290-DGP, de 09DEZ13, no que 
se refere a indenização de transporte de bagagem na mesa sede, ANULO a homologação da solicitação 
do referido benefício, publicada no BI nº 160-7º BEC, de 19 de agosto de 2020. 

1 º Sgt VENIL TO~ ELIAS DOS SANTOS 

Em consequência: 
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72 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
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Relatório Técnico n2 00212020 - 4ª SEÇÃO / 72 BEC 

1. Consubstanciado no § 3º, do art. 43, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
concomitantemente à designação contida no Boletim Interno Nr 176, de 14 de setembro de 2020, do 7º BEC, 

•rticularmente, no que tange à realização de diligência para visita técnica junto à licitante VALDEMAR R 
,:OURA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº  apresento o presente Relatório Técnico ao 

Ordenador de Despesas do 7º BEC, a fim de subsidiar os trabalhos referente ao item nº 13 (individualmente), 
do Processo Administrativo nº  - Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7º BEC. 

2. A seu turno, com o escopo de promover o princípio constitucional da isonomia e o princípio 
básico da publicidade na presente diligência foi utilizado o Relatório de Vistoria Técnica 7º Batalhão de 
Engenharia de Construção, cuja cópia segue anexa devidamente preenchido e assinado. Ademais, os quesitos 
constantes no documento foram observados e outro(s) que embora não citado(s) foi(ram) julgado(s) 
pertinente(s), ainda que, não relacionado(s) inicialmente (quando for o caso); bem como foram juntadas fotos 
que formarão este dossiê comprovando a veracidade das informações prestadas. 

3. Oportunamente, na mesma ocasião, foi realizada a visita técnica para os itens nº 1 e 2, do 
Grupo O 1, e também o item nº 13 (individualmente), atendendo ao princípio da economicidade para o 
Batalhão, portanto, foi realizada a vistoria nos itens mencionados para em caso de aprovação do processo, e 
salvo melhor juízo, seja dado a continuidade. Com isso, foi realizado a vistoria na empresa para verificar se a 

•esma atende aos requisitos, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7º BEC, nos itens nº 01 e 02, 
-.w'o Grupo 01, e o item 13 (indivivualmente). 

4. Face ao exposto, sou de parecer que a licitante VALDEMAR R MOURA- ME, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 22.852.793/0001-00, tem condições de atender a demanda prevista no instrumento convocatório e 
constante na proposta de preços apresentada, desde que até a formalização do contrato, a licitante cumpra e 
apresente as documentação das seguintes recomendações: 

4.1. estabelecer vínculo empregatício com os funcionários ou firmar contrato por 
prestação de serviço para mão de obra temporária; 

4.2. providenciar nas embarcações à identificação ou o nome da embarcação 
devidamente registrada junto ao órgão competente; 

4.3. providenciar os equipamentos de segurança de uso obrigatório e de equipamentos 
de proteção individual (EPI) para todas as embarcações, tanto as que se destinam ao transporte de pessoal 
quanto ao de transporte de material, levando em consideração a capacidade máxima de passageiros e a de sua 
tripulação; 

4.4. apresentar a Carteira de Habilitação (Arrais Amador) para conduzir embarcação; 



4.5. apresentar autorização da Marinha do Brasil para operar. 

Rio Branco, AC, 17 de setembro de 2020. 

() ,=(2J1/C-
BRUNO RAMALHO PEREIRA DA SILVA- 2º Sgt 

Auxiliar da 4ª Seção do 7º BEC 

5. Após, minuciosa análise das informações contidas no Parecer Técnico em tela, este Ordenador de 
Despesas, resolve, manter o resultado obtido da(s) Fase(s) de Julgamento da Proposta e Habilitação, 
respectivamente. Daí, proceda-se com a adjudicação e homologação correspondente. 

Rio Branco, AC, 17 de setembro de 2020. 

~ 
MILTON AUGUSTb MACIEL DE SOUSA - Ten Cel 

Ordenador de Despesas do 7º BEC 



Fotos da Vistoria Técnica em Sena Madureira 

Fotos da Vistoria Técnica em Santa Rosa do Purus 1 



- -----~-~------------------------------------------------------

Fotos da Vistoria Técnica em Santa Rosa do Purus 2 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

Timbre de acordo com Art. 24, da Portaria nº 769, de 7 de dezembro de 2011 (EB 10-IG-01.001). 

1 

2 

3 

4 

RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNICA 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 23/2020 
NUP:  

"z"'-,, 

. . . tõs ,,ll\itfl\ l 
~ , , - ]t-, - 1 J , ~" -

A localização da empresa confere com 
o endereço registrado na proposta de X 
preços apresentada? 
1.1 Verificar a existência de alguma 
placa ou registro identificando a razão 
social ou nome fantasia da empresa na X 
fachada do imóvel (registrar com foto 
se possível) 
Foi comprovado o vínculo do 
representante/signatário da proposta )( 
com a empresa? 
Foi possível observar a presença física 
dos sócios e administradores da 

1 r-J!JI V lj1 J_ empresa constantes no Quadro de 

X c11ftw..m 
Sócios e Administradores do Cadastro 
da Receita Federal no momento da 
verificação? 
Descreva sucintamente as instalações 

/tJ~á ~"h da empresa? (Descrição das A•' .. 
instalações com áreas e croqui - Se 

X S /\11.f f A-TO~~ Ao 
possível acrescente imagens) (ti:> foj)TO Ir (µ;cE J'é 

P:f..rn1"A , 



5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

Número de funcionários presentes na 
empresa durante a verificação. 

5.1 Verificar se os funcionários estão 
devidamente uniformizados e com 
identificação (crachá ou si.milar). 

Foram comprovados os contratos de 
trabalho de todos os funcionários 
(presentes ou ausentes)? 

Quais são os cinco principais clientes 
institucionais da empresa? 

Foi possível conferir documentos nos 
quais constam prestação de serviços 
recentes (até seis meses) regulares 
para os clientes declarados? 

X 
A empresa demonstrou contar com 

equipamentos suficientes e adequados x 
para atender a demanda manifestada 
na licitação? 

9.1 Verificar se as embarcações e/ou 
aeronaves a serem utilizados na 
execução dos serviços objeto da 
licitação possuem identificação da 
empresa (logotipo). Registrar com foto 
se possível. 

9.2 Verificar o estado de conservação X 
das embarcações e/ou aeronaves. 

9.3 Verificar a quantidade e a 

capacidade de carga das embarcações X 
e/ou aeronaves. 
9.4 Verificar a utilização de 
equipamentos de segurança de uso 
obrigatório e de equipamentos de 
proteção individual (EPI), Coletes 

salva- vidas para todos os passageiros. 

9.5 Verificar se os condutores das 
embarcações possuem a Carteira de 
Habilitação para conduzir embarcação 
(Arrais Amador). 

9.6 A Empresa está autorizada a operar 
pela Marinha, ANAC (Conforme o 
caso). 

Verificar IN LOCO se o ramo de 
negócio em que a empresa atua há 
relação com o objeto da licitação e 
respectivo contrato social. 

Outras informações julgadas 
importantes. 

X 

X 

X 

X 

X 

X 
X 

X 

o.s po (JJ f1,c.)ll'O f /t f t-.t 
~--y~H,,, N Jtof l'rf->O f 

r9,oJ~, 

fr o(,.fofU./ e ~~ 
~5CAATft /Jº fA5lfrroµo .. 



SOU DE PARECER QUE A EMPRESA 

_ }(} TEM { ) NÃO TEM , 
CONDIÇOES DE ATENDER A DEMANDA PREVISTA NO INSTRUMENTO CONVOCATORIO E 

CONSTANTE NA PROPOSTA APRESENTADA • 

..5':f'-'A t'li'9v R.i. ,µ ~ ~0 , .4. -=t- ~ sro~(tu;:, p~ J..aJ..o 
Localidade, UF, ~ de xxxxx!~~~ 2020. 

("j/¼<-~y /l, 
f:/&'f'I'> ,qA!-1/YLÍ;,f-D ~e') M- /};~ .SI l,,t 

NOME COMPLETO - Posto 

Responsável pela Visita Técnica 

Junte-se aos autos do 

Pregão Eletrônico nº 33/2019 

Emft de .:iJfI._ de 2020 

NOME COMPLETO - Posto 

Pregoeiro do ... 

Cl.AUDIO ALB~Q~RátE DAS LVA - 1
'" f6--1 

 (MEX} 
CPF:  

PREGOEIRO/ AUX SALC 



VALDEMAR R MOURA - ME 
CNP J  

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇO 

Ao Pregoeiro do 7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 023/2020-SALC/7° BEC 

1. Identificação do licitante: 
Nome da empresa: VALDEMAR R MOURA-ME 
CNPJ: 22.852.793/0001-00 
Endereço: Avenida Guanabara, 754, Bairro Bosque, município de Sena Madureira - CEP 69.940-
000. 
Email: dt-lira@bol.com.br 
Telefone: (68) 99991-1669 
2. Formação do Preço 

Item Descrição Unid 

Grupo 1 

Contratação de seNiço de transporte fluvial de 
materiais diversos (mesas, cadeiras, armários, 
estação total, material de expediente e de limpeza, 
eletrodomésticos, mobiliário geral, mat. eletrônico, 
material de copa cozinha, materiais energéticos, 
materiais de manobra e patrulhamento, material de 
embalagem e acondicionamento, materiais de 

Quant 

1 construção, gêneros alimentícios, tanques de Kg 24.150.000 
combustíveis, insumos asfálticos, insumos pétreos, 

2 

equipamentos, viaturas, etc., com deslocamento 
saindo de Manoel Urbano-AC para o 4° Pelotão 
Especial de Fronteira em Santa Rosa do Purus-AC. 
Com pernoite previsto da embarcação de até 72 
horas para que seja realizado o desembarque de 
todo material transportado. 

Contratação de seNiço de transporte fluvial de 
materiais diversos (mesas, cadeiras, armários, 
estação total, material de expediente e de limpeza, 
eletrodomésticos, mobiliário geral, mat. eletrônico, 
material de copa cozinha, materiais energéticos, 
materiais de manobra e patrulhamento, material de 
embalagem e acondicionamento, materiais de 
construção, gêneros alimentícios, tanques de 
combustíveis, insumos asfálticos, insumos pétreos, 
equipamentos, viaturas, etc., com deslocamento 
saindo Santa Rosa do Purus-AC para Manoel 
Urbano-AC. Com pernoite da embarcação previsto 
de até 72 horas para que seja realizado o 
desembarque de todo material transportado. 

Kg 

Valor Total do Grupo 1 

1.000.000 

Valor Unit Valor Total 

  

  

 



VALDEMAR R MOURA - ME 
CNPJ 22.852.793/0001-00 

Contratação de serviço de transporte fluvial de 
pessoal com bagagem de mão de ·até 10 Kg (o 
excedente será despachado conforme o item 1), 

13 com deslocamentos saindo de Manoel Urbano-AC Pessoa 

para o 4° Pelotão Especial de Fronteira em Santa 
Rosa do Purus-AC ou de Santa Rosa do Purus-AC 
para Manoel Urbano-AC. 

2000   

PXoposta  

Valor Global da Proposta:  
 

Declaro ainda que caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

1) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na prestação dos serviços objeto desta licitação, inclusive o frete 

2) O prazo de execução dos serviços é de 1 O (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da Nota de Empenho ou da assinatura do Termo de Contrato (subitem 5.14 do Termo de 
Referência). 

3) A execução dos serviços ocorrerão segundo o(s) local(is) estipulado(s) no Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital. 

4) Os serviços serão prestados em acordo com as especificações constantes do Termo de 
Referência e respectivas normas técnicas vigentes. 

5) Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias, a contar da entrega da proposta. 

6) Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação nos comprometemos a receber a nota 
de empenho no prazo determinado no Edital, e indico o Sr. Valdemar Rodrigues de Moura, casado, 
empresário, portador da Carteira de Identidade nº 057.684 - SSP/AC e do CPF nº 095.827.892-04, 
como responsável legal desta empresa; 

7) Dados Bancários: Banco: Bradesco, Agência: 0427, Conta Corrente: 8693-2. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

Rio Branco-AC, 04 de setembro de 2020 

Valdemar Rodrigues de Moura 
CPF nº . 
RG nº 057.684 - SSP/AC 

Sócio Proprietário 



NONE 00 EMPRESÁRIO (completo aom alllOvllluras) 

UF NACIONALIOADE ESTAODCIVIL 

; SENA MADUREIRA AC BRASILEIRA DIVORCIADO 
SEXO REGIME DE BENS (se casado) 

MX□ F□ 
FILHO DE (paQ (mão) 

. RAIMUNDO FERNANDES DE MOURA IDERCILIA RODRIGUES DE MOURA 
. NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE númaro Órgão emissor UF CPF(rn!mero) 

' . 13/08/1954     
  menor) 

LOGRADOURO (lua, av, etc.) 

VENIDA GUANABARA 
COMPLEMENTO 

BOSQUE 69940-000 

'MUNICIPIO UF 

. SENA MADUREIRA AC 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
· empresário e requer à Junta Comercial do Estado do Acre - JUCEAC. 

080 
DESCRIÇÃO 00 ATO 

INSCRI ÃO 
CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

080 INSCRI ÃO 
CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

1 

NOME EMPRESARIAL 

VALDEMAR R MOURA 

AVÊNIDA GUANABARA 
·••. 

COMPLEMENTO 
BOSQUE 69940-000 

MUNICfPIO . . . 

SENA MADUREIRA 

',,_ .. ;.:· ·  

ATIV12DE ECONÔMICA 
(CNAEFlscaO 

•Atividada ptlndpal 

Atividades secundárias 

A DE INICIO DAS A TIVIOAOES 

UF CORREIO ELETRÔNICO (E,MAIL) 

AC 
VALOR 00 CAPITAL (J)Or extenso) 

CEM MIL REAIS 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

TRANSPORTE POR .NAVEGAÇÃO INTERIOR DE CARGA, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL, EXCETO TRAVESSIAS 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERêNCIA DE SEDE OU DE FILIAL OE OUTRA UF 

NIRE antarlor 

AUTENTICAÇÃC 

UF 

ARQUIVE-SE. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL .. 

CADASTRO NACIO~AL DA PESSOA JURÍDICA 
1 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

 03/07/2015 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL ' 

VALDEMAR R MOURA ' 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

1 
TRANSPORTADORA MOURA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVlDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

L] E 

50.21-1-02 -Transporte por navegação interior de c arga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto 
travessia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV GUANABARA 

CEP 

69.940-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 

BOSQUE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -
1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

e I MOTIVODESITUAÇÃOCADASTRAL 

1 ~~O ESPECIAL 

NÚMERO 

754 

1 MUNICIPIO 

~ENA MADURBRA 

1  
 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 29/07/2020 às 12:25:18 (data e hora de Brasília). 

~ 
E_J 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/07/2015 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1rwiri:1rlrlr1' 

Página: 1/1 

1/1 



FIRMA EMPRESARIO 
SITUAÇÃO: ENQUADRAMNENTO 
MICROEMPRESA 
JUNTAMENTE COM A CONSTITUIÇÃO 

Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Acre- JUCEAC- a firma 
VALDEMAR R MOUR~ estabelecida na Avenida Guanabara 754 Bosque Seria 
MADUREIRA AC 69940-000 neste ato representada por seu titular VALDEMAR 
RODRIGUES DE MOURA declara, sob as penas da Lei que se enquadra na situação 
de Microempresa, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, com nova redação 

dada pela Lei Complementar nº 139 de 2011. 

Sena Madureira 02/04/2015 

1# 
.-\ 

Assinatura l/,~' -
Nome: V ALDEMARRODRIGUES DE MOURA 

CPF: 095 827 89;.-04 



REPUBLICA FEDERATIVA DO 

MARINHA DO BRASIL · 

DIRETORIA DE PORTOS ·E COSTAS 

CARTÃO DE TRIPULAÇÃO DE SEGURANÇA· 

.. 
Nome da Embarcação: " VOVO RA!MUNDA " 
(Name of Ship) 

Nº Inscrição: 002M0088302 Tipo de Embarcação: EMPURRADOR 
NºIMO: XXX indicativo de Chamada: VISUAL 
(/MO Number) (Cal/ Sign) 

i:>orto de Registro: BOCA DO ACRE-AM Armador: VALDEMAR RODRIGUES DE MOURA 
.Port of Reaister Owner 

_AB Nacional: 11AB 
Tonelagem Bruta: (National) 
47,33'8 TON AB Convenção Internacional de Arqueação, 1969: 

(lntemationa/ Tonnage Convention, 1969 ) 
Propulsão Principal: KW 83,74 
(Main propulsion power KvVJ 

Grau de Automação das Máquinas: XXX lndicativo de Chamada: VISUAL 
íGrade of Automation of Machinery Piant) (Cal/ Sign) 
Tipo de Navegação: INTERIOR Atividade/ EMPURRÀDOR 
(Navigation Type) (Used to) 

Sim X 
Praça da máquinas periodicamente desguarnecida? (Periodically unattendend Yes 
machine) Não 

No 

Area de tráfego: 1 / NAVEGAÇÃO INTERIOR 
(Trading Area) 

. . 

Este documento certifica que, de acordo com a regulamentação brasileira sobre segurança da 
navegaçãc e de conformidade com a Resolução A.890 (21) de 25 de novembro de 1999 da IMO, 
este navio é considérado adequadamente tripulado sempre que navegar dentro da sua 
classificação quanto à classe de navegação e com um·número ele tripulantes igual ou superior ao 
especificado neste Cartão de Tripulé!_ção. de Seg_urança. . 
(This is to certify that, under the provisions of the brazilian navigation regulations· and of /MO 
Reso/ution A 890 (21) of 25, November 1999, this ship is considered to be safely manned -if, 
whenever it proceeds to sea in the above mentioned classification, its complement corresponds to, 
or exceed.s, the one specffieCJ in this Safe Manning Document.) 

- --• 

.. 

. -



.. 
GRAU /CAPACIDÀDE 

CERTIFICADO 

~ 
.. .- (RÉG.RA ·sTCW) 

Gradelcapacity Certifica te 
(STCW regulation) 

s 

Comandante (Master) MFC 3 01 

Imediato (Chief Officer) 

Oficial de Náutjca (Der:;k Officer) 

Radio Operador (Radio Officer) 

Contramestre (Boatswain) 
, 

Chefe de Máquinas (Chief Engineer) 

Subchefe de Máquinas (Second Engineer) 

Oficial de Máquinas (Engineer Officer) 

Condutor (Petty Officer Enginéer) 

E;letricista (Electrician) 

Enfermeiro/ Auxiliar de Saúde (Ma/e Nurse) 

Cozinheiro (Cook) CZA (**) 2 01 

Taifeir~ (Steward) 

Marinheiro de Máquinas (Oi/er) MMA 2 01 

Marinheiro de Convés (Able Seaman) MMA 2 01 

Moço de Convés (Ordinary Seaman) 

Moço de Máquinas (Wíper) 

TOTAL - -· - 03 

Requisitos ou condições especiais, se houver 
(Special requeriment or conditions, if any) 

(*)) Dispensado para singradura inferior a 12 horas. 
(**)) Dispensado para singradura inferior a 12 horas e que trafeguem em área onde 
seja possível o apoio de rancho ou em navegação no Quadro. 

-

Emitido em: 16 / 07 / 2019 Data de expiraç~o (se houver) 16 / 0112024 
(issued on) (Date dd.mm.yyyy) Date of pifY. any) Date dd.mm.yyyy) 
Orgão de Emissão:AGÊNCIA FLUVIAL DE B D CRE 

(Emission Ojjice) 7/J 

GERSON"GARCIA DE CARVALHO 
Capitão-Tenente(AA) 

Agente 

. -

, . 



e 

DOCUMENTAÇÃO, MARCAÇÃO E MATERIAL OBRIGATÓRIO 

1 - MATERIAL 
-~ ~ .. : <;;,,: : .. ,.~t 

EQUIPAMENTO OBSERVAÇÃO : ·(c:,-..-.7";.::i1:,t -~~ ~: -, ' .. ,. ;,::o-;, 

Carga: tamanho grande pi 100% das pessoái4i.!~rôo · ·.?~ 
Coletes 

Passageiros: tamanho grande p/ 100% d~~- p'éssbas a· 
bordo, acrescido de 10% do total de passageiros para cti- : 

anças (tamanho pequeno). 

Bóias (uma em cada bordo de-
Comprimento: menor que 24 m: 2 unidades classe 1 1 1 

entre 24 me 45 m: 3 unidades classe 111 
verá possuir retinida de 20 m) 

acima de 45 m: 6 unidades classe 1 1 1 

Caixa de Primeiros ·Socorros 
Embarcações que transportem mais de 15 pessoas a 
bordo. 

De acordo com o arranjo da embarcação, deverá possuir 

Extintores de Incêndio 
extintores no comando, áreas de acomodações, áreas de 
serviço, espaços de máquinas e áreas de carga, confor-

me prescrito no Anexo 4-D. 

Lanterna Portátil com Pilhas So-
Todas as embarcações. 

bressalentes 

Buzina ou Ap1to e Sino Todas as embarcações. 

Obrigatório para embarcações que efetuem operações 

Rádio VHF de eclusagem ·e para embarcações de passageiros. 
Recomendado para as demais. 

11 - DOCUMENTOS/PUBLICAÇÕES 
1 - Cartão de Tripulação de Segurança (quando aplicável); 
2 - Título de Inscrição da Embarcação ou Provisão de Registro; 
3 - Caderneta de Inscrição e Registro para cada Tripulante; 
4 - Notas de Arqueação; e 
5 - Regras para Evitar Abalroamento (para as propulsadas). 

11 1 - MARCAÇÕES 
1 - Nome da embarcação - na popa e nos dois bordos da proa (letras com altura mí-

nima de 10 cm); 
2 - Porto de inscrição - na popa junto ao nome; 
3 - Escala de calado - nos dois lados do cadaste, em medidas métricas; 
4 - Número de Inscrição e Peso Máximo de Carga - em lugar conveniente à ré; 
5 - Placa contendo número de inscrição, peso máximo de carga, número máximo de 

passageiros por convés e número do telefone da OM de inscrição, para as embarcações 
que tran~porte_m passageiros, em local visível aos mesmos. 



ESTADO DO ACRE 

PREFEITURA DE_ SENA MADUREIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

~9,~r~ji,i~;. GERÊNCIA DE ARR.ECADAÇÃ(? 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO 

A Prefeitura e Sena Madureira, por força do Código Tributário Municipal, nos artigos 115 e 120, concede o presente 
ALVARÁ DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, de acordo com o despacho exarado na declaração 
para fins de inscrição nos cadastros de: 

Exercicio 

2020 

Data de Emissão 

20/05/2020 

VALIDADE 

31/12/2020 

NOME/ RAZÃO SOCIAL/ ATIVIDADES 

Número Alyará 

Nº: 361 

Razão Social: VALDEMAR R MOURA· ME· Fantasia: TRANSPORTADORA MOURA 

147 -Transporte por navegação interior d 

Logradouro: Rua Guanabara 

Complernento:AV GUANABARA 

Bairro: BOSQUE 

Distrito: 

Cidade: Sena Madureira 

ENDEREÇO 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

Número: 7 

CEP: 69940-000 

UF: AC 

Descrição: Horário Normal com Antecipação e Prorrogação 

Entrada: 06:00:00 Saída lnlermediária:12:00:00 Entrada Intermediária: 14:00:00 Saída: 22:00:00 

DOCUMENTOS 

NPJ: 22852793000100 Inscrição Estadual: 01049016/001-55 

R EM LOCAL VISÍVEL 

( 
Sena Madureira(AC), 20 de Maio de 2020. 



MARINHA DO BRASIL 

AGÊNCIA FLUVIAL DE BOCA DO ACRE 

TERMO OE RESPONSABILIDADE 

Eu, VALDEMAR RODRIGUES DE MOURA, brasileiro, nascido em 31/08/1954, portador da 

cédula de identidade nº  expedida em 20/03/1975, CNPJ/CPF n.0 095.827.892-

04, residente na Rua Guanabara, nº 754, - bairro Bosque, no município de Sena Madureira 

AC, CEP: 69.940-000,  Proprietário da embarcação tipo Empurra­

dor/Rebocador, de nome "VOVÔ RAIMUN_DO", classificada como 1-1-5 (EMP/RREB),.inscrita na 

AGÊNCIA FLUVIAL DE BOCA DO ACRE, sob o n.  , 

declaro sob as penas da Lei que: 

1 - A citada embarcação apresenta casco, propulsão, equipamentos e acessórios de bordo em 
perfeito estado de manutenção e segurança, ater:idendo a todos os requisitos exigidos pelas Nor­
mas em vigor, bem como a dotação de material exigido para a classe de navegação a que perten­
ce, constante neste Termo; 

2 - Estou ciente de que caso venha a delegar atribuições de zelar pela manutenção do bom esta­
do da embarcação e de seu material de segurança a prepostos ou a terceiros, profissionais ou 
não, não me exonera a responsabilidade pessoal que estou assumindo por este Termo de Res­
ponsabilidade, sem prejuízo da responsabilidade que couber a tais prepostos ou terceiros, em ca-· 
so da utilização da embarcaçãb em condições impróprias de manutenção e ou oferecendo risco à 
segurança da embarcação e ou de seus passageiros e ou carga e ou a terceiros; 

3 - Estou ciente de que responderei administrativa, civil ou penalmente pelas conseqüências do 
uso da embarcação, por mim, por prepostos ou por terceiros a quem vier a ceder seu uso, em de­
sacordo ou violação às leis e normas em vigor, referentes à segurança da navegação, salvaguar­
da da vida humana nas águas e à prevenção da poluição hídrica, em particular, das Normas da 
Autoridade Marítima para Embarcações Empregadas na Navegação Interior - NORMAM -
02/DPC, que declaro conhecer, e especialmente, pelo não cumprimento das obrigações formal­
mente assumidas por este Termo de Responsabilidade. 

Assino este Termo de Responsabilidade, perante essa AGÊNCIA FLUVIAL DE BOCA DO ACRE, 

em 28 de janeiro de 2014, na presença das testemunhas que também assinam o presente. 

v fJ A/ff) /\l/<11 fl/tvH GrM {24 {"i?dz... 
/- 1ª Testemunha 

Nome: ANTONIO PINEIRO DA CRUZ 

CPF: 019.219.782-79 

.. Ít. e,_ ✓,,, l:::. (Hl;f.z-tac , {t:-r da~ 
2ª Testemunha 

NOME : LEONE FERREIRA DE MELO 

CPF: 7 48.118.862-91 

,,,.-, 
t! -., ./ @ ., 
MI?~ª' , , ~" 

\ 

\ Pr9pfiêtá Respon.Sáyel 
\ ( \ \ \ .. \ \ \ ' \ ) à~"' ' \ _\ \ 1 ' ) 

\ 'll"' \_).~ ~) <J \ ,8_ l U 1~ -.: \, 
·-. ) luiz C1audio Lem~ áe-sá -

º•.J 
CspitAQ - Tenente t T) 

~e 

OBS.: 1) Dispensados os reconhecimentos de firmas em cartório, se as assinaturas forem apostas na pre­

sença do representante da CP, DL ou AG, que atestar esse fato; 

2) Se as 'firmas forem reconhecidas em cartório, o representante da CP, DL ou AG não assina o 
presente Termo; e 

3) Só é válido com o carimbo da CP, DL ou AG na qual a embarcação foi inscrita, reclassificada ou 
teve alteração de proprietário. 



~~­ANEXÔ-8-D'-" ,,..,~1s.--r 
\•_ ~ ~,í i: 

TERMO DE RESPONSABILIDADE \~ e1P.f, 
Eu I lá.(Jlf.&::?.i:c. • -4.P.?.~5.:.X • .JZ.Z .. (IP.é'Zd. • • ....... •.. .. (nacionalidade) BRAS~;o, 

nascido em.1/ v-5; 5 ~ portador da Carteira de Identidade N°-.7-i-1-6LqrssP-~ expedida 

em ;te í t!Y I 15, (CPF/CNPJ)~5 · ff.Lf: ·#71...!- t:l.7"' , residente à 

Z..: .. {.;~ .ef:-.11!:.;1.t!??.l.f. .... d.~ 1-.-f. ~ ..... ( e E P). éf 2.. • .. f.. f.'?.:.::-:.~l?...' (Cidade, #C UF) 

........ ~~-:::-:(.::-d. ..... <';72.--P.t:-:.?;?:t./!.,1'. .............................................. , telefone -ef..f.:.?.f.?././({([? 
proprietário (a) da embarcação .. l·:.b::-:-i:C .. ~:&.(11-P.:✓. .... , classificada como 

.... ç~:?.· .. ~~·g,.f~fl?ú.~ .. ................. , inscrita na AgBAcre, sob o nº- <ft:lZ:J?.??f,.,f J..P.L .... , 
declam sob as penas da Lei que: ~ b,~f'.~j?,,¼~~ 

1 - A citada. en1barca~~ão apresenta casco, propulsão, equipamentos e acessórios de bor­
do em j:>.:::rfeitc, estado de manutenção e segurança, atendendo a todos os requisitos exi­
gidos pelas Normas em vigor, bem como õ dotação de material exigido para a classe de 
navegr!y20 a que pertence, constante neste Termo; 

2 - Esttr_.' :ier.te ~e que caso ,,enha a delegar atribuições de zelar pela manutenção do 
bom estado da embarcação e de seu material de segurança a prepostos ou a terceiros, 
proflss:o: ... :::i~ 0u ri~o, não me exonera a responsabilidade pessoal que estou assumindo 
por 8Stf; -:-;:_.,n-n:J C.i:: ResponsF.Jbilidade, sem prejuízo da responsabilidade que couber a tais 
prepor,~0:: ~Li ter~si'"os, em c;aso da utilização da embarcação em condições impróprias de 
ma,-.~:t~:•-:-~{ic E (í'..i afm.~cendo risco à segurança da embarcação e ou de seus passageiros 
e ou car~-s e c,u 2 terceiros; 

3 - Estot ! ci,srJs ds· que responderei administrativa, civil ou penalmente pelas conseqüên­
cia~; dn us--:-i d:::' en-;/:::3rr,acão. por mim, por prepostos ou por terceiros a quem vier a ceder 
seu i,~r:. ·;!'Yl d?.r..~,.;i:1:no Óu violação às leis e normas em vigor, referentes à segurança da 
nav(?a:::,;~ç,_ ~?!!'tr.1:1uarde da ,,idá humana nas águas e à prevenção da poluição hídrica, 
ef:' D~Ht-r:. 0 iar 0é?~. N~~rrr.Rs da. Autoridade l\llarítima para Embarcações Empregadas na 
Naveg3~;6~ Interior - f\lORMAM - 02/DPC, que declaro conhecer, e, especialmente, pelo 
não cumprimento das obrigações formalmente assumidas por este Termo de Responsabi­
lidade 
Assin:, ,:f~fe ·r,~1-r· e:· ::IE:i Responsabilidade, µerante essa AgBAcre Boca do Acre,AM, em 

(Assinatura do epresentante da CP, DL ou AG) 
Nome: /.5:."7 ___, /1-7"/?.. 
CPF: -,/:· , ~ 

/' / ç,,y)P,._,.-' 

Ol3S.: f, 0;-: µ;:;ns2d0:_; o:s recont,ec:rnentos de firmds em cartório, se as assinaturas forem apostas na pre-
~u:-.. ;"' tfo ,epr::se-,,tantG ua CP. DL ou AG, que atestar esse fato; _ 

:-:_; S::: •:E, .';rnL,s ~crar, reconhecidas em cartório, o representante da CP, DL ou AG não assina o 
,:.rr~!:-<~:1t.e Tt=:•r;Tio; e 

3) So é vá:ido com o carimbo da CP, DL ou AG na qual a embarcação foi inscrita, reclassificada ou 
teve ateração de µroprietário. 

- 8-D-1 - NORMAM-02/DPC/2005 



-- --------------------·--·--·--- -·--··· --

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
AUTORIDÀDE MARÍTIMA BRASILEIRA 

Agêo<ia Fluvial de Boca do Acre 

TÍTULO DE INSCRIÇÃO DE EMBARCAÇÃO 

NíJMERODE INSCRIÇÃO 7 
0020088302 

NOME DA EMBARCAÇÃO 

DATA DE INSCRIÇÃO 

2sto1no14 

VOVÔ RAIMUNDO 

7 

OTD. DE ~!PULANTES l [ OTD. DE PA:SAGEIROS ][ ._ ___ 2_:_~-~~_2_:°_24_E __ __.Jl 

TIPO ~A EMBARCAÇÃO 

Empurrador 

AROUEACÃO BRUTA 

11.00 

TIPO DE PROPUl,SÃO ~ 

Motor i 

7 
r ATIVIDADE/SERVICO 

L._ ___ R_e_bo_ca_d_or_e_E_m_p_u_rr_a_d_or __ ---._...,I 

7 
ÁREADENAVEGACÃO 1 

1 Navegação Interior 71' 
r

1

____ CALADO -----~

1 

~
 
7 í T  

         
Hll'OTECADA: NÃO 

C:REDOR HIPOTECÁRIO 

OUTRAS OBSERVAÇÕES 

Dotar do Seguro Obrigatório Atualizado. 1 

~---·! 
. ~ -- -- ----·- -- -

PROPRIETÁRIO 

No;.11-:: VALDEMAR RODRIGUES DE MOURA 
CPF/CJ\'PJ: 095.82i.892-04 

ENDERl:CO: RUA GVANABARA 
NÚMERO: 754 

BAIRRO: BOSOUE 

CIDADE:SENA MADURElRA 

COMPLEMENTO:•••••••••••"••• 
CEP: 69940-000 

ESTADO: AC 

-·--·-- CO-PROPRIETÁRIO 
NO~\tE: 11••· ••11:11 :h'u\itilc,,\ll;lc'ft•*1'- ,l:,\l\,···········•"n\loft•·········· 

CPF/C~PJ: lc1Uh,\*1Uo•11Uclo*lcil*'K 

ENDERECO: 

N[IMERO: 

BAIRRO: 

CONSTRUTOR: 

CARACTERÍSTICAS DO CASCO 

VALDEMAR RODRIGUES DE MOURA 

ANO DE CONSTRUÇÃO: 2011 

COMPRIMENTO TOTAL:  

l\lAT. CONSTRUÇÃO CASCO: Madeira 

NÚ:1-IERO D E SÉRIE DO CASCO/CHASSI: 
---- -·-·--·--· -------=---,;,... _____ _j 

,-, /' 
Boca do Acre. 20 de jLnho de 2C19. 

/ 

elegado, Agente 

----------------------------,.----~-------------------
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

AUTORIDADE MARÍTIMA BRASILlilRA 

Agência Fluvial de Boca do Acre 

AUTO~AÇÃO .PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 

AUTORIZO A AUTORIDADE MARÍTIMA BRASTI.,EIRA A TRANSFERIR A 

PROPRIEDADE DA EMBARCAÇÃO ABAIXO IDENTIFICADA: 

NOME: VOVÔ RAIMUNDO 

Nº DE INSCRIÇÃO: 0020088302 

PROPRIETÁRIO: VALDEMAR RODRIGUES DE MOURA 

CPF/CNPJ- 095.827.892-04 ,PARA: 

NOME DO COMPRADOR: 

IDENTIDADE: CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: 

VALOR-RS 

LOCAL E DATA: 

ATENÇÃO 

a) O vendedor se inenta de qualquer responsabilidade administrativa, civil 

ou criminal II partir da data da assinatura da transferência, cabendo 

ao compr!idr.r imedi:,.ia·tn,nsferência de propriedade. 

l 

1 

b) Este rnc1bo. devidi,mente preench;do e com o reconhecimento d!I firlll)l 

do proprietário e do comprador, deverá ser apresentado, dentro de um 

prazo de i 5 dias a partir da data de sua assinatura, na Capitania dos 

l 
Portos, Delegacia ou Agência, juntamente com os demais 

documentos necess:irios à transferência de propriedade, os quais ·estão 

relacionados nas 'formas da Autoridade Marítima que se encontram 

Í disponíveis no site \.'\WW.dpc.mar.mil.br. 

j c) Este recibo deve ser destacado do Título de Ins.:rição de Embarcação e 
l guardado 11~rn ser mil Í?.2.do para a transferência de propriedad~,,. 

DE ACORDO: 
ASSINATURA DO COMPRADOR 

11~ RECONH'ECJMENTO DE FIRMA DO COMPRADOR 

DE ACORDO: ASSU<ATORAOO PROPR>ETÁRW l 1----------- ---------------------~ 

[ .. CONHSCTMENTO OE FUUU. DO PROmeTÁR>O --1 1 

~=============::::::=========='.....l.---ç---------------..... 

999199479985999779979797409767457193198291 

f 



---- ---- -....- -- -- ---- -- ·--

REPÚBt.lCA-FEDERATIVA DO BRASIL 
AL'TORIDAiíE l-tARÍTIMA BRASILElllA 

Agência Flmial de Cruzeiro do Sul 
!iT.lJI.ODE INSCRIÇÃO DE E.!'\fl!ARCAÇÃO 

!\'ÚMERO DE INSCRIC.\O 

.0130005096 
r-
1 

NOME DA FJ\fflAR{".AÇ,iO 

TIAELIZA 

DATA DE INSCRlCÁO 

11/lll/?UJ 9 

[ QTD. DE u::-PL~NTES l r om. DE P~'iAGEraos 7 I VALIDADE 7 
~---------' ~1 ___ 1_11_10_,_20_2_4 __ __,I 

r N• 3' MOTOR· --, r- N' 4" MOTOR - -- 11PO UE PROPULSÃO 

1 
ri'** ... **k-fr**·•·. ***•!' 11••****"**"******♦Ta ' . _ _ Sen, propulsão _____________ _____J 

TIPO DA E!l1BARCACÃO 

·. Balsa • Barge 

ATIVIDADE/ Sl!RVICO 

Transporte de Carga 

,\REA 1>11 NAVV.GAC,\O 

7 
------, AROUEACÃO BRUTA 

49.00 Navegaçüo [11teriur ! 
---- -------

1 

CAI.ADO r-- BOC.A 

~L_E_VE_, _  __ c_:A_R_R_E_G_AD_o_, _  _j 1  

HIPOÍ"ECADA: NÃO 
C:Rl-:OClR HTPOTF.C:ÁRTO 

OUTRAS OBSERVAÇÕES 

1 *************V****1r1:il:1tW**""'***"°******'t1:**~*****+-+1'-II: 
1 

·1 
1 

1 

-REPÚBHCAFEDERÀTIVADO Bilrs'iL 
AUTORIDADE l\HRíTIMA BRASILEIR.\ 

TPB 7  ; 

7 

Agência Fluviul de Cruzeiro do Sul 

AUfORIZAÇ.iO PARA TR..i..>;SFERÊ.',CtA DE PROPRIEDADE 

AUTORIZO AAUTORIDADE MARÍTIMA BRA!>'TI.EIRA A TR,\NSFER!R A 

PROPRIEDADE DA EMBARCAÇAO ABAIXO IDENTIFfCAD,\: 

NOME: TIA ELIZA 

N° DE INSCRIÇÃO: 0130005096 

PROPRIETÁRIO: VALDEMAR LOSTAaRKAUTl DE MOURA J?TLHO 

CPF/CNPJ: 684.696.402-!11 . PARA: 

NOME DO COMPRADOR: 

-----------------------------··-·-----

IDENTIDADE: CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: 

VAl.OR-RS ------------

LOCAL E DATA: 

DEACORDO: 

[ 
ÃSSINATURA DO PROPRIET • .\RIO 

RECONHECIMENTO DE ll'IRMA•DO PROPRIETÁRIO 

1 

·I 
1 
! 

. . .. 

8994~8569985899799971} , 9§9sê§a ,Q8 . , ·• 

1mn1mm11mm111111til1íu -~- ~- .-. 
\~ ô 

y ~-
PROPRI . ' 

NOME: VALDEMAR LOSTARNAUD DE M~ FllJ.HO, ,' 
CPF/C"\1'.J;, 684-.696.402-91 • • • •• • ~•• 

L'IDERECO: AVENIDA 25 DE ÁGOSTO 
NÚMERO: 165 

BAIRRO: CENTRO 

CIUADE: CRU:CElRO DO SUL 

COMPLEMENTO: CASA 
CEP: 69980-000 

V.ST:ADO: AC' 

CO-PROPRl'ETÁRTO 

NOl\U:: .**** ******** * "************************ •*"''******·•""* 
CPF/CNPJ: ********,.********* 

ENUERECO: 

NÚ?.IERO: 

BAIRRO:, 

CIDADE: 

COMPLE?\IE..flfl'O: *********•*•*****•t 
CEP: ••~-*** 

El>"TADO: ** 

CARACTERÍSTIÇAS DO-CASCO 

CONSTRUTOR: VALDEMAR LOSTAllNAUll OE MOURA FILHO 

ANO DE CONSTRUC,'-.O: 2010 

COMPRIMENTOTOT,\L:  

MAT. CONSTRUCÂO CASCO: Aço 

NÚMERO llE SÉRIE no CASCO/CHASSI: S/N" 

Carimbo e Assinatura do C:iµfüio-dos Portos. Delegado, Agente 
ou funcionário uulnrb..arln 

ATENÇÃO 

a) O vendedor se ist:nta de qualquer responsabilidade adm_inistrativa; civil 

ou criminal a partir Lia data da assinarura da tr-ans.forencia, cabendo 

ao comprador imediata lran;;ti:rêncià d.: proprieda1k 

b) Este recibo, devidam.:nle preenchido e com ll reconhecimento da tirma 

do proprit:tário t do comprador, deverá ser aprt:sentado, 

prazo de 15 dias a partir da data de sua assinarura, na 

Portos, Delegacia olf Agência, juncamente com 

documentos necessários à transforência de propriedade:, 

dentro de um 
Capit~ia dos 

os demai~ 

os quai~ estão 

relacionados nas Normas da Amoridade Marítima que se encontram 

disponíveis nu site www.dpc.mar.mil.br. 

e) Este recibo deve ser destacado do Titulo de Inscrição de Embarcação e 

guardado para ser utilizado para a transferência de propriedade. 

DEACORDO: 
A.SSINATUR.-1. DO COMPRADOR 

r--·-
l 

RECO'IHECIMENTO DE FIRMA DO COMPRADOR 

i 
1 

1 

899498569985899799970799999893008889999196 

~IHlllllllllll!IIIWIHllllllllffllmlllHlflmllllllllll~IHIIHWII! 





~-·:~·:-:•-.-·;_:,-.~.: .. ~.:."' :,•:·_\• ..• .---.-~ -;,·,r.:,,•..-., 

·.,.S::.r-.-.'.·.·.·• .. ·º'·····• .. •. ,._ . ...,_ ... :.\... .. .••. •:- ·-·-~i-t·i' . . -.. ,.-- .. ·. ·_.',·:~'..._~;.f.:_i,. ~'f.Jl.,r~--!'5-:~!E-",.,.:::.=~-,,-;.;----:..--"~..;:.-~·~'":''"=":a:-:.......:•.;;.,..~.9._'9,~"':1..),:;;:.·.-,· ;:;·l<..~t~· ,,._,'!;.a•·2:;;.H·~i:\:;,;:i,.:'~;a;·•;;;: +.-,,;!-!;·,.:;.;.;;,...;.i.;.:;..;,;.;.. .... 

: ~.~~·;Q_ :· · :;.lt1v~i,bt~.\~:~ ~ t·.;_ :·){ ~;;~:·; ~_,:~I/ 
::~:;:J~ ~ . - .. 
.<si~('i ,-.-~t~ _;j.-:. 

::;· \.:' .. :;,.:;._ .".:~~·s~~ .. ,: .. :,ll,fri~jj{Jf;rH'.:'-:. , .. 
:- ·j6. .\ ·:/j_·::::.=.;· '.-~tfi~1t1~~S~\US{ 1~f:;;}t: Et 

,: .!·.,:i . . ' .• ~ ~ ,,..;.,·•. .;: 

· · ·,._ · · ·. ·:.· ::) f L":1'.;}JZ:~t,\:· .x:;;,: 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2ºGpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Relatório Técnico nº 003/2020 - 4ª SEÇÃO / 7° BEC 

1. Consubstanciado no § 3°, do art. 43, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
concomitantemente à designação contida no Boletim Interno Nr 176, de 14 de setembro de 2020, do 7° 
BEC, particularmente, no que tange à realização de diligência para visita técnica junto à licitante Rio 
Branco Aerotáxi Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 84.316.421/0001-16, apresento o presente Relatório 
Técnico ao Ordenador de Despesas do 7° BEC, a fim de subsidiar os trabalhos referente ao Processo 
Administrativo nº 64045.013469 /2020-27 - Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC. 

e 2. A seu turno, com o escopo de promover o princípio constitucional da isonomia e o princípio 
básico da publicidade na presente diligência foi utilizado o Relatório de Vistoria Técnica 7° Batalhão de 
Engenharia de Construção, cuja cópia segue anexa devidamente preenchido e assinado. Ademais, os 
quesitos constantes no documento foram observados e outro(s) que embora não citado(s) foi(ram) 
julgado(s) pertinente(s), ainda que, não relacionado(s) inicialmente (quando for o caso); bem como foram 
juntadas fotos que formarão este dossiê comprovando a veracidade das informações prestadas. 

3. Face ao exposto, sou de parecer que a licitante Rio Branco Aerotáxi Ltda, inscrita no CNPJ/ 
MF sob o nº 84.316.421/0001-16, tem condições de atender a demanda prevista no instrumento 
convocatório e constante na proposta de preços apresentada. 

Rio Branco, AC, 23 de setembro de 2020. 

l 
--

ALMEIDA - 2° Sgt 
Auxiliar da 4ª Seção do 7° BEC 

4. Após, minuciosa análise das informações contidas no Parecer Técnico em tela, este 
Ordenador de Despesas, resolve, manter o resultado obtido da(s) Fase(s) de Julgamento da Proposta e 
Habilitação, respectivamente. Daí, proceda-se com a adjudicação e homologação correspondente. 

Rio Branco, AC, 23 de setembro de 2020. 

MILTON AúGus'TOMAC1EL DE SOUSA - Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7° BEC 



... 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

Timbre de acordo com Art. 24, da Portaria nº 769, de 7 de dezembro de 2011 (EB 10-IG-01.001). 
1 

1 

2 

3 

4 

5 

RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNI A 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

Preg o Eletrônico nº 23/2020 
NUP 64045.014822/2020-96 

A localização da empresa confere com o 
endereço registrado na proposta de 
preços apresentada? 

1.1 Verificar a existência de alguma 
placa ou registro identificando a razão 

social ou nome fantasia da empresa na 

fachada do imóvel (registrar com foto 
se possível) 

Foi comprovado o vínculo do 

:X 

X 

representante/signatário da proposta X 
com a empresa? 

Foi possível observar a presença física 
dos sócios e administradores da 

empresa constantes no Quadro de 
Sócios e Administradores do Cadastro 
da Receita Federal no momento da 
verificação? 

Descreva sucintamente as instalações 
da empresa? (Descrição das instalações 
com áreas e croqui - Se possível 
acrescente imagens) 

Número de funcionários presentes na 

X 

A \),t;l'jl<\ íciCu.AlA -foi ~A,l.0\QA 

t"UJ-1 :).AW / '7c,ÇÇ1l/l':l..~ 05 

~o':::i ~ r)~ E,~R ~~ 

,~ S~"A 

Lo CN.. 0V-Giê.M~ o , L ~"'-\(70
1 

\JM l-h~ ti-D ÂafJ'/Oiro 
')!!:. lV-ia ~e.o Cl>M \JÁtt'14S 

I 
~f,. ~'<> 5"(t®)t0 



,·- -----~~--------------------------------------
r.,1:.NHA~l1 

.~ ó 
-~ wà"_t "'11t m kx111ffi~UIH~R1( Al!>Os f! .. :u~ ,. · '.siQ'lll' ,NijtL it dU~ i1~J\S~RM~ "" ~1-.• 

* '»::::: 

empresa durante a verificação. 

A?Wx1Wi~ 1-~~ ,.t5 o 
5.1 Verificar se os funcionários estão --- --
devidamente uniformizados é com X identificação (crachá ou similar). 

Foram comprovados os contratos de 
6 trabalho de todos os funcionários 

>< (presentes ou ausentes)? 

7 
Quais são os cinco principais clientes ~Etl\lM ~i ÇJ\',ÍO(. '00 a.-~J 
institucionais da empresa? (9AA,~ C(\hL 1)0 B--71\llO ()o NU. 
Foi possível conferir documentos nos 

8 
quais constam prestação de serviços 

X recentes (até seis meses) regulares para 

os clientes declarados? 

A empresa demonstrou contar com 
equipamentos suficientes e adequados X para atender a demanda manifestada 
na licitação? 

9.1 Verificar se as embarcações e/ou 

aeronaves a serem utilizados na 
execução dos serviços objeto da 
licitação possuem identificação da X 
empresa (logotipo). Registrar com foto 

se possível. 

9.2 Verificar o estado de conservação -~ e" ~OM 6S~ t),t. 

das embarcações e/ou aeronaves. (~l:.11.~. 

9.3 Verificar a quantidade e a As AWJ t,,AIJ{, ~ éSC',-\ÇO ~ 9 
capacidade de carga das embarcações I&- (AQJl,'t)\{IC ~e (Aqk,;._ {)~ 

e/ou aeronaves. OD ~(ltV:t:;'° NO ~ Vt ~ 

9.4 Verificar a utilização de 

equipamentos de segurança de uso 

X obrigatório e de equipamentos de 

proteção individual (EPI), Coletes salva-

vidas para todos os passageiros. 

9.5 Verificar se os condutores das 

embarcações possuem a Carteira de X Habilitação para conduzir embarcação 

(Arrais Amador). 
9.6 A Empresa está autorizada a operar X pela Marinha, ANAC (Conforme o caso). 
Verificar IN LOCO se o ramo de negócio 

X 10 
em que a empresa atua há relação com 
o objeto da licitação e respectivo 

contrato social. 

Outras informações julgadas 

importantes. 

SE.~v1ç.:, A(!,~1-AéolD 
1-~-{QQm\ í}f>S~i ~~iAJ.. 

11 
~ A1L~1>;~ J~i--t~'l~CO 



SOU DE PARECER QUE A EMPRESA 
(~ TEM ( ) NÃO TEM 

CONDIÇÕES DE ATENDER A DEMANDA PREVISTA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E 
CONSTANTE NA PROPOSTA APRESENTADA. 

Rio Branco, AC, Cte setem~~Q.2.0. 

MARCUS THIEG4~ ALMEIDA - 2e Sgt 
Responsável pela Visita Técnica 

',1J3AL1zAt::::,o v:•~ ,· , .... 1\. 1 ec •J{ lJ. 
b1'A , Q / o9:/ 2._o ~~-1) 

Junte-se aos autos do 
Pregão Eletrônico nº 23/2020 

Em :13 de _2fr1_ de 2020 

.Á~ 4-t/4.J~ 
CLÁUDIO ALBUQUERQUE DA SILVA-1º Sgt 

Pregoeiro do 7º BEC 

CLAUOIO AL8UQUERQUE DA SILVA 
IDT: 043.415.034-5 (MEX) 

CPF: 022.132.417-83 
PREGOEIRO/ AUX SALC 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2° Gpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Relatório Técnico nº 004/2020 - 4ª SEÇÃO / 7° BEC 

1. Consubstanciado no § 3°, do art. 43, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
concomitantemente à designação contida no Boletim Interno Nr 176, de 14 de setembro de 2020, do 7° 
BEC, particularmente, no que tange à realização de diligência para visita técnica junto à licitante Ortiz Táxi 
Aéreo Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº , apresento o presente Relatório Técnico ao 
Ordenador de Despesas do 7° BEC, a fim de subsidiar os trabalhos referente ao Processo Administrativo 
n  - Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC. 

- 2. A seu turno, com o escopo de promover o princípio constitucional da isonomia e o princípio 
básico da publicidade na presente diligência foi utilizado o Relatório de Vistoria Técnica 7° Batalhão de 
Engenharia de Construção, cuja cópia segue anexa devidamente preenchido e assinado. Ademais, os 
quesitos constantes no documento foram observados e outro(s) que embora não citado(s) foi(ram) 
julgado(s) pertinente(s), ainda que, não relacionado(s) inicialmente (quando for o caso); bem como foram 
juntadas fotos que formarão este dossiê comprovando a veracidade das informações prestadas. 

3. Face ao exposto, sou de parecer que a licitante Ortiz Táxi Aéreo Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 05.011.693/0001-31, tem condições de atender a demanda prevista no instrumento convocatório 
e constante na proposta de preços apresentada. 

Rio Branco, AC, 23 de setembro de 2020. 

ALMEIDA - 2° Sgt 
o do 7° BEC 

4. Após, minuciosa análise das informações contidas no Parecer Técnico em tela, este 
Ordenador de Despesas, resolve, manter o resultado obtido da(s) Fase(s) de Julgamento da Proposta e 
Habilitação, respectivamente. Daí, proceda-se com a adjudicação e homologação correspondente. 

Rio Branco, AC, 23 de setembro de 2020. 

MILTON AUGUS~CIEL DE SOUSA - Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7° BEC 
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EXÉRCITO BRASILEIRO 
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RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNICA 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 23/2020 
NUP:  

A localização da empresa confere com o 

endereço registrado na proposta de X 
preços apresentada? 

1.1 Verificar a existência de alguma 

placa ou registro identificando a razão 

social ou nome fantasia da empresa na )( 

fachada do imóvel (registrar com foto 

se possível) 

Foi comprovado o vínculo do 

representante/signatário da proposta )( 

com a empresa? 

Foi possível observar a presença física 
dos sócios e administradores da 

empresa constantes no Quadro de \/ 
Sócios e Administradores do Cadastro Ã. 
da Receita Federal no momento da 
verificação? 

Descreva sucintamente as instalações 
da empresa? (Descrição das instalações 
com- áreas e croqui -'- Se possível 

acrescente imagens) 

Número de funcionários presentes na 
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6 

7 

8 

9 

10 

5.1 Verificar se os funcionários. estão 
devidamente uniformizádos e com 

identificação (crachá ou similar) .. 

Foram comprovados os contratos de 

trabalho de todos os funcionários ';t 
(presentes ou ausentes)? 

Quais são os cinco principais clientes 
institucionais da empresa? 

Foi possível conferir documentos nos 

quais constam prestação de serviços 
recentes (até seis meses) regulares para 
os clientes declarados? 

A empresa demonstrou contar com 

equipamentos suficientes e adequados 

para atender a demanda manifestada 
na licitação? 

9.1 Verificar se as embarcações e/ou 

aeronaves a serem utilizados na 
execução dos serviços objeto da 

licitação possuem identificação da 

empresa (logotipo). Registrar com foto 
se possível. 

9.2 Verificar o estado de conservação 

das embarcações e/ou aeronaves. 

9.3 Verificar a quantidade e a 

capacidade de carga das embarcações 
e/ou aeronaves. 

9.4 Verificar a utilização de 
equipamentos de segurança de uso 

obrigatório e de equipamentos de 
proteção individual (EPI), Coletes salva­

vidas para todos os passageiros. 

9.5 Verificar se os condutores das 
embarcações possuem a Carteira de 

Habilitação para conduzir embarcação 
(Arrais Amador). 

9.6 A Empresa está autorizada a operar 
pela Marinha, ANAC (Conforme o caso). 
Verificar IN LOCO se o ramo de negócio 

X 

X 

X 

.X 

)( 

em que a empresa atua há relação com x 
o objeto da licitação e respectivo 
contrato social. 

Outras informações julgadas 
importantes. 
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• 

SOU DE PARECER QUE A EMPRESA 
!X'TEM ( ) NÃO TEM 

CONDIÇÕES DE ATENDER A DEMANDA PREVISTA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E 
CONSTANTE NA PROPOSTA APRESENTADA. 

Rio Branco, AC, 2 

MARCUS THIEG 

Qoi-:., 2,fl ~~ ~ ·.§\~11 

Junte-se aos autos do 
Pregão Eletrônico nQ 23/2020 

Em~ de _iE:{__ de 2020 

, A~oA·i:;i_f,~ 
CLAUDIO ALBUQUERQUE DA SILVA- lQ Sgt 

Pregoeiro do 7Q BEC 

€) ('{\ •• ~\lo q( (#)iO 



SIAS3,SIDEC,EVENTO,CONEVENTO ( CONSULTA EVENTO) ___________ _ 

DATA: 25/09/2020 HORA: , 12: 48: 34 USUARIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

MODALIDADE: 05 - PREGÃO 

LICITACAO: 00023/2020 

EVENTO 

Resultado de Julgamento 

DATA SITUACAO 

25/09/2020 A PUBLICAR 

FIM DE CONSULTA 

PFl=AJU~A PF3=SAI PF7=RECUA PFB=AVANCA PF12=RETORNA 

Visualização Prévia da Matéria para Publicação no D.O.U 

Autorizo em, ;2~ I ~1' I ~k a publicação da referida matéria. 

NIOR-Cap 
Chefe da SALC do 7º BEC 

Ordenad r de Despesas do 7º BEC 



SIAS3,SIDEC,EVENTO,CONEVENTO ( CONSULTA EVENTO) _____________ _ 

DATA: 25/09/2020 HORA: 12:49:50 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

MODALIDADE: 05 - PREGÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

RESPONSÁVEL: MILTON AUGUST0 MACIEL DE SOUSA - TEN CEL 

Ordenador de Despesas do 7° BEC 

PUBLICAÇÃO: 28/09/2020 

EMPENHO REFERENTE AO CONTRATO COM A IMPRENSA NACIONAL 

ug: 160001 gestão 00001 empenho: 2020 NE 000001 

PFl=AJU~A PF3=SAI PF12=RETORNA 

NÚMERO: 00023/2020 



SIASG, SIDEC, EVENTO, CONEVENTO ( CONSULTA EVENTO ) _____________ _ 

DATA: 25/09/2020 HORA: 12:49:56 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO·DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

MODALIDADE: 05 - PREGÃO NÚMERO: 00023/2020 

O Ordenador de Despe~as dorº BEC, no uso de su 

as atribuições legais, divulga, o resultado do 

certame cujo objeto é a contratação de serviço 

de transporte fluvial e aéreo. Sagraram-se ven 

cedores do certame os licitantes: Ortiz Táxi Aé 

reo Ltda, CNPJ/MF nº , valor 

da Ata ; Valdemar R Moura, CNPJ/ 

MF nº , valor da Ata R$ 14. 

955.500,00; Rio Branco Aerotáxi Ltda, CNPJ/MF n 
0  valor da Ata  

     

. 

FIM DE CONSULTA 

PF3=SAI PF7=RECUA PF8=AVANCA PF12=RETORNA 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -~ ~ r: 

Publicado em:_ 28/09/2020 1 Edição: 186 1 Seção: 3 1 Pagina· 16 ¼•.~ .. _.;J;p 
Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar da Amazônia/2º Grupamento de Engenharia/7º Batalhão de 

Engenharia de Construção 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO Nº 23/2020 

O Ordenador de Despesas do 7° BEC. no uso de suas atribuições legais. divulga. o resultado do 

certame cLtjo objeto é a contratação de serviço de transporte fluvial e aéreo. Sagraram-se vencedores do 

certame os licitantes: Ortiz Táxi Aéreo Ltda, CNPJ/MF nº -31. valor da Ata : 

Valdemar R Moura, CNPJ/MF nº , valor da Ata R : Rio Branco Aerotáxi 

Ltda, CNPJ/MF nº 84.316.421/0001-16, valor da Ata . Perfazendo o Valor Global da Ata: R$ 

, 

MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA - TEN CEL 
Ordenador de Despesas do 7° BEC 

(SIDEC - 25/09/2020} 160001-00001-2020NE000001 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO N• 11/2020 

O Ordenador de despesas do comando Militar da Amazônia torna p6blica o 
resultado do pregão eletrônico SRP nv 11/2020 para a eventual aquisição de óleos 
lubrificantes para o comando MIiitar da Amazônia e Unidades participantes. Homo legados 
CNPJ  • NA ATIVA COMERCIAL • EIRELI - Valor total:  
CNPJ  • LINCETRACT OR COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTAC AO 
EIRELI • Valor total ; 13.990 .290/0001-00 • STORE DO BRASIL EIRELI • Va lor 
total: ; CNPJ 1· 24 • DANIEL LOUIS BARTOLOTTI CHAVES EI RELI 
• Valor total R$ ; CNPJ -40 • PINHO COMERCIO DE PRODUTOS 
SANEA~TES EIRELI· Valor  FIEL COMERCIAL 
E SERVICOS EIRELI • Valor total  • MOVIMENT O 
COMERCIO DE PECAS E SERVICOS AUTOM OTIVOS • Valor total: ; CNPJ 55.11 
8.103/0001-42 • ENGEMAQ COMPONENTES PA RA TRATORES LTDA - Valor total R$ 

 CNPJ 62.859.657/0001-66 • SIVA SIROLL PROD UTOS QUIMICOS E 
LUBRIFICANTES LTDA • va lar total: ; CNPJ 84.527.274/0001·2· ETERNAL -
INDUSTRIA, COMERCIO, SERVIC OS E TRATAMENTO· Valor  Valor global 
da Ata: R$ 1.224.617,36. 

OZIMAR PIRES DA SILVA FILHO 
Ordenador de Despesas do Cmdo CMA 

(SIDEC • 25/09/2020) 160016-00001-2020NEOOOOO! 

2ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 20/2020 • UASG 160515 

N• Processo: 00000001430202009. Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de 
materiais de Instrução e de emprego militar, em proveito do Comando da 2• Bda lnf SI e 
Organizações MIiitares vinculadas .. Total de Itens Licitados: 95. Edital: 28/09/2020 das 
08h00 ãs 12h00 e das 14h00 ãs 16h30. Endereço: Área MIiitar Capltao Nobuo Oba, 5/nr, 
Bairro Cachoelrinha, São Gabriel da cachoeira/AM ou 
https://www.gov.br/compras160515-5-00020-2020. Entrega das Propostas: a partir de 
28/09/2020 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/10/2020 às 
10h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: • 

MARCIO WEBER DE MENEZES 
Ordenador de Despesas 

(SIASGoet • 24/09/2020) 160515·00001-2020NE800001 

22 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO N• 12/2020 

Foram declaradas vencedoras do certame as seguintes empresas: CNPJ 02.209.632/0001-95 
• F. TANAKA DOS SANTOS. Item 4 • Valor Total: ; Item 5 - Valor Total: R$ 

; Item 12 - Valor Total:  Item 16 - Valor Total  Item 17 • 
Valor Total:  Item 24 • Valor ; Item 26 • Valor Total: 

 Item 27 - Valor Total:    
 Total: R$ ; Item 32 • Valor Total: 

R$ 1.151,00; Item 33 - Valor Total: ; Item 34 • Valor Total: R$ ; Item 
35 - Valor To-tal: R$ ; Item 38 - Valor Total: R$ ; Item 42 - Valor Total: 
R$  Item 43 • Valor Total: R$ ; Item 44 • Valor Total: R$ ; Item 
45 • Valor Total: R$ ; Item 46 • Valor Total: R$  Item 47 • Valor Total: 
R$ 1.236,00; Item 48 - Valor Total: R$ ; Item 50 • Valor Total: R$ ; Item 
51 • Valor Total:  52 • Valor Total: ; Item 53 • Valor Total: 
R$ 24.500,00; Item 54 • Valor Total ; Item 55 • Valor Total: ; 
Item 56 - Valor Total: R$  Item 57 • Valor Total: R$ ; Valor Global da 
Ata: RS , 00; CNPJ 06,0S0.372/0001-09 ·CM FERREIRA RAMOS EIRELI. Item 23 • 

Valor Total: R$ 0; Valor Global da Ata: R$ ; CNPJ • AMAZON 
ADVENTURE TRANSPORTE, ESTALEIRO E COMER-CIO. Item 40 • Valor Total:  
Valor Global da Ata:  ; CNPJ 0 • SD LOGISTICA E 
TRANSPORTE MULTIMODAL EIRELI. Item 1 • Valor Total: ; Item 2 • Valor Total: 
R$ ; Item 8 - Va-lor Total: R$  Item 11 - Valor Total: ; Item 
13 • Valor Total: R$ 206.800,00; Item 15 • Valor Total: ; Item 18 • Valor Total: 
R$ 43:.ooo,oo; Item 19 - Valor Total: ; Item 20 - Valor To-tal: ; 
Item 21 • Valor Total: ; Item 22 • Valor Total: , 00; Item 25 - Valor 
Total: R$ ; Item 28 • Valor Total: ; Item 49 - Va- lor Total: R$ 

0; Item 59 • Valor Total: ; Item 60 • Valor Total: ; Valor 
Global da Ata: ; CNPJ • F DE ASSIS SOUZA DA SILVA. Item 6 • Va- lor Total: 
R$ 2o_soo,oo; Item 10 - Valor Total: ; Valor Global da Ata:  CNPJ 
18.268.638/0001•73 • YACO NAVEGAÇÃO E TRANSPORTE EIRELI. Item 14 • Valor Total: R$ 
104.000,00; CNPJ • DECISIVO SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI. Item 7 • Valor 

 
; CNPJ 

  ; Item 39 • Valor Total: R$  
 da Ata R$ 5 . 

Valor Global da Ata: R$  

RODRIGO LOPES SILVA 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC • 2S/09/2020) 160015-00001·2020NE000001 

52 BATALHÃO DE ENGENHARJA DE CONSTRUÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

N• 33/2020 • UASG 160348 
PREGÃO 27/2020. contratante: 5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. CNPJ 
COntratado:38637251234, contratado: FRANCISCO PORTELA AGUIAR.-Objeto: contratação 
de serviços de LEILOEIRO OFICIAL para o 5º BEC. Fundamento Legal: Lei 8,666/93. Vigência: 
11/09/2020 a 10/09/2021. Valor Total: Estimativo. Data de Assinatura: 11/09/2020. 

EXTRATO DE CONTRATO N• 27/2020 • UASG 160348 

N• Processo: 64043001617202081. 
PREGÃO SRP N• 6/2020. contratante: 5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO. 
CNPJ Contratado: 0509958S000405. Contratado : CBAA· ASFALTOS LTDA -.Objeto: Aquisição 
de Insumos Asfáltlcos.(CAP 5070). Fundamento Legal: IEI 8.666/93. Vigência: 02/07/2020 a 
02/071 2021. Valor Total: R$1.269.375,00. Fonte: 100000000 - 2020NE800619. Data de 
Asslnarura: 02/07/2020. 

(SICO~ • 25/09/2020) 160348-00001·2020NE000001 

~ Este docum•nto pode ser verificado l'IO itndueço el~l'Dnrco 'W http://www.fn-1ov.br/~ut•ntldd.tdd1tmt, pelo cóclreo 05302020092800016 
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1 

:~ )..J' 
E)ITRATO DE CONTRATO N• 73/2020 • UASG 160001 •L 

N• Processo: 65308003160201910. 
PREGÃO SRP N• 14/2019. contratante: 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO. 
CNPJ Contratado: 19614838000101. contratado : MAMORE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA • 
.Objeto: Aquisição de equipamentos de engenharla(escavadeiras). Fundamento Legal: 
parágrafo único do art 61 da lei 8666. Vigência: 16/09/2020 a 16/09/2021. Valor Total: 

Fonte: 100000000 - 2020NE800765. Data de Assinatura: 16/09/2020. 

{SICON • 25/09/2020) 

EXTRATO DE CONTRATO N!I 76/2020 • UASG 160001 

N• Processo: 64045004519201941. 
PREGÃO SRP N• 21/2019. COntratante: 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO. 
CNPJ Contratado: 04420916000151, contratado : EMAM • EMULSOES E TRANSPORTES 
LTDA.Objeto: Aquisição de material betuminoso CM30, Fundamento Legal: parágrafo único 
do art 61 da lei 8666. Vigência: 15/07/2020 a 15/07/2021. Valor Total: , 
Fonte: 100000000 - 2020NE800939. Data de Assinatura: 15/07/2020. 

(SICON • 25/09/2020) 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N• 23/2020 

O Ordenador de Despesas do 7e BEC, no uso de suas atribuições legais, divulga, o resultado 
do certame cujo objeto é a contratação de serviço de transporte fluvial e aéreo. Sagraram­
se vencedores do certame os licltantes: Ortlz Táxi A~reo Ltda, CNPJ/MF ne 
05.011.693/0001-31, valor da Ata ; Valdemar R Moura, CNPJ/MF n• 
22.852.793/0001-00, valor da Ata ; Rio Branco Aerotáxl Ltda, CNPJ/MF n• 
84.316.421/0001-16, valor da Ata R$  o Valor Global da Ata: R$ 
23.995.450,00. 

MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA • TEN CEL 
Ordenador de Despesas do 7• BEC 

{SIDEC • 25/09/2020) 160001-00001·2020NE000001 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/ 12ª REGIÃO MILITAR 

EXTRATO DE CONTRATO N• 43/2020 • UASG 160017 

N• Processo: 64333004491202031. 
DISPENSA N• 78/2020, COntratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA ·DECIMA 
SEGUNDA REGIAO MIL CNPJ Contratado: 23634583000108. Contratado : NS SERVICOS DE 
CONSTRUCOES EIRELI-.Objeto: Obra e serviço de engenharia objetivando a reforma de 
adequação do Setor de Aprovlsonamento (cozinha do rancho) da Comissão Regional de 
Obras da 12' Região MIiitar, em Manaus/AM. Fundamento Legal: Lei 8.666 de 1993 . 
Vigência: 21/09/2020 a 20/03/2021. Valor Total: . Fonte: 100000000 -
2020NE800278. Data de Assinatura: 21/09/2020. 

(SICON • 25/09/2020) 160017-00001·2020NE000001 

AVISO DE ALTERAÇÃO 
PREGÃO N!I 7 /2020 

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de 
25/09/2020 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - contratação de Serviços de 
Manutenção Predial no Hospital Militar de Área de Manaus, em Manaus/AM, Total de 
Itens Licitados: 00001 Novo Edital: 28/09/2020 das 09h00 às 11h00 e del4h00 às 16h00. 
Endereço: Av. Dos Expediclonarlos, Nr. 2061 • Ponta Negra Ponta Negra • MANAUS • AM. 
Entrega das Propostas: a partir de 28/09/2020 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. 
Abertura das Propostas: 08/10/2020, às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. 

ANTONIO CARLOS PAVAO MADUREIRA 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC • 25/09/2020) 160017-00001·2020NE000001 

AVISO DE ALTERAÇÃO 
PREGÃO N• 20/2020 

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de 
25/09/2020 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico • contratação de serviço comum de 
engenharia na substituição do forro, adequação da rede hldraullca e adequação da rede 
eletrlca de baixa tensao do hospital de Guarniçao de Porto Velho/RO Total de Itens 
Licitados: 00001 Novo Edital: 28/09/2020 das 09h30 às 11h00 e de13h00 às 16h00. 
Endereço: Av. Dos Expedicionarlos, Nr. 2061 - Ponta Negra Ponta Negra - MANAUS - AM. 
Entrega das Propostas: a partir de 28/09/2020 às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br. 
Abertura das Propostas: 08/10/2020, às 13h00 no site www.comprasnet.gov.br. 

ANTONIO CARLOS PAVAO MADUREIRA 
Ordenador de Despesas 

{SIDEC • 25/09/2020) 160017-00001·2020NE000001 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N• 25/2020 

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo N2 
64333003550201910. Objeto: Contratação da adequaçao de Fisioterapia do Hospital Militar 
da Área de Manaus/AM 

ANTONIO CARLOS PAVAO MADUREIRA 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC • 25/09/2020) 160017-00001·2020NE000001 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N• 38/2020 • UASG 160017 

N• Processo: 64333004555202001. Objeto: Obra de Engenharia visando a 
Construção do Pavilhão Garagem do Pq R Mnt/12 .• Total de Itens Licitados: 1. 
Edital: 28/09/2020 das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 16h00. Endereço: Av. 
Dos Expedicionarlos, Nr. 2061 - Ponta Negra, Ponta Negra - Manaus/AM ou 
https://www.gov.br/compras1600l7•2·00038-2020. Entrega das Propostas: 
13/10/2020 às 08h00. Endereço: Av. Dos Expedlclonarios, Nr. 2061 • Ponta 
Negra, Ponta Negra - Manaus/AM. 

ANTONIO CARLOS PAVAO MADUREIRA 
Ordenador de Despesas 

{SIASGnet • 25/09/2020) 160017-0000l-2020NE000001 

Documento assl111do dlcftalrnem:e coriform• MP nt 2.200-2 de 24/08/2001,
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conhecimento e as providências decorrentes. 

3) Inspeção de Saúde - Ordem 

Seja inspecionado pelo Médico Perito da OM (MPOM/7º BEC), para fins de Verificação de Capacidade 
Laborativa (Mil Tmpr). 

Sd NATALISON ELIAS PAULINO FERREIRA DO NASCIMENTO 

Em consequência: 
a) a Seção de Saúde faça o agendamento do militar a ser inspecionado; 
b) o Cmt Cia C Ap de aco,rdo com o agendamento da Seção de Saúde, encaminhe o militar a ser 
inspecionado para referida Seção; e 
c) os demais interessados tomem conhecimento e providências. 

d. DIVERSOS 

Autorização - Deslocamento 

Este Comando autoriza o deslocamento de ida e retomo do militar, no período de 28 de setembro 
de 2020 à 02 de outubro de 2020, para Guarnição de Porto Velho/RO, a fim de apoiar o 5º BEC na 
Operação Verde Brasil . 

2° Sgt JOSÉ DIOCLECIO LIMA JÚNIOR 
Cb MATEUS SILVA DE DEUS 
Cb JOEL PINTO DA SILVA 
Cb W ANDESON PEREIRA.DA SILVA 
Sd LEONARDO DE QUEIROZ ALVES 
Sd JOSE LUCAS NASCIMENTO GOMES 
Sd GILSON DE SOUZA PIM 
Sd TALYSSON SILVA FREITAS 
Sd JORGE FERREIRA DA SILVA 
Sd Rcr ALESSANDRO PEREIRA DE SOUZA 
Sd Rcr ALISSON DA SILVA NEGREIROS 
Sd Rcr EMANOEL PEREIRA DO NASCIMENTO 
Sd Rcr ROBSON GUILHERME SOUZA LIRA 
Sd Rcr WENDEL SOUZA CRESCENCIO 
Sd Rcr LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA SOARES 
Sd Rcr GEILSON DE BRITO FORTES 
se ARMANDO ANDRADE DE MORAES 

Em consequência, a Div Pes, Cmt Cia C Ap, Sgte, militares em tela e os demais interessados 
tomem conhecimento e as providências decorrentes. 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

DIVERSOS 

a. Resultado da Homologação - Pregão Eletrônico SRP 

Motivado pelo poder-dever das funções de Ordenador de Despesas, concomitantemente, em 
conformidade ao prescrito no Art. 3°, da Lei nº 8.666/93, particularmente, no que concerne o Princípio 



~~. 
(Continuação do BI Nr 185 , de 25/09/2020, do(a) 7º BEC) Pag f'Â~-~ - ~ 

Básico da Publicidade, publico o resulta,do do Pregão Eletrônico nº 023/2020 - 7º BEC, cujo obj°i-8:~ ~ ',~ 9 
contratação de serviços de transporte fluvial e aéreo, conforme condições, quantidades e exigêfi~ 7 
estabelecidas no Edital e seus anexos: 

Nr de Ordem CNP J / Licitante 
Grupo(s) ou ltem(ns) Valor Total 

Homologado(s) Homologado (R$) 

01 
 - ORTIZ 

Grupos nº 02 e 03  
TÁXI AÉREO LTDA 

02 
 -

Grupo nº 01 e item nº 13  
VALDEMAR R MOURA 

03 
- RIO 

Grupos nº 04, 05 e 06  
BRANCO AEROTÁXI LTDA 

Valor Global da Ata (R$):  

Em consequência: 
a) publique-se; e 
b) arquive-se. 

b. Abertura de Processo Administrativo - Contratação de Serviço - Sistema de Dispensa Eletrônica 

(1) Verificada a necessidade de qualificação técnico profissional de militares do 7º BEC, foi verificada a 
necessidade da contratação de serviços de cursos de ELETRICISTA DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA e curso de ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO INDUSTRIAL, 
consequentemente, em face de não possuir Processo Licitatório na modalidade correspondente vigente 
consoante a exiguidade de témpo para atender a demanda necessária a continuidade dos trabalhos em 
curso, consubstanciado no Inciso X do Art. 3°, concomitantemente, ao§ 2º do Art. 51, ambos ínsitos ao 
Decreto nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, determino, a abertura de procedimento para contratação 
direta do serviço mediante o sistema de dispensa, conforme disposto na legislação vigente. 

Em consequência: 
a) a SALC/7º BEC adote as providências necessárias para efetivar a referida contratação, observando o 
previsto no Inciso X, do Art. 3º, do Decreto nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, e, subsidiariamente à 
Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, no que couber; e 
b) E o adjunto da 3° seção, na pessoa do 1° TEN GABRIEL VAZ NUNES DA CUNHA, como setor 
requisitante, providencie todas as medidas para a elaboração dos processos de dispensa junto a Salc. 

1. JCSTIÇA 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

4ª Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA- Ten Cel 
Cmt7ºBEC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º. BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

DIEx nº 2806-SALC/7 BEC- CIRCULAR 
EB: 64045.014938/2020-25 

Rio Branco, AC, 24 de setembro de 2020. 

Do Chefe da Salc 
Ao Sr Comandante do 7° Batalhão de Engenharia de Construção, Chefe da 4ª Seção, 

Subcomandante do 7º Batalhão de Engenharia de Construção 
Assunto: Serviço de transporte fluvial e aéreo ref Pr Eletr SRP nº 023/2019 - 7° BEC 

Anexo: modelo _relatorio _diligencia_ de_ visita_ técnica_ 7º _ BEC 

1. Acerca do assunto, informo-vos a situação do referido certame até a presente data: 

1.1. data da abertura do certame: 04 de setembro de 2020, às 9h 30min (horário de 
Brasília-DF); 

1.2. prazo da interposição do recurso administrativo (grupo 01): até 16 de 
setembro de 2020. 

1.3. prazo da contrarrazão do recurso administrativo (grupo 01): até 21 de 
setembro de 2020. 

1.4. prazo da análise e decisão do pregoeiro (grupo 01): até 28 de setembro de 2020 
(realizado em 24 Set 20). 

1.5. prazo da análise e decisão do Ordenador de Despesas (grupo 01): até 28 de 
setembro de 2020 (realizado em 24 Set 20). 

1.6. data da habilitação dos licitante(s) vencedor(es): 

- (grupos nº 02 ao 06 e item nº 13): mantida em 09 de setembro de 2020, a saber: 
grupos nº 02 e 03 (empresa Ortiz Táxi Aéreo Ltda, CNPJ/MF sob o nº  
grupos nº 04 ao 06 (empresa Rio Branco Aerotáxi Ltda, CNPJ/MF sob o nº -
16); e o item nº 13 - Transporte de pessoal (empresa Valdemar R. Moura - ME, CNPJ/MF 
sob o n   

sped2.7bec.eb.mil.br/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=imprimir&id_doc=56395 1/3 



- (grupo nº 01 - Transporte fluvial de materiais diversos): mantida 
setembro de 2020. 

1.7. publicação em BI de designação do(s) servidor(es) para visita técnica: 

- (grupos nº 02 ao 06 e item nº 13): BI Nr 176, de 14 Set 20; 

- (grupos nº 01): aguardando a designação do militar que fará a visita técnica para 
posterior publicação em BI e notificação da licitante adjudicatária, porém, poderá ser 
considerado que a documentação foi apresentada juntamente com a vistoria técnica para o item 
nº 13. 

1.8. data dÓ(s) Oficio(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es): 

- (grupos nº 02 ao 06 e item nº 13): Oficios nº 96, 97 e 98 - SALC/7 BEC, todos 
datados de 14 Set 20; 

- (grupos nº 01): aguardando nomeação em BI do(s) militar(es) indicado(s) a 
realizar( em) a visita técnica, ou ainda, considerar-se-á realizada a visita técnica se a licitante 
apresentou os documentos referentes ao grupo quando da realização da visita técnica para o item 
nº 13. 

1.9. data de recebimento do( s) Relatório( s) de Visita Técnica: 

1.9.1. Grupo(s) nº 02 ao 06: entregue pelo 2º Sgt Thiego em 23 Set 20, os Relatórios 
Técnicos nº 003/2020 e 004/2020 - 4ª Seção / 7º BEC, ambos de 23 Set 20, sendo, 
respectivamente, referente às licitantes Rio Branco Aerotáxi Ltda e Ortiz Táxi Aéreo Ltda; 

1.9.2. Grupo(s) nº 01: não realizada a vistoria ou realizada conjuntamente com o item 
nº 13, visto que, tratam-se da mesma licitante adjudicatária Valdemar R. Moura - ME, que, 
porventura, possa ter apresentado os documentos ínsitos ao serviço objeto da licitação; 

1.9.3. Item nº 13: realizada a vistoria, porém, falta entregar os documentos (2° Sgt 
Ramalho). O referido militar encontra-se em gozo de licença paternidade. 

2. Informo-vos ainda que, as licitantes H P Logística e Navegação 
Multimodal Ltda, inscrita no CNPJ/MF nº 4 e EM T Construtora Ltda, 
inscrita no CNPJ/MF nº  manifestaram intenção de recurso referente ao 
grupo 01 contra a empresa inicialmente vencedora Valdemar R. Moura - ME, inscrita no 
CNPJ/MF nº   a empresa Yaco Navegações e Transporte EIRELI, inscrita 
no CNPJ/MF n  . 

3. Outrossim, informo-vos que, a OM vem cumprindo determinação do Escalão 
Superior (Cmt 2º Gpt E) contida no DIEx nº 127-F Log/E-4/2º Gpt E, de 19 de maio de 2019, 
que trata sobre a realização de visita técnica à(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) processo(s) 
licitatório(s) antes da homologação e adjudicação do certame. 

sped2.7bec.eb.rnil.br/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?rnethod=irnprirnir&id_doc=56395 2/3 
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4. Portanto, até a presenta data, todos os grupos e itens do certame foram adjudjóatlõs 1r,,~:. .. ~, 

e homologados segundo o resultado registrado no sistema. Caso, ainda, seja neces~ffi1.a._a.-!. ~­
realização de visita técnica para o grupo nº O 1 segue anexo o modelo de relatório ufrjzadQLdL -<f.' 
outrora nos grupos nº 01 ao 06 e item nº 13, respectivamente. ',,;,"~o"'•1/ 

•L ;:,,,,' 

5. Por último, porém, não menos importante, concito-vos atentar para quando da 
convocação do licitànte Valdemar R. Moura - ME para a celebração do contrato que, 
deverão, ser apresentados os documentos de habilitação exigidos no Edital e anexos, sob 
pena de inabilitação e aplicação de sanções cabíveis respeitado o direito ao contraditório e 
ampla defesa. 

JOSÉ ROCHA MATOS JUNIOR - Cap 
Chefe da Salc 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA 
LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 

sped2.7bec.eb.mil.br/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=imprimir&id_doc=56395 3/3 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1°· BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

DIEx nº 2836-SALC/7 BEC 
EB:  

Do Chefe da Salc 
Ao Sr Chefe da 4ª Seção 

Rio Branco, AC, 28 de setembro de 2020. 

Assunto: Execução do serviço de transporte aéreo ref Pr Eletr SRP nº 023/2020 - 7º BEC 
Anexo: DIEx nº 80-S4/7 BEC de 8 SET 20 

' 

1. Acerca do assunto, conforme solicitado por esse Setor Requisitante no documento 
referenciado foi realizado pelo pregoeiro o questionamento no chat ao licitante vencedor do 
grupo cuja oferta de aeronave obtinha capacidade superior ao solicitado no Termo de Referência, 
a saber: 

Troca de Mensagens Data 

Pregoeiro 09/09/2020 12:49:51 

Pregoeiro 09/09/2020 12:50:45 

Mensagem 

Para RIO BRANCO AEROTAXI LTDA - SR. 
LICITANTE, QUANTO AO 
QUESTIONAMENTO FORMULADO NO 
CHAT ACERCA DA AERONAVE 
BANDEIRANTE (Pl E EMB 110) ESSA 
RESPEITOSA EMPRESA SE 
COMPROMETE EM REALIZAR SEM QUE 
A AERONAVE ESTEJA COM OS 19 
(DEZENOVE) ASSENTOS OCUPADOS? 
CASO, A ADMINISTRAÇÃO CONTRATE 
06 (SEIS) ASSENTOS CONFORME 
PREVISTO NO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESSA EMPRESA DISPONIBILIZARÁ A 
AERONAVE SEM ... 

Para RIO BRANCO AEROTAXI LTDA -
... CUSTOS ADICIONAIS? SR. LICITANTE, 
AGUARDO VOSSA MANIFESTAÇÃO ATÉ 
ÀS 13:00 HORAS (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA-DF), DO DIA 09 DE 
SETEMBRO DE 2020 (QUARTA-FEIRA), 
SOB PENA DA RECUSA DA PROPOSTA 
DE PREÇOS. 

1-----------li--"'--------+------------------1 
84.316.421/0001-16. 09/09/2020 12:54:41 Prezado pregoeiro, informo que a empresa 

Rio Branco Aerotaxi se compromete a realizar 

sped2.7bec.eb.mil.br/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=lmprimir&id_doc=56471 1/2 



~.HA.'?4 
o voo sem que a aeronave esteja com todo,S'~l 1117 <i, 
assentos ocupados, cabe salientar quft=1a -- ?: 
mesma ja esta sendo fretada pela instiuiçã9 e ,. §;1 
que não haverá custos adicionais. 0~1~ ._ _______________ ; _________________________ ~ 

2. Assim sendo, considero que, serão satisfeitas às condições de execução dos serviços 
segundo os interesses da Admini.stração previstos no Termo de Referência - Anexo I do Edital, 
ou seja, sem que haja custos adicionais tampouco obrigatoriedade de preencher todos os 
assentos disponíveis para passageiros conforme o modelo ofertado. 

JOSÉ ROCHA MATOS JUNIOR - Cap 
Chefe da Salc 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA 
LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 

sped2.7bec.eb.mil.br/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=imprimir&id_doc=56471 2/2 



-MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, 2100, 7" BEC - Rio Branco (AC) - CEP 69.918-093 
Fone: (68) 3214-6379 

Ofício nº 101 - SALC/7 BEC 
NUP: 64045.015007/2020-44 

Ao Senhor 
MARCELO SPINA ORTIZ 
ORTIZ TÁXI AÉREO LTDA 
Senador Guiomard / Acre 
E-mail:  

Rio Branco, AC, 29 de setembro de 2020. 

Assunto: Celebração da Ata de Registro de Preços. 

Senhor Sócio-Proprietário 

1. Versa o presente sobre celebração da Ata de Registro de Preços. 

2. Encaminho a essa respeitosa empresa 02 (duas) vias da Ata de Registro de 
Preços nº 096/2020. - 7° BEC, para apreciação e posterior celebração, em face da 
homologação do Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de transporte fluvial e 
aéreo. 

3. Tal procedimento, encontra guarida no item 15.1 do Edital, o qual aduz que: 
"Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da.data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital." 

4. Informo-vos ainda que, segundo o subitem 15.3 do Edital, o prazo 
estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 



;-;-:---. 
. ~~~ 

5. Por último, porém, não menos importante, após a assinatura e/ou ruQ_Ja thf :<-~ 
todas as páginas da Ata, deverá, ser remetida tão somente 01 (uma) via do/.~furrao ~· 
documento ao endereço desta Administração: i~1 .. ~:J/ 

7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC 

Av. Nações Unidas, nº 2.100, 7° BEC, Rio Branco/AC, CEP: 69.918-093 

Atenciosamente, 

PAULO ANDR&EIRA SANTOS - Major 
Ordenador de Despesas Substituto do 7° BEC 

"b-11 éry ;JL ~ 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA 
LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, 2100, 7'> BEC - Rio Branco (AC}- CEP 69.918-093 
Fone: (68) 3214-6379 

Ofício nº 102 - SALC/7 BEC 
NUP: 64045.015009/2020-33 

Ao Senhor 
VALDEMAR RODRIGUES MOURA 
VALDEMAR R. MOURA- ME 
Sena Madureira/ Acre 
E-mail: dt-lira@bol.com.br 

Rio Branco, AC, 29 de setembro de 2020. 

Assunto: Celebração da Ata de Registro de Preços. 

Senhor Sóci.o-Proprietário 

1. Versa o presente sobre celebração da Ata de Registro de Preços. 

2. Encaminho a essa respeitosa empresa 02 (duas) vias da Ata de Registro de 
Preços nº 097/2020 - 7° BEC, para apreciação e posterior celebração, em face da 
homologação do Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de transporte fluvial e 
aéreo. 

3. Tal procedimento, encontra guarida no item 15.1 do Edital, o qual aduz que: 
"Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital." 

4. Informo-vos ainda que, segundo o subitem 15.3 do Edital, o prazo 
estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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5. Por último, porém, não menos importante, após a assinatura e/ou rub'.1i~ /~
11
_:~ 

todas as páginas da Ata, deverá, ser remetida tão somente 01 (uma) via do r:ef~ J 
documento ao endereço desta Administração: ,::,-: (.lffjX....,:f-f 

~ L :) . 
. -~ 

7° Batalhão d~ Engenharia de Construção - 7° BEC 

Av. Nações Unidas, nº 2.100, 7° BEC, Rio Branco/AC, CEP:  

Atenciosamente, 

PAULO ANDRE MOREIRA SANTOS - Major 
Ordenador de Despesas Substituto do 7° BEC 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA 
LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, 2100, 7" BEC - Rio Branco (AC) - CEP 69.918-093 
Fone:  

Ofício nº 103 - SALC/7 BEC 
NUP:  

 Senhor 
SILVIO ABÍLIO ALMEIDA LIMA 
RIO BRANCO AEROTÁXI LTDA 
Rio Branco / Acre . 
E-mail:  

Rio Branco, AC, 29 de setembro de 2020. 

Assunto: Celebração da Ata de Registro de Preços. 

Senhor Sócio-Proprietário 

1. Versa o presente sobre celebração da Ata de Registro de Preços. 

2. Encaminho a essa respeitosa empresa 02 (duas) vias da Ata de Registro de 
Preços nº 098/2020 - 7° BEC, para apreciação e posterior celebração, em face da 
homologação do Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de transporte fluvial e 
aéreo. 

3. Tal procedimento, encontra guarida no item 15.1 do Edital, o qual aduz que: 
"Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital." 

4. Informo-vos ainda que, segundo o subitem 15.3 do Edital, o prazo 
estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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5. Por último, porém, não menos importante, após a assinatura e/ou rubr~~=-e.r,u..- f. 
todas as páginas da Ata, deverá, ser remetida tão somente 01 (uma) via do r~jeridº-'3-- /,. 
documento ao ende~eço desta Administração: ~~; 

7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC 

Av. Nações Unidas, nº 2.100, 7° BEC, Rio Branco/AC, CEP: 69.918-093 

Atenciosamente, 

PAULO ANDRÉ MOREIRA SANTOS - Major 
Ordenador de Despesas Substituto do 7° BEC 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA 
LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 



. MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2ºGpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 096/2020 - 7° BEC 

O 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7° BEC, Organização Militar do Exército 
Brasileiro com sede na Avenida Nações Unidas, nº 2.100, Bairro 7° BEC, CEP: 69.918-093, na cidade de Rio 
Branco/AC, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  neste ato representado pelo Comandante 
do 7° BEC, o Sr. Tenente Coronel MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 858-
Cmt Ex, de 12 de junho de 2019, publicada no D.O.U nº 115, de 17 de junho de 2019, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
(123/2020, publicada no D.O.U nº 186, de 28 de setembro de 2020, processo administrativo nº 
€i4045.013469/2020-27, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a dassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s} cotada(s}, atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de transporte 
fluvial e aéreo, especificado(s} no(s} item(ns) 1.1 do Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão 
Eletrônico SRP nº 023/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição .. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 
as que seguem: 

ORTIZ TAXI AEREO LTDA- CNPJ/MF nº 05.011.693/0001-31 
Fazenda Água Limpa, BR-317/AC - Km 02, nº 3.852, Bairro Zona Rural, Senador Guiomard/AC, CEP:  

 

Grupo Item Descrição/Especificação 

Serviço de transporte em aeronave 
monomotor turbo hélice: do tipo Caravan 
ou similar, Capacidade - 09 (nove) 
passageiros com bagagem pessoal de até 

2 3 
10 Kg e (02) tripulantes ou capacidade 
mínima de carga de 1,.5 Ton. Velocidade 
de Cruzeiro mínimo - 260 Km/h, com 
autonomia de 06 H de vôo; Equipada com 
sistema de navegação por instrumento 
para operações diurnas e noturnas, de 
acordo com as competentes legislações; e 

Cãmara Nacional de Modelo& de Licitações e Contratos da Consuhoria-Geral da União 
Ata de Registro de Preços - Seivlços Continuados Sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
At\Jafização: Dezernbro/2019 

Unidade de Quantidade Valor Unitário 
Medida 

Horas de Vôo 500  
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Transporte de cargas. Com base de "· ,J 

apoio em Rio Branco -AC. 

4 

5 

3 

6 

Pernoite da aeronave monomotor turbo 
hélice: do tipo Caravan 
ou similar, Capacidade - 09 (nove) 
passageiros e (02) tripulantes ou 
capacidade mínima de carga de 1,5 Ton. 
Velocidade de Cruzeiro mínimo - 260 
Km/h, com autonomia de 06 H de vôo. 
Com base de apoio em Rio Branco -
AC. 
Serviço de transporte em aeronave 
Bimotor: Dois tripulantes e quatro 
passageiros com bagagem pessoal de 
até 10 Kg; Velocidade Mínima de 
cruzeiro de 250 Km/h. 
Para operação sob regras de voo 
visuais; Equipada com sistema de 
navegação por instrumento para 
operações diurnas e noturnas, de acordo 
com as competentes legislações; 
Homologada na categoria TPX e para 
transporte de Cargas. Com base de 
apoio em Rio Branco -AC. 
PERNOITE da Aeronave Bimotor: 
Dois tripulantes e quatro 
passageiros; Velocidade Mínima de 
cruzeiro de 250 Km/h. 
Para operação sob regras de voo 
visuais; Equipada com sistema de 
navegação por instrumento para 
operações diurnas e noturnas, de acordo 
com as competentes legislações; 
Homologada na categoria TPX e para 
transporte de Cargas. Com base de 
apoio em Rio Branco - AC. 

Pernoite 15  

Horas de Vôo 300  

Pernoite 15  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o 7° Batalhão de Engenharia de Construção (7° BEC- UASG: 160001). 

3.2. Não há órgãos ou entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. 1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1. 1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
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Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições ~la _];,) 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento ~e9 .;._'r:)'7' 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgã ª' 3,, 
participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado 
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de   
(Acórdão TCU nº 2957/2011 - PJ. 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

5, VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 
não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fomecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4. 1. A ordem de dassificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a dassificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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6.5.1. libera: o fornecedor do co_mpr~misso assur:nido, caso a comunicação ocorra antes do pedid ~~ f 

fornecimento, e sem apl1caçao da penalidade se confirmada a veracidade dos motivo 1 ~~ 
' .... .J'.J 

comprovantes apresentados; e e:, •L o • 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6. 7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

e 6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

7 .1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto nº 10.024/19. 

7 .2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013). 

7 .3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7 .892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, indusive o 
acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1 ° do Decreto nº 
7.892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens 
nas seguintes hipóteses. 
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8.3.1. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o m~i~ i!-13/ 
preço válido ofertado para a mesmo item na fase de lances. ~_,# 

8.4. A ata da realização da sessão pób/ica do pregão, contando a ralação dos licitantes que aceitaram cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

9. ATA DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Conforme citado no subitem 2.2 deste documento segue anexo 01 (uma) cópia da Ata do Cadastro de 
Reserva extraída no site: www.comprasgovemamentais.gov.br. 

Para firmeza e validade do pactuada, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houverj. 

Rio Branco, AC, 28 de setembro de 2020. 

MILTON AUGUST~CIEL DE SOUSA- Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7º BEC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA -2° Gpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 097/2020 - 7° BEC 

O 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7° BEC, Organização Militar do Exército 
Brasileiro com sede na Avenida Nações Unidas, nº 2.100, Bairro 7º BEC, CEP: 69.918-093, na cidade de Rio 
Branco/AC, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 07.552.636/0001-95, neste ato representado pelo Comandante 
do 7° BEC, o Sr. Tenente Coronel MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 858-
Cmt Ex, de 12 de junho de 2019, publicada no D.O.U nº 115, de 17 de junho de 2019, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
023/2020, publicada no D.O.U nº 186, de 28 de setembro de 2020, processo administrativo nº 
64045.013469/2020-27, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA. de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de transporte 
fluvial e aéreo, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão 
Eletrônico SRP nº 023/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 
as que seguem: 

VALDEMAR R MOURA- ME - CNPJ/MF nº 22.852.793/0001-00 
Avenida Guanabara, nº 754, Bairro Bosque, Sena Madureira/AC, CEP: 69.940-000 

Te/efone(s): (68) 99991.1669- e-mail: dt-lira@,bol.com.br 

Grupo Item Descrição/Especificação 

Contratação de serviço de 

transporte fluvial de materiais 

diversos (mesas, cadeiras, armários, 

1 1 estação total, material de 

expediente e de limpeza, 

eletrodomésticos, mobiliário geral, 

mat. eletrônico, material de copa 

cozinha, materiais energéticos, 

C lmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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Unidade de Quantidade Medida 

Kg 24.150.000 

Valor Unitário 

 



Não 
se 

aplica 

2 

13 

materiais de manobra e 

patrulhamento, material de 

embalagem e acondicionamento, 

materiais de construção, gêneros 

alimentícios, tanques de 
combustíveis, insumos asfálticos, 

insumos pétreos, equipamentos, 

viaturas, etc., com deslocamento 

saindo de Manoel Urbano-AC para o 

4° Pelotão Especial de Fronteira em 

Santa Rosa do Purus-AC. Com 

pernoite previsto da embarcação de 

até 72 horas para que seja realizado 

o desembarque de todo material 

transportado. 

Contratação de serviço de transporte 
fluvial de materiais diversos (mesas, 
cadeiras, armários, estação total, 
material de expediente e de limpeza, 
eletrodomésticos, mobiliário geral, 
mat. eletrônico, material de copa 
cozinha, materiais energéticos, 
materiais de manobra e 
patrulhamento, material de 
embalagem e acondicionamento, 
materiais de construção, gêneros 
alimentícios, tanques de 
combustíveis, insumos asfálticos, 
insumos pétreos, equipamentos, 
viaturas, etc., com deslocamento 
saindo Santa Rosa do Purus-AC para 
Manoel Urbano-AC. Com pernoite da 
embarcação previsto de até 72 horas 
para que seja realizado o 
desembarque de todo material 
transportado. 

Contratação de serviço de 

transporte fluvial de pessoal com 

bagagem de mão de até 10 Kg (o 

excedente será despachado 

conforme o item 1), com 

deslocamentos saindo de Manoel 
Urbano-AC para o 4° Pelotão 

Especial de Fronteira em Sànta 

Rosa do Purus-AC ou de Santa Rosa 

do Purus-AC para Manoel Urbano-

Kg 1.000.000  

Pessoa 2.000  

\ 
AC. 

'-..L.----'----------L-------l.---'---
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2.2. A listagem do cadastro de reserva ref,
1 
rente ao presente registro de preços consta como anex\ ~ ~~f 

A~. ~ ~ . ~ o 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o 7° Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC- UASG: 160001). 

3.2. Não há órgãos ou entidades.públicas pafticipantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. 1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha pafticipado do cename licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não pa,ticiparam do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiênçia, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
pa,ticipantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos panicipantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pafticipantes, 
independente do número de órgãos não pafticipantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno pane e 
cooperativas enquadradas no anigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado 
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e pafticipantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de ) 
(Acórdão TCU nº 2957/2011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não panicipante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não pa,ticipante. 

C jmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Ata de Registro de Preços - Serviços Continuados Sem Dedicação Exclusiva de Mão-<ie-Obra 
AtuaI12ação Dezembro/2019 /18 



X"E.1-lh~~l1 0 
I ".' f ,IÇ"~n 
, 0 fls---~ 

5. VALIDADE DA ATA '~-. ~~--
·~:,_ ~ jiJ 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assin '\ir.a, o-q,I)<::' 
não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ala. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo á Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3. 7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6. 7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6. 7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6. 7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

6. 7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1. 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público: ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

Câ11ara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uni/lo 
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7 .1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de rese1,~,~~J 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso ass~,# 
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto nº 10.024/19. 

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, in~iso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão 'participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013). 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto nº 
7.892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens 
nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013. 

9. ATA DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Conforme citado no subitem 2.2 deste documento segue anexo 01 (uma) cópia da Ata do Cadastro de 
Reserva extraída no site: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

Rio Branco, AC, 28 de setembro de 2020. 

Ordenador de Despesas do 7° BEC 

VALDEMAR Rg_DE MOURA 
Sócio-Proprietário 

Identidade nº 057.684 SSP/AC 
CPF nº 095.827.892-04 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA- 2° Gpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 098/2020 - 7° BEC 

O 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7° BEC, Organização Militar do Exército 
Brasileiro com sede na Avenida Nações Unidas, nº 2.100, Bairro 7° BEC, CEP: 69.918-093, na cidade de Rio 
Branco/AC, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  neste ato representado pelo Comandante 
do 7° BEC, o Sr. Tenente Coronel MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 858-
Cmt Ex, de 12 de junho de 2019, publicada no D.O.U nº 115, de 17 de junho de 2019, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
023/2020, publicada no D.O.U nª 186, de 28 de setembro de 2020, processo administrativo nº 
64045.013469/2020-27, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a dassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de transporte 
fluvial e aéreo, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referência, Anexo Ido edital de Pregão 
Eletrônico SRP nº 023/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 
as que seguem: 

RIO BRANCO AEROTAXI LTDA- CNPJ/MF nº 84.316.421/0001-16 
Av. Plácido de Castro, s/nº, Aeroporto Plácido de Castro de Rio Branco - Hangar 1, Bairro Vila Aeroporto, Rio 

Branco/AC, CEP: 69.92l-000 
 

Grupo Item Descrição/Especificação 

Serviço de transporte em Aeronave 
Bimotor Turboélice: 
Dois tripulantes e oito passageiros 
com bagagem pessoal de até 1 O Kg; 

4 7 Velocidade Mínima de cruzeiro de 
350 Km/h. 
Para operação sob regras de voo 
visuais; Equipada com sistema de 
navegação por instrumento para 
operacões diurnas e noturnas, de 

Câmara Nacional de Modelos de Licltaçôes e Contratos da Consuloria-Ge,al da União 
Ala de Registro de Preços- Seiviços Continuados Sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Dezembro/2019 

Unidade de Quantidade Medida 

Horas de Vôo 300 

Valor Unitário 



8 

9 

5 

10 

11 
6 

12 

acordo com as competentes 
legislações; Homologada na 
categoria TPX e para transporte de 
Cargas. Com base de apoio em Rio 
Branco-AC. 
PERNOITE da Aeronave Bimotor 
Turboélice: Dois tripulantes e oito 
passageiros; Velocidade Mínima de 
cruzeiro de 350 Km/h. 
Para operação sob regras de voo 
visuais; Equipada com sistema de 
navegação por instrumento para 
operações diurnas e noturnas, de 
acordo com as competentes 
legislações; Homologada na 
categoria TPX e para transporte de 
Cargas. Com base de apoio em Rio 
Branco-AC. 
Serviço de transporte em Aeronave 
Bimotor: Dois tripulantes e seis 
passageiros com bagagem pessoal de 
até 10Kg; 
Velocidade Mínima de cruzeiro de 
230 Km/h Para operação sob regras 
de voo visuais; Equipada com 
sistema de navegação por 
instrumento para operações diurnas 
e noturnas, de acordo com as 
competentes legislações; 
Homologada na categoria TPX e 
para transporte de Cargas. Com 
base de apoio em Rio Branco -AC. 
PERNOITE da Aeronave Bimotor: 
Dois tripulantes e seis passageiros; 
Velocidade Mínima de cruzeiro de 
230 Km/h. 
Para operação sob regras de voo 
visuais; Equipada com sistema de 
navegação por instrumento para 
operações diurnas e noturnas, de 
acordo com as competentes 
legislações; Homologada na 
categoria TPX e para transporte de 
Cargas. Com base de apoio em Rio 
Branco-AC. 
Serviço de transporte em Aeronave 
Monomotor: Dois tripulantes e seis 
passageiros com bagagem pessoal de 
até 10Kg; 
Velocidade Mínima de cruzeiro de 
230 Km/h Para operação sob regras 
de voo visuais; Equipada com 
sistema de navegação por 
instrumento para operações diurnas 
e noturnas, de acordo com as 
competentes legislações; 
Homologada na categoria TPX e 
para transporte de Cargas. Com 
base de apoio em Rio Branco-AC. 
PERNOITE da Aeronave 
Monomotor: Dois tripulantes e seis 
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Pernoite 15  

Horas de Vôo 300  

Pernoite 15  

Horas de Vôo 300  

Pernoite 300  
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passageiros; Velocidade Mínima de /?m . ~ 
cruzeiro de 230 Km/h. \'.>,_ -~$ 
Para operação scib regras de voo Y!.~___#, 
visuais; Equipada com sistema de 
navegação por instrumento para 
operações diurnas e noturnas, de 
acordo com as competentes 
legislações; Homologada na 
categoria TPX e para transporte de 
Cargas. Com base de apoio em Rio 
Branco-AC. 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador sera o 7° Batalhão de Engenharia de Construção (7° BEC- UASG: 160001). 

3.2. Não há órgãos ou entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. 1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1. 1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fiea eondieionada à reali::zação de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4. 1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado 
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
(Acórdão TCU nº 2957/2011- P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
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contrat~ais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 'iW~:;j!E' 
gerenciador. ~-1i, ~"r:,~ 

~ o -4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 
não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos'não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fomecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da eontratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6. 7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante{s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
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6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7 .1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

7 .1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto nº 10.024/19. 

7 .2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso -X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7 .892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o§ 1º do art, 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art 12, §1º do Decreto nº 
7.892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens 
nas seguintes hipóteses. 

8.3. 1. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013. 

9. ATA DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Conforme citado no subitem 2.2 deste documento segue anexo 01 (uma) cópia da Ata do Cadastro de 
Reserva extraída no site: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 
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Rio Branco, AC, 28 de setembro de 2020. 

MILTON AUGU~IEL DE SOUSA-Ten Cel 
O danador de Despesas do 7º BEC 

Identidade nº 362. 7 480 SSP/AC 
CPF nº 895.936.188-72 
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SIASG,SISRP,ATA,CONATA ( CONSULTA ATA) -----------------
D ATA: 07/10/2020 HORA: 18:41:59 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

PREGÃO Eletrônico NÚMERO: 00023/2020 
MODO DISPUTA: Aberto 

SITUAÇÃO AVISO: EVENTO DE Resultado de Julgamento PUBL NÚMERO DE ITENS: 13 

REGISTRO DE PREÇOS ENCERRADO VALOR TOT
0

AL: 23. 995. 450, 00 

MARQUE 

ITEM SITUACAO 

00001 INFORMADO 

J0002 INFORMADO 

J0003 INFORMADO 

J0004 INFORMADO 

J0005 INFORMADO 

J0006 INFORMADO 

J0007 INFORMADO 

JOOOS INFORMADO 

( )0009 INFORMADO 

e 00010 INFORMADO 

'X' PARA EXPANDIR OS DADOS DO ITEM 

ITEM SITUACAO 

00011 INFORMADO 

00012 INFORMADO 

00013 INFORMADO 

PFl=HEL? PF3=SAI PF7=RECUA PF8=AVANÇA PF12=RETORNA MlS 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2° Gpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

TERMO DE CONTRATO Nº 98/2020 DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE 

CONSTRUÇÃO (7° BEC) E A EMPRESA VALDEMAR R 

MOURA-ME. 

A União, por intermédio do 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7° BEC, com sede na 
Avenida Nações Unidas, nº 2.100, Bairro 7° BEC, CEP: 69.918-093, na cidade de Rio Branco/AC, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº 95, neste ato representado pelo Comandante do 7° BEC, o Sr. 
Tenente Coronel MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA, nomeado pela Portaria nº 858-Cmt Ex, de 12 
de junho de 2019, publicada no D.O.U nº 115, de 17 de junho de 2019, inscrito(a) no CPF sob o nº 
201.719.818-80, portador(a) da Carteira de Identidade nº  EB, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a EMPRESA VALDEMAR R MOURA - ME inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
22.852.793/0001-00, sediado(a) na Avenida Guanabara, 754, Bairro Bosque, CEP 69.940-000, em Sena 
Madureira - AC, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. VALDEMAR 
RODRIGUES DE MOURA, portador(a) da Carteira de Identidade nº 057.684, expedida pela SSP/AC, e CPF 
nº 095. 827.892-04, tendo em vista o que consta no Processo nº 64045.013469/2020-27 e em observância 
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.52~, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 
2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 023/2020, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte fluvial, que serão prestados 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Tenno de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva 
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transporte fluvial de materiais 
diversos (mesas, cadeiras, 
armários, estação total, matedal 
de expediente e de limpeza, 
eletrodomésticos, mobiliário geral, 
mat. eletrônico, material de copa 
cozinha, materiais energéticos, 
materiais de manobra e 
patrulhamento, material de 
embalagem e acondicionamento, 
materiais de construção, gêneros 
alimentícios, tanques de 
combustíveis, insumos asfálticos, 
insumos pétreos, equipamentos, 
viaturas, etc., com deslocamento 
saindo de Manoel Urbano-AC 
para o 4° Pelotão Especial de 
Fronteira em Santa Rosa do 
Purus-AC. Com pernoite previsto 
da embarcação de até 72 horas 
para que seja realizado o 
desembarque de todo material 
transportado. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
10/12/2020 e encerramento em 10/12/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1. 7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$1.877.135,40 ( um milhão oitocentos e setenta e sete mil cento 
e trinta e cinco reais e quarenta centavo). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comercIaIs incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários --aô5·-- ~. 

cumprimento integral do objeto da contratação. ~:n~J;} 
-~ K'r)~I 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada _9 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente pnestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 160001 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 191414 

Elemento de Despesa: 449039 

PI: B1 DTDEFOUTR 

Nota de Empenho: 2020NE801183 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ,,;F1s.JÍ1- ?. 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referê~~i~J/ 
anexo do Edital. ~_yf/ 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISAO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 
direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

12.1. Ê vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva 
Atualização: Julho/2020 



_,ç,E.l•,H!, ~ 
,,,. "< •• Y" tf·u~\ 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO ~~Fls._l!L«'? 
l· : é 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato s~,:0 ,f!l!::~:;,i/ 
da Seção Judiciária de Rio Branco/AC - Justiça Federal. ~-9 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

Rio Branco, AC, 1 O de dezembro de 2020. 

MILTON AUGUST MACIEL DE SOUSA - Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7º BEC 

Representante legal da CONTRATANTE 

VALDEMAffRODRIGUES DE MOURA 

Representante legal da CONTRATADA 

WAG~AS BRANDÃO 
Identidade nº 0221108848 

CPF nº 059.944.267-09 
3° Sgt 

(1ª Testemunha) 

FERNANDO ~UZA CHAVES 
Identidade nº 100105835-1 

CPF nº 967.981.303-72 
2° Sgt 

(2ª Testemunha) 
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PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES EIRELI. CNPJ 24.768.176/0001-56, vencedora p \}31 ~•r·;"' EXTRATO DE CONTRATO N9 96/2020 - UASG 160001 

N• Processo: 64045013080202081. 
PREGÃO SRP N• 44/2020. Contratante: 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO. 
CNPJ Contratado: 24292106000174. Contratado : SANTA MARIA MATERIAIS PARA -
CONSTRUCAO LTDA. Objeto: Aquisição de brita nº 2. Fundamento Legal: parágrafo único do 
art 61 da lei 8666. Vigência: 28/10/2020 a 28/10/2021. Valor Total: 0. Fonte: 
321000001 - 2020NE801182. Data de Assinatura: 28/10/2020. 

(SICON - 11/12/2020) 160001-00001-2020NE000001 

EXTRATO DE CONTRATO N• 98/2020 - UASG 160001 

~~E~~er;~ ~Oi~~i~ig~~~~~~?tante: 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO. 
CNPJ Contratado: 22852793000100. Contratado : VALDEMAR R MOURA -.Objeto: 
Contratação de serviços de transporte fluvial. Fundamento Legal: parágrafo único do art 61 
da lei 8666. Vigência: 10/12/2020 a 10/12/2021. Valor Total:  Fonte: 
100000000 - 2020NE801183. Data de Assinatura: 10/12/2020. 

{SICON - 11/12/2020) 160001-00001-2020NE000001 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

A Uniao, por intermedio do 72 Batalhao de Engenharia de Construcao, para fins 
de ciencia da abertura de Processo Administrativo e NOTIFJCACAO para apresentacao de 
Alegacoes Finais, com fundamento no inciso li do art. 26 da Lei n2 9.984/99, notifica o Sr. 
EDIVALDO DA SILVA LOURENCO, CPF n• 217.819.232-72, o qual nao foi localizado em seu 
endereco cadastrado no SICAF, para ciencia de abertura de Processo Administrativo, com 
funda '!lento no art. 7• da Lei n• 10.520/02 e no art. 87 da Lei n• 8.666/93, para apuracao 
de eventual descumprimento de obrigacao contratual, oriundo do NUP: 
64045.011660/2020-34. Dessa forma, a Administracao concede o prazo de 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da data de publlcacao deste edital de notificacao, para que 
apresente Aelgacoes Finais. Esgotado o prazo para apresentacao das Alegacoes, sem 
manifestacao, sera dado continuidade ao processo. Os autos do processo estao 
franqueados para vista no 72 Batalhao de Engenharia de Construcao, localizado na Avenida 
Nacoes Unidas, n• 2.100, 7• BEC, Rio Branco/AC, CEP: 69.918-093, de segunda a quinta­
feira no horario de 09:00h as 11:30h e das 13:00h as 16:30h, e nas sextas de 09:00h as 
ll:30h. 

N• Processo 64045.011660/2020-34, Objeto: Abertura de processo 
admielstrativo e notificacao do Sr. EDIVALDO DA SILVA LOURENCO, CPF n• 217.819.232-72, 
para apresentacao de Alegacoes Finais, com fundamento no Inciso li do art. 26 da Lei n2 
9.984/99, referente a eventual descumprimento de obrlgacao contratual junto ao 72 
BEC. 

Rio Branco-Acre, 8 de dezembro de 2020. 
TEN CEI MILTON AUGUSTO MACIEL DE SOUSA 

Ordenador de Despesas do 7 BEC 

12~ REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N• 2/2020 - UASG 160351 

Número do Credenciamento: 184/2017. 
N• Processo: 80527006564201724. Contratante: HOSPITAL DE GUARNICAO DE PORTO -
VELHO. CNPJ Contratado: 12819711000171. Contratado : OIOP - ORTHO IMPLANT 
ODONTOLOGIA -DE PONTA LTDA. Objeto: Publicação para retificar DOU anteriorn• 237, 11 
de dezembro de 2020. Onde se lê vigência: 11/12/2020 a 11/12/2020, leia-se, vigência-: 
11/12/2020 a 11/12/2021. Fundamento Legal: Inciso li, art. 57 da Lei n• 8.666/93. Vigência: 
17/12/2020 a 17/12/2021. Valor Total: . Data de Assinatura: 03/12/2020. 

{SICON - 11/12/2020) 160351-00001-2020NED00001 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N• 2/2020 - UASG 160351 

Número do Credenciamento: 205/2019. 
N• Processo: 64593001972201990. Contratante: HOSPITAL DE GUARNICAO DE PORTO -
VELHO. CNPJ Contratado: 15563985000130. Contratado : ME - FISIOTERAPIA, ESTETICA E -
PILATES LTDA. Objeto: Publicação para retificar DOU anteriorn• 237, 11 de dezembro de 
2020. Onde se lê vigência: 11/12/2020 a 11/12/2020, leia-se, vigência-: 11/12/2020 a 
11/12/2021. Fundamento Legal: Inciso li, art. 57 da Lei n• 8.666/93. Vigência: 11/12/2020 
a 11/12/2021. Valor Total:  Data de Assinatura: 08/12/2020. 

{SICON - 11/12/2020) 160351-00001-2020NE000001 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N• 11/2020 

O HGuT torna público o resultado do PE SRP N• 11-2020 NUP n• 64597.003931/2020-31. 
Vencedor:DENTAL OESTE EIRELI, CNPJ: 05.412.147/0001-02, noltem 18; Valor de 
R$6.475,00. Vencedor: J.PINHEIRO-MATERIAIS MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ: 
07.010.532/0001-59 nos itens: 5, 6 e 7, Valor: R$ 27.547,20; Vencedor: 19 SOLUTIONS 
COMERCIO LTDA, CNPJ: 20.712.427/0001-20,nos itens: 9, 12, 44, 54, 55, 56 e 67; Valor: R$ 
7.187,80; Vencedor: CIENTIFIC COMERCIO & PRODUTOS LTDA, CNPJ: 21.263.301/0001-88, 
no item : 29; Valor: R$ 3.100,00; Vencedor: DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS 
MEDICOS HOSPITALARE, CNPJ: 26.240.632/0001-16, nos itens: 4, 17, 24 e 32, no Valor: R$ 
15.233,92; Vencedor: MAXIMA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE 
PROD, CNPJ: 28.857.335/0001-40, nos itens: 13, 19, 20, 21, 22, 23, 28, 33, 34, 35, 36, 37, 
38, 39, 40, 43, 45,48, 51, 52, 53, 57, 61, 64, 66, 68, 69, 70 e 72,no Valor: R$ 29.910,07; 
Vencedor: KARLA KAROLINE FONTES MENESES 06749199550,CNPJ: 37.937.325/0001-05, no 
item: 2, Valor: R$ 12.768,00; Vencedor: A. M. MOLITERNO EIRELI, CNPJ: 67.403.154/0001-
03, nos Itens: 1, 3, 8, 10, 11, 14, 15, 25,31, 41, 47, 49, 50, 58, 59, 60, 62, 63, 71, 73 e 74, 
no Valor: R$ 34.016,50; Valor Global da Ata: ; Validade da ata 12 (doze) 
meses. 

PEDRO LEOPOLDO ROUQUAYROL 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC - 11/12/2020) 160019-00001-2020NE000001 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N• 23/2020 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico SRP de n'23/2020 - H Mil A Manaus. Protocolo Geral nº 
64581.033305/2020'49. Objetivo: Aquisição de material permanente, destinado ao 
Hospital Militar de Area de Manaus - H Mil A Manaus. Empresa Vencedora dos itens 
homologados; para ENDOBRAX COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS. CNPJ nº 07.427.470/0001-85, vencedora para o item 03, perfazendo o 
valor total de R$ 49.500,00 (Quarenta e nove mil e quinhentos reais); Para COLUMBIA 
COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS EIRELI. CNPJ 10.378.106/0001-87, vencedora para o item 
09, perfazendo o valor total de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais); para KIENTRO BRASIL 
LTDA. CNPJ n• 19.717.870/0001-04, vencedora para os itens 06 e 08 perfazendo o valor 
total de R$ 35.693,00 (Trinta e cinco mil seiscentos noventa e três reais); Para STRAFER 

~- Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
~ http://www.ln.gov.br/autentlcldade.html, pelo código 05302020121400025 

  
 Para LILIAN DE SA NUNESLI. CNPJ -79;--- -

vencedora para o item 02, perfazendo o valor total de R$  (Cinquenta e três mil 
e setecentos reais); Para ANDREA DA COSTA FERREIRA EIRELI. CNPJ  

 
reais). Valor Global da Ata: R$ 5 (  
reais e sessenta e cinco centavos).Pregoeiro Responsável: ANDRÉ VITOR DA SILVA CORR~A 
- 1" Ten. ANTONIO CARLOS PEREIRA LEAL - Cel Cel Ordenador de Despesas do H Mil A 
Manaus 

ANTONIO CARLOS PEREIRA LEAL 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC - 11/12/2020) 160020-00001-2020NE000001 

COMANDO MILITAR DO LESTE 
1ª REGIÃO MILITAR 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 114/2020 - UASG 160298 

N!i? Processo: 64279019904202083 . Objeto: Aquisição de gêneros de alimentação. Total de 
Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 17• da Lei n• 12.512 de 14/10/2011 •• 
Justificativa: Prover o aprov a aquisição de gêneros de alimentação. Declaração de 
Dispensa em 11/12/2020. CLAUDIO BRUNO FERREIRA. Ordenador de Despesas. Ratificação 
em 11/12/2020. ANDRE LUIZ SILVEIRA. Comandante l' Rm. Valor Global: . 
CNPJ CONTRATADA : 05.047.086/0001-21 COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO 
FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

(SIDEC - 11/12/2020) 160298-00001-2020NE000001 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N• 2/2020 • UASG 160298 

Número do Contrato: 80/2018. 
N2 Processo: 64279000040201810. 
PREGÃO SRP N• 7/2018. Contratante: COMANDO DA 1 REGIAO MILITAR -.CNPJ Contratado: 
05959893000110. Contratado : AGENCIA FUNERARIA SANTA CASA DE -ACARI LTDA. Objeto: 
Prorrogação de prazo de vigência do Contrato n• 80/2018. Fundamento Legal: Art. 57, li, 
Lei 8.666/93 . Vigência: 18/12/2020 a 18/12/2021. Data de Assinatura: 07/12/2020. 

(SICON - 11/12/2020) 160298-00001-2020NE000001 

HOSPITAL GERAL DO RIO DE JANEIRO 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO Nº 12/2020 1 

Às 12:20 horas do dia 10 de dezembro de 2020, após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente, Sr. ALBERTO PE~EIRA OLIVEIRA, HOMOLOGA a 
adjudicação referente ao Processo n• 65344014023202016, Pregão n• 00012/2020. Valor 
Global da Ata:  

Dias: 14/12/2020 e 15/12/2020 

{SIDEC - 11/12/2020) 

CAMILA ZANONI VIEIRA 
Auxiliar de Salc 

4ª REGIÃO MILITAR 

EXTRATO DE CONTRATO N• 68/2020 - UASG i60118 

N• Processo: 64154003351202053. 
PREGÃO SRP N• 2/2020. Contratante: COMANDO DA 4• REGIAO MILITAR -.CNPJ 
Contratado: 88618285000412. Contratado : TONDO S/A. -.Objeto: Aquisição de gêneros 
alimentícios (macarrão com ovoc, tipo espaguete) para o Comando da 4! Região Militar. 
Fundamento Legal: Parágrafo único do Art. 61 da Lei 8666/93. Vigência: 19/08/2020 a 
18/08/2021. Valor Total: Fonte: 144000000 - 2020NE800779. Data de 
Assinatura: 19/08/2020. 

{SICON - 11/12/2020) 160118-00001-2020NE000001 

EXTRATO DE CONTRATO N• 80/2020 - UASG 160118 

N• Processo: 64316013392201914. 
PREGÃO SRP N• 17/2019. Contratante: COMANDO DA 4' REGIAO MILITAR -.CNPJ 
Contratado: 01920177000179. Contratado : COMERCIAL MILANO BRASIL LTDA -,Objeto: 
Aquisição de gêneros alimentícios (peixe salmão e lombo de bacalhau) para o Comando da 
41 Região Militar. Fundamento Legal: Parágrafo único do Art. 61 da lei 8666/93. Vigência: 
06/11/2020 a 05/11/2021. Valor Total: R$239.700,00. Fonte: 144000000 - 2020NE801099 
Fonte: 144000000 - 2020NE801102. Data de Assinatura: 06/11/2020. 

(SICON - 11/12/2020) 160118-00001-2020NE000001 

EXTRATO DE CONTRATO N9 87 /2020 - UASG 160118 

N• Processo: 64316013392201914. 
PREGÃO SRP N• 17/2019. Contratante: COMANDO DA 4• REGIAO MILITAR -.CNPJ 
Contratado: 05656062000170. Contratado : MULTICOM COMERCIO MULTIPLO DE -
ALIMENTOS LTDA. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios (farinha de mandioca) para o 
Comando da 4ª Região Militar. Fundamento Legal: Parágrafo único do Art. 61 da Lei 
8666/93. Vigência: 26/11/2020 a 25/11/2021. Valor Total: . Fonte: 144000000 
- 2020NE801161. Data de Assinatura: 26/11/2020. 

(SICON - 11/12/2020) 160118-00001-2020NE000001 

EXTRATO DE CONTRATO N• 88/2020 - UASG 160118 

N• Processo: 64316067015202039. 
PREGÃO SRP N• 27/2020. Contratante: COMANDO DA 4' REGIAO MILITAR -.CNPJ 
Contratado: 05656062000170. Contratado : MULTICOM COMERCIO MULTIPLO DE -
ALIMENTOS LTDA. Objeto: Aquisição de gêneros alimentlcios (feijão carioca e feijão preto) 
para o Comando da 4@ Região Militar. Fundamento legal: Parágrafo único do Art. 61 da Lel 
8666/93. Vigência: 26/11/2020 a 25/11/2021. Valor Total: . Fonte: 100000000 
- 2020NE801168 Fonte: 100000000 - 2020NE801170. Data de Assinatura: 26/11/2020. 

(SICON - 11/12/2020) 160118-00001-2020NE000001 

EXTRATO DE CONTRATO N• 98/2020 - UASG 160118 

N• Processo: 64316067015202039. 
PREGÃO SRP N• 27/2020. Contratante: COMANDO DA 40 REGIAO MILITAR -.CNPJ 
Contratado: 88618285000412. Contratado : TONDO S/A. -.Objeto: Aquisição de gêneros 
alimentícios (macarrão tipo espaguete) para o Comando da 4@ Região Militar. Fundamento 
Legal: Parágrafo único do Art. 61 da Lei 8666/93. Vigência: 01/12/2020 a 30/11/2021. Valor 
Total: R$34.408,00. Fonte: 100000000 - 2020NE801198 Fonte: 144000000 - 2020NE801199. 
Data de Assinatura: 01/12/2020. 

(SICON - 11/12/2020) 160118-00D01-2020NE000001 

Documento assinado dlgltalmente conforme MP o!! 2.200--2 de 24/08/2001, 
que lnstltLi a Infraestrutura de Chaves Púbírcas Brasileira - ICP-Brasil. 

ICP 
Brasil 
~ 
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Nossas apólices são registradas e validadas com a tecnologia Blockchain, 
podendo ser acessadas diretamente por um QR Code. Tudo isso para propiciar a 
leitura dos principais dados do seguro contratado em formato universal. A leitura 
do QR Code não dispensa ·a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros 
Ountoseguros.com). 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

- DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A. 
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440-Centro-
Curitiba - PR · 

Data de Emissão: 17/12/2020 
Nº Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0177760 
Proposta: 2837850 
Controle Interno (Código Controle): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0177760.000000 

DADOS DO SEGURADO: 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO ! 
CNPJ: 07.552.636/0001-95 AVENIDA NAÇÕES UNIDAS N.º 2100- CEP: 69.912-600 - RIO BRA~CO • Ni, 

DADOS DO TOMADOR: VALDEMAR R MOURA ME 
CNPJ: 22.852.793/0001-00-AV GUANABARA 754 - SENA MADUREIRA-AC 

DADOS DA CORRETORA: 
000002.0.204694-1 DOMUS S.M ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n' 2.200·2/2001 de 24/08/2001, que 
instituiu a Infra • estrutura de Chaves Públicas Brasileira • ICP • Brasil por: Signatarios(as): Gustavo 

Henrich Nº de Série do Certificado: 099FC08915F5891A Roque de Holanda Melo Nº de Série do 
Certificado: 52AE2099725C9CD2 

1 

1 
] 
! 

' 

Art. 7° - Fica instituída a Infra - Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurldica de documentos em forma eletrônica, das 
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realizaçao de transações eletrônicas seguras. 

Após sete dias úteis da emissao deste documento, poder.! ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br da SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalizacao, normatizaçào e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem 
de seguro. As condições contratuais/ regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/ entidade junto à Susep poderào ser consultadas no site www.susep.gov.br, de acordo com o 
número de processo constante da apólice/ proposta.A certidào de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.susep.gov.br.Este produto está 
protocolado através do N.' de Processo SUSEP 15414.900195/2014-17 e n' 15414.900196/2014-53. 
Atendimento SUSEP: 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301.Ouvidoria Junto: 0800 643 0301. · 
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Nº Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0177760 
Proposta: 2837850 
Controle Interno (Código Controle): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0177760.000000 

Modalidade 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia contratada 

limite Maximo de Garantia (LM.G) Ramo 

Executante Prestador de Serviços  0775 - GARANTIA SEGURADO -
SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos no contrato: . 

, Vigência 
Modalidade e Cobertura Adiciona! lmportancia Segurada 1------- ,, 

lnfcio' "Ténnino 

~cutante Prestador de Serviços  10/12/2020 10/03/2022 

~rabalhista e Previdenciária  10/12/2020 10/03/2022 

Demonstrativo de Prêmio: 

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços .......................... R$ 
Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária ................................ R$ 
Adicional de Fracionamento ................................................. R$ 
1.0.F ......................................................................... R$ 

Prêmio Total ............... ................................................. R$ 

Parcela 
1 

Vencimento 
24/12/2020 

NºCamê 
9119834 

r  
 
 
 

 

\lalor(R$) 
 

, 
Em atendimento a Lei 12.741/12informamos que incidem as alfquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de Seg\mlSJdetlt'ffidofdoestabelecido em legls

0

Iaçao 
especff,ca.O(s) valor(es) acima descrtto(s), é(sao) devido(s) no cenario desta contrataçao de cobertura(s).Pode(m) sofrer alteraçao(ões} qua lSOladamente ou em outra composiçao. 

' ; / 
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~ Nº Apólic~fegyr<rGa tr . 2-0775-QJ.F/16It _ 
Proposta: 2837850 1.:r. 

Controle Interno (Código C9ntrole): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 0  

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Objeto da Garantia 

MODALIDADE EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS: 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos 
prejuízos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadiJ11plemento na ~restaç~o dos 
serviços descritos no obieto do Contrato 98/2020. ESTA APO.LICE NAO p~._."'--_,.,A SER 
UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APOLICE AN. ENTE 

~g~rif..fi'8iil'.I~~lJIE\~llJWu'~i~oRA REFERENTE AO MESF° jºu 
A presente apólice não se vincula a contrato de prestação de servi;~ , gllnJ de 

dedicação exclusiva de mão de obra. A existência deste regime de contra ã'õ en,~eja a 
nulidade de pleno direito da ~arantia, não gerando efeitos jurídicos e -ra'ião da 
autonomia de vontade e boa-fe que regem os contratos, nos termos do Código Civil 
Brasileiro, cabendo ao segurado a recusa imediata da presente apólice. 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS: 

Em complemento à garantia descrita acima, es,ta apólice contempla também cob 
de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS, garantindo o pagamento 
comprovadamente sofridos em relação às obrigações âe natureza Trabalhista e 
de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas quais ha 
judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado subsid 
sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em julgado 
homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévi 
SEGURADORA e consequente homologação do Poder Ju,diciário. 

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descriçã 
contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de Executante Prestador d 
100% do valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. 

Limite máximo de indenização para a cobertura adicional Trabalhista e Pre 
100% do valor da Importância Segurada indicada na Descrição da G · 

: até 

: até 

Não obstante a previsão de Limite Máximo de Indenização por 
caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma de todas as 
ultrapas!jar o Limite Máximo de Garantia, que para os fins des 
IMPORTANCIA SEGURADA descrita. no frontisp1cio da apólice. 

ada, em 
ão poderá 

coincide com a 
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Nº Apólicé:Séguro G~ra?úia~"\i,2-0775~Q1:H76Q, 
Proposta: 2837850 •, 
Controle Interno (Código Controle): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0177760.000000 

A presente cobertura adicional garante o prazo prescricional nos termos do art. 7°, XXIX da 
Constituição da República, conforme cláusula 3.3 das Condições Especiais - Ações Trabalhistas 
e Previdenciárias da Circular SUSEP 477/13. . 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.º 477/13. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~·< 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * 
'* * * 
* ,., * * 
* ;;; * * 

* * I• * , 
* *l * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *•~* * 1" * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ,. W<•~"'..,..* * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * .• * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * .i...;;;$vJ"'"'SI!-~'"':"":; 

~. * 
* ':i 
.JP#Jh, 
~•qi)· 
* * 

* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 

* * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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Nº Apólic~eg~ro 
Proposta: 2837850 
Controle Interno (Código Controle): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0177760.000000 

CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477/13- PLANO PADRONIZADO 

CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA- SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

,.r 
t~ 

1
1.10bEjet~o: t t d t t· 1 . t d bº - r:. ~à \d 

. . s e con ra o e seguro garan e o Ie curnprn:nen o ~s o ngaçoes ass~vu '~OPJ<! or 
perante o segurado, conforme os termos da apoiice e ate o valor da garantia sta·,\e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente co tratada(s), em 
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviçbs;''iticlusive 
de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em funç- · 

1 - processos administrativos; 

li - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 

Ili - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida 

IV - regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações a 
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. 

2. Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalment 
Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades 
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos 

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas r 
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições e 
Gerais. 

, tais 
pelo 

o de 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada. 
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Nº Apólii< eguro 

1
2-0775\tH7io~ 

~ropost;}837850 ~ 
Controle Interno (Código Controle): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0177760.000000 

2.6. _Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na 
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor· máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobe 
e que deverá constar da apólice ou endosso. 

2.1 O. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a segur;~;:·.·a 
nã9 ~ procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos pr 1tJí 
apoiice. 4 

Fé\~ ou 
os.ijela 
;> i ... I 

2.11. Proposta de Segur~: in~trume~to formal de pedido de emissão de apó ,~. çte._J,eguro, 
firmado nos termos da leg1slaçao em vigor. ,,_ 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro recfamado, bem co 
valores a serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, d 
das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita me 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilit 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora d 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifest 
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seg 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

ite o 
íveis 

pelo 

osta 
osta 

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a. solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3 .. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares 
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po~erá ocorrer mais de uma ve~. durante o prazo previsto no item _3.3., desde que a seguradora 
mdIgue os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

~.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no praz 
caracterizará a aceitação tácita do seguro. · .i") 
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou altek ·~ ssefiuro 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o resseghrá • ·ani ste 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, t . tualid de, 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspen'sêl2.: ...... _,./' 

- . 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia: 

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o va 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faç 
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio 
endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por t 
vigência da apólice. 

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor m 
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador 
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis em relação à 
data do respectivo vencimento. ' 

6. Vigência: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação d~l"ce a um 
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no c rincipal, 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais d~,~'é !idade 
contratada. i ~ 11,\ 

6.2. Para as dem~is modalidades, a vigê,:icia d_a _apólice ~erá igual ao~{~ r~~d) na 
mesma, estabelecido de acordo com as dIsposIçoes previstas nas Cond1ço peftIaIs da 
respectiva modalidade. · ¾ 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, · ~ ia da 
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectiv 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document 
base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faç 
modificação da vigencia da apólice, esta poderá acompanhar tais modificaçõ 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de en 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

7 .1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especifica 
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos qu 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar 
e/ou informação complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice l'.)Oderá ser reali 
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhaâa. 

8. Indenização: 

iu de 
ria a 
que 

ser 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas aoaixo, conforme for acordado entre 
as partes: 

1 - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 
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11 - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o pra~. O (trinta) 
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequeg.t ' ' em que 
forem completamente atendidas as exigências. / ~. 

"' \ 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeito .lam~'ção 
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua cÓ:{lt l)~rtiA do 
primeiro dia útíl subsequente a revogação da decisão. · ~e , l 

::!: ~ ,,. 

'½, ir 4 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos õs·tã1dos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da 
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da inden1 - razo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão d 
saldos de creditas do tomador no contrato principal, o segurado obriga-s 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da i 
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagament 
obrigação, acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sen 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e 

b) incidência de juros moratórias calculados "pro rata temporis", contados a partir 
posterior ao término do prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado _para atualização monetária será o IPCA/IBGE - lndice 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entr 
l?Ublicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publi · · 
a data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterio 
para pagamento da obrigação, serão equivalentes·à taxá que estiv 
pagamento de impostos âevidos à Fazenda Nacional. 

dos 

nos 
ctiva 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 
independente de qualguer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores devidos no contrato. 

1 O. Sub-Rogação: 
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10.1. paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, 
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos: 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou ma· 
hipóteses: ,,,('• 

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; e 
t,;," 

11 - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de â't 
responsabilidade do segurado; 

guintes 
~~~ 

) 
fàtosl de 

Ili - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; . 

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo 
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas 
seguro; 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de in 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cad 
objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesm 
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 
eventos, o qu~ ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7.3. destas Condições Gerais: 
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1 - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 

li - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

Ili -; _quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 
apoiice; · 

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, p os demais 
casos; ou 

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecii;j io nas 
Condições Especiais. r ''\ 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em co¼r a garaitia 
somente será li6erada ou restituída após a execução do contrato, em cón ncia eotn o 
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei Nº 8.666/1993, e sua extinção se compro'l(;ará,· além 
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 
73 da Lei nº 8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, p 
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser 
seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta re 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade segura 
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte t 
curto: · 

===---------------------------------------
Relação a ser aplicada sobre a vigência ---1 ----%-do----1 Relação a ser aplicada sobre a vigência --- 1 --­
original para obtenção de prazo em dias---1---Prêmio---l original para obtenção de prazo em dias--- 1---
------ ---- --==================================================================== 

- - - - - - - - - - - - - -15/365- - - - - - - - - - - - - - - - - - -13%- - -1- - - - - - - - - - - - - - - -195/365 - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - -30/365- - - - - - - - - - - - - - - - - - -20%- - - I - - - - - - - - - - - · · - - -210/365 • - - • • - - - • - • - - • 

- - - - - - - - - - - - - -45/365- - - - - - - - - - - - - - - - - - -27%- - - I - - - - - - - - - - - - -- - -225/365 - - - - • - • - • - • • • • 

- - - - - - - - - - - - - -60/365- - - - - - - - - - - - - - - - - - -30%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -240/365 - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - -75/365- - - - - - - - - - - - - - - - - - -37%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -255/365 

- - - - - - - - - - - - - -90/365- - - - - - - - - - - - - - - - - - -40%- - - I - - - - · - -· · - -· · · - -270/365 
- - - - - - - - - - - - - 105/365 - - - - - - - - - - - - - - - - - -46%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -285/365_ 

- - - - - - - - - - - - - 120/365 - - - - - - - - - - - - - - - - - -50%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -300/365 - - -90%- - • 

- - - - - - - - - - - - - 135/365 - - - - - - - - - - - - - - - - - -56%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -315/365 - - - - - - - - - - - - - - -1 - - -93%- - -

- - - - - - - - - - - - - 150/365 - - - - - - - - - - - - - - - - - -60%- - - 1 - -- - - - - - - - - - - - - -330/365 - - - - - - - - - - - - - - -1 - - -95%- - -

- - - - - - - - - - - - - 165/365 - - - - - - - - - - - - - - - - - -66%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -345/365 - - - - - - - - - • - • • • -1 • • -98%- • • 

- - - - - - - - - - - - - 180/365 - - - - - - - - - - - - - - - - - -70%- - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -365/365 - - - - - - - - - - - - - - -1 - - 100% - • 

, no 
razo 

---------=-===-=-================================================================:=============== 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 
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16. Controvérsias: 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 
resolvidas: 

1 - por arbitragem; ou 

li - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula cor:n 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado po{iín .~ncia 
expressa. t . \ 
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará s\ c ··et:ngo a 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Jui itràl; ~ujas 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário., . / 

~.,.._._.,¾<>,-~ 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei nº 9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no fo 
deste. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endosses terão seu início e término de vigência às 24hs da 
fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarqui 
recomendação à sua comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá s 
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.g 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode 
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep 
CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

a tal 

19. 7. Considera-se como âmbito ~eográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO li - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO _GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS · 

PROCESSO SUSEP n.0 15414.900195/2014-17. ,, 
, '¾ 

o \ 

l 

1. Objeto: j , 
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fix qp n~ • apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo1ôtrra~dor no 
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviço~. 

1.2. Encontram-se também garantidos J?Or este contrato de seguro os valore 
indenizações devidas à Administração Publica, tendo em vista o disposto na Lei n 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertu 
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo Ili deste Ane 

2. Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do a 
8.666/93 e do art. 2º da Lei nº 8.987/95: 

1- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos guais 
cobertura ~ecuritári~. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta rest 
expressamente descritos neste documento. 

li- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários p 
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do toma 
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como respon 
lucros cessantes. 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes re 

1 - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativ 
obras, serviços e/ou compras; 

li - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso li do item 3.1., não se presumem, serão precedidas 
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito 
interesse na manutenção da garantia. 
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, 
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro 
passível de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização ·do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo ara apurar 
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente nof · ado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-• zo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da nof para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa âe Sinistr-0:· , 

f ,$, \ 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclam . eclíáJ1te 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedime~ó istrat91os 
que comprovem o inaaimplemento do tomador, data em que restará oficializad lamação 
do Sinistro. "' .:/ 

'¾.-$·,P' 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações 
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo se 
tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomado 
rescisão do contrato assegurado; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondênci 
mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do to 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores r 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores d~s prejuízos 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário 

i) Cópia do novo contrato firmado pelo se~urado com a empresa sucessor 
escopo contratual inadimplido, quando aplicavel. 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, 
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescri 
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 

e e-

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 
4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final de regulação; 
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5. Disposições Gerais: 

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações 
diretas do tomador perante o se9urado, especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, 
desenvolvimento e erogramação de qualquer tipo de software ou sistema, riscos 
referentes às obrigaçoes que competem ao fabricante dos equipamentos, be . como não 
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seg o~ riscos 
trabaíhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicj · ista no 
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação1tía ~ente 
ao seguro-garantia. / \ 

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer de.ntro do prazo de vigê~i ,IJr'.I:.·· pJi~ei. :J'=m 
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isem 'is .. ~ 41.IA1yuer 
responsabilidade. '{, •. ,,:_;-' 

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e 
perdas causados direta ou indiretamente por·ato terrorista, comprovado com ação 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturez ado, 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reco orno 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a 
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, 
motivos, alheios à vontade áo tomador, o(s) ór9ão(s) compefente(s) para 
licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la(s), tais atos não serão 
execução desta apoiice, ficando a seguradora isenta de qualquer respon 
indenização securitaria. 

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada .à aceitação/nã 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seg 
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à 
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enqua 
do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. 

CAeíTULO Ili - CONDIÇÕES ESPECIAIS, DAS COBERTURAS ADICIONAIS -
AÇOES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS 

PROCESSO SUSEP n.0 15414.900195/2014-17. 

1. Objeto: 

75 -

1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamen e a segurado, até o limite 
máximo de indenização, o pagamento dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às 
obrigações de natureza trabalflista e previdenciária de responsabilidade do tomador oriundas do 
contrato principal, nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e o segurado 
seja condenado subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o 
trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes 
com prévia anuência da seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 
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1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do segurado será referente à 
relação trabalhista e/ou previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o 
tomador, oriundas do contrato principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de 
vigência da apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora será relativa ao 
período de vigência da apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso 
temporal garantido. 

2. Definições: 

Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: /, 

2.1. Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos doa 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora est\r 
expressamente descritos neste documento. '\ 

i 
2.2. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatárJª e e~a' seja 
oriunda do contrato principal, firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto dâ apoiice em 
questão. 

2.3. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsa 
o segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada. 

2.4. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis nº 8.21 
suas alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as 
sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, 
as datas e percentuais. 

2.5. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as d 
pagamento âa contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensa 
bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos 
conforme determina a legislação em vigor. 

2.6. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias qu 
exigidas quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real emprega 
de serviços, aqui denominado tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, 
do segurado o cumprimento das obrigações do réu/tomador, desde que o s 
participado da relação processual e conste do título executivo judicial. 

3. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) Jud· 
defesa trabalhista e/ou previaenciária, cujo autor/reclaman 
natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do tom 
seguradora, tão logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) ref 
todo(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo auto 
réu/tomador. 

entar 
1to de 

nicar à 
es) e de 

como pelo 

3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o 
segurado terá seus direitos preservados até decisão definitiva. 

3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do 
Trabalho. 
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3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante 
comunicação do segurado à seguradora, quando transitada em julgado a ação. 

3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores 
homologados; 

b) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver. 

e) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS· 
/ 

d) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos sel'Qiço s; 

e) documentos comprobatórios de que o autor/reclamante trabalhou pa~a oiad9~ no 
contrato principal dentro do período de vigência da apólice; "" • ) 

f) documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do fei~__:,.,r,' 

3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser re 
o prazo prescricional, nos termos o art. 7°, inciso XXIX da Constituição da Repú 
refere ao Direito do Trabalho. 

3.4. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a n­
da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a pr 
de Expectativa do Sinistro. 

3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos doeu 
no item 3.2.1., a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sin 
relatório final de regulação de sinistro. 

4. Acordos: 

4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de re 
nas ações judiciais cobertas por esta cobertura, o mesmo deverá enviar u 
cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente com uma 
valor a ser acordado. 

4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer 
situação tático-jurídica, enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do re 
aceitação ao valor proposto, ou apresentará um valor máximo alternativo ou ai 
se-á se enviará preposto para audiência, cuja data será devi 
segurado em tempo hábil. 

4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou p 
realizados, desde que cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2. 

5. Indenização: 

ção 
ção 

5.1. Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará ·o segurado, 
por meio de pagamento, até o limite máximo de indenização estabelecido na apólice. 
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6. Perda de Direito: 

6.1. Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gerais, o segurado 
perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

1 - não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta 
Cobertura Adicional. 

li - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para inteJ;P.osição de 
recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844, parágrafo único da nseli • ação de 
Leis do Trabalho ou confessar. r • • 

Ili - se o segurado firmar acordo .s.em a prévia anuência -da segurad{ra· .~, for 
homologado pelo Poder Judiciário. \ "} 

l 
t 

7. Disposições Gerais: _,,/ 

7.1. A presente apólice, de riscos dedarados, assegura o cumprimento das obriga ões do 
tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto des · · , de 
acordo com a modalidade de se9.uro garantia acima descrita, não ass : (i) 
honorários de qualquer espécie; (i1) danos acordados; (iii) danos ambient cros 
cessantes; (v) dano moral; (vi) dano material; (vii) assédio moral ou sexual; ente 
de trabalho; ou (ix) riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seg 

7.2. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo tomador 
em juízo, ou ainda ser chamado em juízo, para fazer frente a prejuízos a ter 
compelir a seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente ao Reclama 

7.3. A inadimplência do Tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência 
caso de não observação deste requisito a Seguradora ficará isenta 
responsabilidade. 

7.4. Fica entendido ,e concordado que, para efeito indenitário, não estarão co 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturez 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reco 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

7.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/nã 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seg 
que esta seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação qu 
desta apólice se for ·constatado que às ações Trabalhistas e ou Pr · ·' · 
nos termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condiçõ 

8. Ratificação: 

8.1, Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇOES PARTICULARES 

-

Fica estabelecido que, especificamente Rara fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e._,JJ .. · o contrato 
e/ql! aditivos ~arantidos, prevalecerão sempre as disposições M;'.:'J>. esente 
apoiice/endosso. 

I 
t 

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apóliC 
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, indepe 
qualquer formalidade, tal como disposto no presente documento." 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~ * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * ~ * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * •'• * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 
* * 

* * 
* * 
* * 
* * 
* * 

* * 
* * 

* * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

P~gina 19 de 20 
APÓLICE DIGITAL 

-



\ \ ~~ 9,~ ¾,; l 

[!l ~ Nº Apóli~S'ég~~~1;a1iti . 1 ;.OJ75:QJ7=t;~.· ._, 
• _\ ~ t.1 '"'\ 

. Proposta: 2831850 · 1
·' 

Controle Interno (Código Controle): 433875878 
Nº de Registro SUSEP: 05436.2020.0012.0775.0177760.000000 

Devoluçao de Documento 

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e 
enviar para a Seguradora. · 

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a devo! ,ç·o do 
documento nº 12-0775-0177760 

Local e Data 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

Nome: 
RG: 
Cargo: 
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(Continuação do BI Nr 238, de 14/12/2020, do(a) 7º BEC) Pag.T)-ºeu '7;4\ 
2º SgtISAIAS DO AMARAL jffls..J ~• i) 

', ~ /:/JI_ ~ 
'. -~- -~~ 

Em consequência: ·•. ~•'-.:.-º~ 
a) a, Fiscalização Administrativa faça a inclusão do nome do referido militírr na lista de espera de 
distribuição de PNR 1 º categoria, vila dos oficiais_ da OM; e 
b) o Fiscal Adr,ninistrativo providencie a atualização da relação de pretehdentes a ocupação de PNR. 

d. Fi~tal de Contrato - Designação 

lJ A fim de cumprir o que prescreve o ait. 67, da Lei nº_8.666, de 21 de junho de 1993, resolvo designar 
como Fiscais de Contrato - Titulares e Substitutos, o militar constante do quadro abaixo:. 

Contrato Nr CONTRATADA OBJETO 
FISCAL FISCAL 

TITULAR SUBSTITUTO 

TC93/2020 
LOPES SERVIÇO E Compra/ Aquisi.ção de 

2° S gt Calixto 2°TenRenê 
COMERCIO LTDA gêneros alimentícios 

EMPRESA 
Compra/Aquisição de 

TC 9,4/2020 AUGUSTOS. DE 2° Sgt Calixto 2°Ten Renê 
ARAUJOLTDA 

gêneros alimentícios 

TC 95/2020 
J.L.F.DA Compra/Aquisição de 

2º Sgt Calixto 2ºTen Renê 
SILVA-ME gêneros alimentícios 

SANTA MARIA 

TC 96/2020 
MATERIAIS PARA Compra/ Aquisição de 

2() Sgt Ramalho 2º S gt Thiego 
CONSTRUÇÃO brita nº 2 

LIDA-ME 
EMPRESA. 2u Sgt 

TC98f2020 VALDEMARR Transpot'te fiuvial lº Sgt Erivan 
Erivanêiro 

MOURA-ME 

2) As incumbências e os procedimentos a serem adotados pelo Fiscal .de Contrato são as constantes 
dadas as NORMAS PARA A ATUAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DE CONTRATOS 
(EB90-N-08.004), 2a Edição, 2020, aprovadas pela Portaria no 37-SEF,.de 14 de abril de 2020. 

O Fiscal do Contrato e em seu impedimento o Fiscal Substituto é incumbido de: 

a. abertwa de livro apropriado para registro das ocorrências durante a execução do contrato. Por 
exemplô! falhas, atrasos e interrupções, termos de abertura e encerramento, devidamente assinado pelo 
representante da Administração (Fiscal do Contrato), com folhas numeradas erublicadas pelas partes~ 
b. solicitar à contratada a indicação de seu preposto. que será a pessoa de ligação entre o 7º BEC e a 
empresa· contratada. Essa pessoa deve ter ·um nível de instrução compatível com os serviços que serão 
executados ou material adquirido; 
c. impedltr que terceiros, estranhos ao contrato, prestem os serviços ou forneçam o objeto do contrato, 
ressalvadbs os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato; 
d. prestar .as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados, pela contratada; 
é. solicitar a reparação ou substitgição do objeto do contrato, que esteja em desacordo .com a: 
especificação ou- apresentar defeito; 
f. comunjcar ao Fiscal Administrativo e OD do 7º BEC, por escrito, qualquer anormalidade sobre o 
objeto executado ou entregue; 
g. solicitar ao Fiscal Adm ou OD do 7º BEC. por escrito e em tempo hábil, as decisões e providências 
que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato. para a adoção das medidas conveniente~; 

'- ..,GA 



(Cdnfinuação do BI Nr 238 , de 14/12/2020, do(a) 7° BBC) 

b) demais militares envolvidos. adotem as medidas. necessárias. 

1.JUSTIÇA 

JUSTIÇA 

4ª Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

a. Dispensa do seryiço como recompensa - ·concessão do Scmt Btl 

Foi concedido 4 (quatro) dias .de dispensa do serviço como recompensa, a contar do dia 11 DEZ 20, 
conforme preceitua .o Inciso IV do Art: 67 ào RDE (Dec nº 4.346, de 26 AGO ·02), devendo 
apresentar-se pronto para o serviço em 15 DEZ 20. 

2º SgbFLÀVIO PAIVA DA SILVA 

Em e,onsequência, a Div P~s, Cia E Eqp Mnt. Sgte em tela e os demais interessados tomem 
con.hepimentQ e as provi(}ênt:ias. 

b. Processo Disciplinar - Prorrogação 

Seja prorrogado por mais 30 (trinta) dias úteis, a contar de 17 NOV ;20, 0 processo disciplinar nr 072 -
Sgte Cia E Eqp Mnt de -6 DEZ 20, referente a solução de sindicância instaurada pela Portaria nr 
057-AsseApAsJurd, de 30 JUL 20, publicada no BI 211 de 4 NOV 20, do 7° BEC, do 
militar,;respétivamente, relacionado. 
A presente autorização encontra amparo no parag. 7° do art. 12 do RDE, em virtude do 

efetivo ,demilitares da Cia E Eqp Mnt a serem ouvidos e .da realização das demais prescrições 
regulamentares imprescindíveis à petfeita elucidáção dos fatos descritos no processo disciplinar. 

(Sol ao DIEX nr 3611-Cia E Eqp Mnt/7 BBC. de 10 DEZ.20) 

Sd Rcr "\VESLEI NASCIMENTO FERREIRA 

Em consequência, a t>iv Pes, Cmt Cia E Eqp Mnt, Sgte, militares em tela e os demais interessados 
tomem conhecimento 'e as providências decorrentes. 

- .e. Direito de Defesa - concessão 

'.Por constar como inscrito no cadastro para recebimento do Auxílio Emergencial, conforme soluçâo de 
Sindicânc!ia instaurada pela Portaria nº 056-AsseApAsJurd, de 30 de Julho de 2020, publicada no BI nº 
208, de 29 de Outubro de 2020, de acordo com Processo nº 155-Sgte Cia C Ap, de 27 de Novembro de 
2020. Logo, foi-lhe concedido 3 (três) dias úteis a contar de 27 de Novembro de 2020, para que o 
mesmo apresentasse por escrito suas razões de defesa. Em 2 de Dezembro de 2020 o referido militar 
entregou sµas razões de defesa por escrito referente ao processo em comento e, apresentou sua razões de 
defesa verbalmente para o Cmt Cia C Ap, cumprindo assim ao preconizado pelo § 2º do Art. 35 do 
Decreto nr 4.346, de 26 de agosto de 2002 (que aprova o R-4). 

Sd'Rcr WALLYFE DA SILVA JUCA 

Em consequência, a Div Pes, Cni.t Cia C Ap, Sgte, militar em tela e os .demais interessados 
tomem co11hecimento e as providências decon-entes. 



MINISttRtO DA DEFESA 

Comando do Exército 

Comendo Militar da Amazônia 

2°Grupamento de Engenharia de Co'.'strução 

?!!Batalhão de Engenharia de Construção 

Processo ns 64045013469202027 

Pregão n!I 23/2020 - SRP 

Uma. Sr. Pregoeiro 

E M T CONSTRUTORA LIDA, CNPJ 05.036.194/0001-07,, devidamente qualificada no protesso, 
acima em epígrafe, data máxima venia, inconformada com o resultado do pregão eletrônico em 

referência, vem, interpor PETIÇÃO ?ARA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO REVISIVO, em face 
da decisão que declarou como vencedora do Grupo 1 do certame a empresa VALDEMAR R 

MOURA, CNPJ 22.852.793/0001-00r conforme razões abaixo expostas. 

1 • DA TEMPESTMDADE DA PRESENTE PETIÇÃO 

APesar de já homologado o processo, solicitamos reanálise do mesmo, com base nos 
fundamentos a seguir expostos. Solicitamos também, desde o inído do procedimento revisivo, 
a suspensão da assinatura do contrato, ou, caso já assinad~, a suspensão da emissão de notas 
de empenho e da execução do contrato entre o 79. Batalhão de Engenharia de Construção e a 
empresa VALDEMAR R MOIJRA. 

o princípio da revisibí!idade, além de dever ser considerado como um princípio geral do Direito, 
embasa-se no direito de petição, previsto no art. 52 XXXIY "a", a teor do qual todos têm 
assegurado "O direito de petição dos Poderes Públicos, em defesa de direitos ou contra a 
ilegalidade ou abuso de poder". Ora, tal direito presume uma atuação administrativa que o 

cidadão repute desconforme com a ordem jurídica. Assim, peticionará a revisão dela, tanto mals 

porque a Administração se estrutura hierarquicamente, no que vai-implícito de revisibilidade. 

He!y Lopes Meirelles diz que esta petição prevista na C:f "é a solicitação da parte dirigida à 
mesma autoridade que expediu o ato, para que: o invalide ou modifique nos termos da pret~nsão 
do requerente" (2007, p. 678). 

Além disso, a garantia da possibilidade de deflagração dé um fato revísivo, a qualquer tempo, 
permite a apllcação concreta elo princípio da verdade material, a qual impõe à Administração a 

necessidade permanente da busca da demonstração da verdade fática. 



A realização de diligências representa importante ins1:rumento concedido à comissão 
responsável pela licitação (ou pregoeiro} para o esclarectmento de dúvidas relacionadas às 
propostas. 

Conforme se demonstrou, por fim, o direito de utilização deste expediente, no âmbito das 
licitações e contratos administrativos, é mais um instrumento fundamental para proteger 
direitos de particulares no âmbito das contratações governamentais.. 

Para tanto, o ato de instauração do processo revisivo deverá apontar circunstâncias relevantes, 
como abaixo se verificará, a fim impulsionar o seu desenvolvimento no âmbito administrativo. 

li-DAS RAZÕES 

O Pregão Eletrônico NS. 23/2020, tem como objeto a contratação empresa especializada na 
prestação de serviço de transporte fluvial e aéreo, conforme- condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Em 09/09/2020, foi habilitada a licitante VALDEMAR R MOURA, após a análise de sua proposta 
e documentações pelos respeitáveis pregoeiros. Após a habilitação, a peticionante que vos 
escreve, Ingressou com recurso administrativo, questíommdo a habilitação da li! colocada 
VALDEMAR, e, já antecipando as razões de desclassificação eontta a z!! colocada YACO 
NAVEGACAO E TRANSPORTE EIRELI, uma vez que esta apresentava semelhantes vícios em sua 
habilitação que a 1ª colocada. 

Como já exposto ho recurso administrativo citado, entendemos que a licitante VALDEMAR não 
comprovou sua qualificação econômico-financeira, pelas razõés que demonstraremos de forma 

mais mlnuc!osa a seguir. 

li.A-A EXl<itNO.A,EOl"rAlÍCIA PARA COMPROVAÇÃO DE PATRlMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

Em sua decisão, o pregoeiro entendeu da seguinte forma: 

"Caberá a Adminlstração consultar as lnformações do Balanço Patrimonial e verificar a solidez 
daquela futura contratação em que comporte passiveis riscos dela advindos. Faz-se mister, 
elencar que, foram constiltadqs os índices de liquidez Geral {l.G}, SoN~ncia G'era! {SG) e Liquidez 
Corrente (LC) dos balanços de ambas empresas VAtDEMAR R MOUM · ME e YACO NAVEGACAO 
E TRANSPORTE EIREU cujos resultados estão acima de 1 (um). Por conseguinte, em obediência 
ao prescrito nos arts. 22 e 24 da Instrução Normativa nf! 3, de 26 de abril de 2020, salvo melhor 

juízo, não compete a obrigatoriedade das exigências contidas nos subitens 9.10A 9.10.5, 
9.10.5.1 e 9.10.S.2 do Edital, ou seja, aplicar-se-á cumulativamente tal quesito tão somente 
quando algum dos índices retromenc!onados apresentarem resultado igual ou inferior a 1 (um), 
caso contrário, estará condicionado apenas a prestação de garantia na forma do § 1~, do art. 56, 
da Lei nº 8.666/93 (se for o caso), quando prevista no E.~ittil e seus anexos." 



9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar . péitrimônio líquido de 10¾ (dez por cento) 
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.i0.5 As empresas deverão ainda rompíementar a comprovação da qualificação 
econômico-financeira por meio de: 

9.10.5.l. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou capital de Giro {Atívo 
Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base 
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei; 

9.10.5.2. Comprd\fação dé patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do 
último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
balanços provis6rfos, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 3 {trâs} meses da data da apresentação da proposta. 

9.10.5.3. Comprovação, por meio de declaração, da r-elaçâo de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo VII, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data 
da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio liquido do licitante, 
podendo este ser atualizado na forma Já disciplinada neste Edital; 

9.10.5.3.1. a declaração de que trata o item acima deverá ·estar acompanhada da Demonstração 
do Resultado do Exerdcio (DRE) relativa ao último exercício social; 

9.10.5.3.2. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por rentp), para mals ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício {DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 

justificativas." 

O pregoeiro afirma, em sua decisão que, caso o licltante apresente seus índíces de Uquidez Geral 
(LG}, Solvência Geral (SG) e Liquide, Corrente (LC), superiores a 1 (um), ele será eximido de 

comprovar o que vem dlsposto nas cláusulas 9.10.4 e 9.10.5 do Edital. 

Porém, por simples lógica, deve-se observar que, apenas o que está disposto na cláusula 9.10.4 
trata-se de comprovação alternativa, caso um 4icltante não venha a atingir os índices superiores 

a l (um}. 

Jii a cláusula 9.10.5 traz uma comprovação complementar ao qve está dlsposto nas cláusulas 
da cláusula-mãe, a 9.10. Ou seja, a 9.10.5 vem como ramificação da cláusula 9.10, acrescentando 

1 

a esta tudo o que estiver disposto no seu texto. 

Cabe apontar também que, quando a cláusula 9.10.5 exlge que "As empresas deverão ainda 
complementar a comprovação da qualificação econélmico-financeira por meio de ... ", e!a não 
especifica em momento nenhum que essas empresas são aquelas que não houverem 



"Trago à baila, o teor contido noite~ 9.12 do Edital o qual aduz: "O licitante enquadrado c~mo 
microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Comple!71entar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de Inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do úit1mo exercício.". Logo, requerer a inabilitação das fü:ltantes 
devidamente enquadradas como microempresas ou empresaç de pequeno porte sob a alegação 
de incapacidade financeira · é improcedente e afronta o ordenamento jurídico, 
concomitantemente, culminaria, no mínimo, em inobservância ao princípio de vinculação ao 
instrumento convocatório." 

Inicialmente, cabe ressaltar que, nem mesmo a Lei Complementar 123/06, que estabeleceu, na 
Seção I do Capítulo V (arts. 42 ao 49), regras específicas para o acesso aos mercados das 
aquisições públicas, dispensou a comprovação dos requísitos de qualificação econômico­
financeira para efeito de habilitação dos Microempreendedores Individuais, Microempresas e 
da Empresa de Pequeno Porte; havendo dispensado apenas comprovações de regularidade 
fiscal e trabalhista para a habilitação, os quais devem ainda ser apresentados de forma regular, 
porém apenas no momento da assinatura do contrato. 

Tais disposições específicas sobre o balanço para MEi, ME e E.PP em Licitações Púbicas estão 
contidas no Decreto n!l 8,538 de 06 de Outubro de 2015, o qual regulamenta o tratamento 
favoraddo, diferenciado e ~lmplifi~ado para microempresas, empresas de pequeno .porte, 
agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores Individuais e 
sociedades cooperativas nàs contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública federal. (Redação dada pelo Decreto n2 10273, de 2020). 

Como pode ser depreendido da leítura do artigo 32 do referido Decreto, este prevê 
expressamente que "Na habllitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta 

entrega ou para a loc:ação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de 
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.". Verifica-se 
que o Decreto retira a exlgêncía da apresentação do balanço patrimonial apenas nos casos de 
fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais, não se aplicando, 
portanto, ao caso em questão, por se tratar de Registro de Preços. 

Preâmbulo do Edita!: 

"Torna-se público, para conhecimento dos Interessados, que o 79 BATALHÃO DE ENGENHARIA 
OE CONSTRUÇÃO - 7Q BEC (UASG: 160001}, por meio da Seção de Aquisições, Ucltações e 
Contratos - SAtC, sediado na Avenida Nações Unidas, 2.100, Bairro 79. BEC, Rio BrancoAC, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA" 
(g.n.) 

Ainda, ressalta-se que a dispensa do balanço por emp~ésas que utllízern o regime Simples 
Nacional é uma questão tributária e contábil, que não se estende para outros cenários. 

o artigo 77, inciso t,da Lel 15,608/2007 e o artigo 31, íhclso 1:da Lei 8666/93 dispõem que: 

"A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á: · ao balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercfcío social, jâ exigíveis e apresentados 



li 

empresa ficará impossibilitada ~e honrar com seus compromissos, e terá a continuidade de suas 
prestações paralisada, par óbvio. Novamente a ônus da Admlnlst-ra~o Públka. 

Assim, é necessário notar que tais cláusulas que exigem a comprovação da capacidade 
econômico-financeira da empresa não são em vão. São de crucial importância para que o 
cumprimento do contrato se dê da forma mais flulda possível. 

IV-PEDIDOS 

CQm base no acima exposto, requer: 

- Instauração de procedimento tevislvo qa decisão do pregoeiro de babilitat o licitante 
VALDEMAR R-MOURA; 

- Suspensão imediata da assinatura do contrato, ou, caso já assinado, a suspensão da emissão 
de notas de empenho e da execução do contrato entre o 79 Batalhão de Engenharia de 
Construção e a empresa VALDEMAR R MOURA; 

~ Que seja enviado o processo completo para o e-mail baz.Hdta@gmail.com para que possamos 
analisar o que foi anexado pela licitante em seu SICAF, com base na cláusula 5.3 do Edital- "5.3, 
Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de ha bílítação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas"; 

- Que seja chamado o licitante VALDEMAR R MOURA para expor seu contraditório; 

- Que seja inabilitado o licitante VALDEMAR R MOURA, com base nos fundamentos expostos. 

1' ermos em que pede deferimento e exercício da justiça, 

Cruzeiro do Sul/AC, 16 de Dezembro de 2020. 

~~[ 
CONSTRUTORA LTDA 

5.036.194/0001--07 

t ... " ; t 
1 

,: 

'' 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, 2100, Estação Experimental - RIO BRANCO (AC) - CEP 69918-093 
FONE (68) 3214-6300- FAX (68) 3214-6300 

Ofício nº 365-SALC/7 BEC 
EB: 64045.016881/2020-07 

Rio Branco, AC, 24 de dezembro de 2020. 

Senhor 
Sócio Administrador, James Castro Cameli 

Rua Pedro Teles, 360 - Centro 
69.980-000, Cruzeiro do Sul - Acre 

Assunto: Resposta a Petição para instauração de procedimento revisivo 

1) Versa o presente expediente sobre a petição para revisão de procedimento administrativo. 

2. Informo a Vossa Senhoria, em atenção ao requerimento datado de 16 de dezembro de 2020, em que 
essa empresa solicita pedido de revisão de processo administrativo, referente ao Pregão Eletrônico nº 
023/2020/SRP-7º BEC, cujo o objeto é contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
transporte fluvial e aéreo , o que se segue: 

a) Tal competência para o julgamento do fato apontado na presente petição não é de competência do 
pregoeiro deste certame, uma vez que é a autoridade competente quem proferiu tal decisão. Assim, o 
julgamento do pleito apresentado pela vossa empresa através da petição em anexo está equivocada quanto a 
destinação "Sr. pregoeiro". 

b) Quanto a admissão deste pregoeiro em analisar tal petição após o procedimento licitatório é 
equivocada, uma vez que nos autos do referido processo já encontra-se tal manifestação, devidamente, 
fundamentada sobre o possível problema posto, o que criaria uma tendência prejudicial ao reexame. 

c) Nos termos da lei federal nº 9784, de 29 de janeiro de 1999, em que regula os processos 
administrativos no âmbito da administração federal, deixa claro que, nos processos administrativos, embora 
o recurso seja dirigido à autoridade que proferiu a decisão, deve ser ele encaminhado à autoridade 
competente, para decisão no caso é o Ordenador de Despesas do 7º Batalhão de Engenharia de Construção. 

d) Deve-se frisar ainda que a competência para o julgamento de recursos é indelegável nos termos da 
lei federal nº 9.784/99 em seu Art. 13, inciso II . Também, opina nesse sentido em sua obra , Pregão: 
Comentários à legislação do pregão comum e eletrônico. 4° edição. São Paulo: Dialética. 2005. P. 157, 
Marçal Justen Filho: 

" É inviável reputar-se que o recurso deve ser decidido pelo próprio 

24/12/2020 13:56 



Ofício http://sped2. 7bec.eb.m il. br/sped/protocolo/redacao/eb~1igrrGf .. 
pregoeiro. Isso desnaturaria a idéia de recurso, toda ela assentada sobre o princípio· do í6 ,-~. 
duplo grau de jurisdição. A garantia constitucional ao devido processo administraUv0-- · : 
tutela também a dissociação entre a pessoa que praticou o ato recorrido e aquela gJJj:. .//(:) 
deverá examinar o recurso ressalvados os casos em que o mesmo recurso for dz~~ 0 .:·/ 

contra ato do sujeito que ocupar a mais alta hierarquia na estrutura administrativa." -

A possibilidade recursai da empresa EMT CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 05.036.194/0001-07, foi 
acolhida e decidida nos autos do processo, conforme art. 4 da lei nº 10.520/02, sendo na ocasião decido pelo 
então pregoeiro do certame o que gerou o não deferimento do recurso impetrado. Com isso, não é de 
competência deste militar rever os atos que já foram realizados em tempo oportuno. 

O Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, o qual regulamenta a licitação na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispen~a eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal, prevê que não é competência do pregoeiro adjudicar e homologar o item do pregão eletrônico 
quando neste houver recurso administrativo. Conforme, consta: 

''Art. 45. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
praticados a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput art. 13. " 

Diante de todo o exposto, espero ter solucionado as dúvidas de Vossa Senhoria, este militar indefere 
a petição para instauração de procedimento revisivo do Pregão Eletrônico nº 23/2020-7° BEC, por motivo 
de não ter competência para decidir tal fato, uma vez que a autoridade competente foi a responsável pela 
adjudicação e homologação do item em questão. Dessa maneira, é recomendado que seja adequado e 
encaminhado o documento a referida autoridade competente para que esta tome as decisões cabíveis quanto 
a solicitação ora apresentada a este militar 

Atenciosamente, 

ODRIGUES ALVES - Segundo Tenente 
Chefe da Salc 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA LOGÍSTICA MILITAR 
TERRESTRE" 
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MtNtmrtto DA DEFESA . . . 

~{)mando do E)!'érdto 

~omande Míl~ar tla AmPl{?ni~ 

20GrLfpmnerrtode·fngenhl/H1a de Con$l[uçâQ 

:'/liSatalhãcuie Engenharia de Cqt:isttu,;ão 

P~:m o9:64MSÓ13469'202021 

Pr,egão 1111 23/1l020 • SÃP 

Um'b. Gfdetra~or de'O,a'sp~sas dor BÊC 

r~n.e.nte Coronel Mllt~n'l·AUgusfu 1\114Óe! der.sousa 

E M r ~ONSTRUTORA .. U?A,. tNPJ 9$.035.194/0001-07~· devidameobH1ualific.atla no proc:essõ 
acima em epígrafe, dàta mãxima vema, inconformada <:Ofn q· resâltadodo pr~q ~létrôrjícp em 
referênom, vem, lnt.~rPot PEJtÇÃO.PAR~ INS!AURAÇÃO OE ?~dtffllMENTtnu!vtSIVO; ~m faee 
d~ (tecfsãe. qu~ declatJJt.1 como vencedora do Gtupo Yd~ cert½âme :a empr~:iià .. W,WEMAR R 
MOURA, O'aPJ ~.ss,i 7,9a/00Ql--OO,. coofprrne razões abaht.9-~cstas. 

AP,esar .de tjâ homoiogado o processo, rolk:ftames re~tl!i~ do .rhéSmot com bá$e nos. 
furn:lám1?ntos a 'S.ág1,1ir,~ost'QS. Selícltamos também, .desde o !níEio -do !-)rocedimenttJ revisivo, 
a .suspensão da.assinatura d.o 'C(!ntrato~ ~u. taso.Já ~fnadó> à susp.ei1sãÔ ô.a ~mlssâ"õ de notas 

de empef!hO e:if~ ~e,c~o.do cPtitrato entre o 11 Batalhã? dU"i!ttg~nharia :de Ccnst(u$âo e a 
empresa VAlDEMA~ R MÇlJRA. 

O pr!ncift10 ~a revi:slbilid.ade. alàn de dever ser oonsiderado Ç5?rrid µm_P,rintfpio .a~ral do 01refto1 

'efflhl\sa~ n~ direito de. p1;1tiçii(?., previsto r,o art. 59 XXXIV'"tl'i a, 'teor do·qual todos têm 
assegurado ""b· d!relta, ·'de -petição d.os P-od~t'ês Públicos, êrt; d~fêsa _de ,dire~ ·OU contra a 
ttefalí~qe çu âbuso de pqder", Ota, tal dlreito presume uma atuação-administrêttiva t;iue ti 

ddadãcH~puteder.oonformacom a ordem Jurtdica. ~im, pettcicmn·~ a rêvisi<'.iâel~~ bmta mais 
porql!e <l Adh)inistraplo sa estfl.ltl.J.ra hlerarqukamente, no que vai hplfdto de-revis'Jbllidade; 

Hely Lf'pes M,efr,elles diz Qt.l~ ~ pétli;~o prevista na CF "ê a sotjdtaç,iQ d;:3. pârt~ •dirigida à, 
mes,maautorldade que expediu o ato, para que.o invc3Ude ou modifique nos tetrm:is da pretãn~ã'o 
da f.ê~Uef!nté" (20f!?d:>. 678}. 

Al~m dt:,so. a ga,ranttã da· possíbliid:fd~ tle·deflágraçãà de um 'fâto r~vlsíVP, a qualq1,1er ~mpo, 
permite p ap~o-oo.m;reta·dÓ principio da verdade material,~ qual impõe à,Admiriis:t~ç~o a 
net;$i4Ju;f e péttrtaoe1rte,t1aJ.1u.1:ta da ~m~tr:J çãt'> dâ ,verifa.de fátita. · 

I;, 

"" 



A •~ti.iac?.? de· t;iifig~ni;:iãs repres~nta importante .instrumento concedido . à cêm~~~a 
fesp~el pela, lkita~io (ou ~~~l'.o). para o escla~çimento .da .dümdas r~laqo~a~-s-•à_:; 
pro~tstas. · · · · · · 

"° I • • 

Con:t'Qrme S1.? d.emonstrol,J, P?' firrij o .direito de utilização. deste e)(f?edient,e~ n'o 'âmbftq · das_ 
liçirâ_çõ~s e t.tttttr~tos -administrativos~ é máls um f11~u:mento füm:famçn.tal para i:iwteger 
direitos tfe: partlq.,t,:1res fio amt;,lm d~s.qftJtri!ta~ões govemamentats. · 

Para tanw, o ate-át ffJStauração do ~rqcesso revísívo dever~ apontar drcunnãnclas rélevantes, 
como ·a~1xo s~ Vtciticara; a fim tfl1Pl41~011ar o s_~u des~.nvo!vimento)'tÓ jmbitQ ádministrativo, 

11-DASRAZ°" 

O Prel@o Eletrõrnci,_ N~. i3'/2Q20> tem· com~; objeto a contratação émpresa espedallta~a na 
pr~~ção,. de servf,ço de transporte fluvi~l e ~a, conforme a,.odiçijês, q~ntldades e 
e~~~s ~mbclec@ª$ l'l9 Edltàl e seus ane)(OS. 

Em 00/C9/2020, fui habffltõda a 1lcit.ínte VALOEMAR .P, MOURA. apt>s íl.anàli~de sua pro~osta 
e dótumenta.çôes pelos respeitávets pregoeirp:i;. Após a ~habilitação,. ~ pe:tltionante q4e vas 
escr~ve .. Ingre~ou rom recurso adintnistratfvo., questionando a habtlitaçié> d.à u <:olócada 
VAlOEMAA, e. Já antecipando- as: razões de·d~sdassiijímçip oont:hl ~ lll 'to(O.c~da .YACO 
NAVEll;i~CAO E'~PbRtE l;lRELI, uma vet Que esta apresentava seme!lum{ies ~fcios,efrl sµ,a 
habil~ão que a W"co1otada. · 

Comó.já e:i<ppsto rio- r,~rso administr:ativo citado.· entendemos Q\t!'í a licltant~ V~Q-e.M"'R ~ãp 
cctmprovcu su,a qualifü:ação ~nõmico-flriantelia, pelas ralÕ~$ que d.emortSttar~mos de fQrma 
maJs mfoudosa a seguir,. 

E~ sUr:i,.dec;Isão, q:~~irô énte~u da-segi.tinte forma:. 

"Ca1-r~ J Admlnlstraçã,o ÇQMAlta r as infnrmaÇ6'és do Bt?lanÇ9 Patrfmotdat e·verifkar a solidez 
daquéta futura contrata~~. em que comporte po~íw!s riscos. de}a :advindes. Faz.,.se mfster, 
e1en~rque, toram consultarl'b!> os fndk~s de qqukle:z Geral (lG}> SQlvêru;;fa Geral (SG} _e Uquldez 
Corrente (\.C) dcs b.ala11çcis de ambas empresas· VALDEMAR ij ~OURA~ f'4E e Y'f4:C0 NAVEGACAO 
E TRANSPORTE .EI~ cUJ~s râsti!tados.ristlt> :acima ,de: 1 (um): Por_ conseguinte:, ~m .obedtenda 
ao.1Jrês.~l'ito nos arts. 22 e 24 da !nstni~ Normatn,a nº 3, de 26de abr:l1-de2.020., salvo me~hor 
jufro, não compete a obrtgatoff~àade·d~ exigé:1cias co.ntid~ n.os iúblt'eM 9,10,4, Jt10:S, 
~.10.s.1 e 9.10.si do..cdital. ou seja, apllcar-,se"á cumula~?mente ~I qu,e~o ffi<? to11!~e 
quando atgun,·.d~s ~ridi'çes retrçm~ncioftiii::lós,ru,res~tarem 'ré~~~do lgiiaf 01.driferiar a 1 {um).,. 
cast,, r:;ontrâfro, ~ wndir;ionado apenas a P.nlstação, de, ~iJ-r,a form.~ ~~.§ _12, dô art 56; 
à~ tá n!'! 8;-/99 {efê'fbr o caso), q~não J.)(ewta no Edital e seus aneicoi,..-

Í' 
I' 



9,10.4 As empresas, , que ~reseptarem resultado l~ferku- <;)4 igual r-~ 1 1(um) em 
9Uafquet 'dos · fndtcas da liquidez Gera_! (LG), Sohrê.i'!cla ~ral {$G) a UquT~ez 
Corrente '{te). devét~o ro,mprovar patrimônfo !fqs:sid~ de· lmá' {dêi poj ,entoJ 
d't:r~lorrotat ~mado,dacontra;F1çi~-oo do item p~rl:inehte, 

'9.1P.4 ~ emi]~. déverio ainda <:oMpteme»~r a cohiprcl,(ada- ·da quafiflc:ação 
econâmicCo..frnançefr~ por me,ki dt:; 

!U.O.S, 1 .. Comprovação·~ pos~i! Ca'pftal ctrculante líquido {éct) ou Cãf.iit>a1 ~ Gfro (Ativo 
-Cireulan~ - Passivu êircµiatttê) de, no mfnlmo, 1-6~66% (deze~ iriwíl'O$, e sessenta e seis 
W(!tésim-os·portehfôYdo ~tor es'ti~ai:fo para a contrataçi'io ou lt~m pertinente, ~ettdo por báse 
q ~"' J')?trimon_i~f ec as demcmstra~es wntábei$ já exi~fs ~ f~ dat~i; 

j.,1{1.'S/.i!. Coinprov~ de patrimônio Uqu!rlo ti!e 10% (.d'a'i por' ~to) 'do vãlor estimado da 
amttatação, por ~ioda apresentação-da ba(anço patrimonial e dt'!monstra;áe$ contáv~s oo· 
úttlmo>êlt~ícJo~a;I~ ~ntadouu forma~ lei, vedaga B .sub$ti~{ção por'balanc,ems ou 
balaRço:s provísÓ~!iJS,, podendo ~f atuanza~ por fr1d!ces ofichtí$ quando enmrrndos h,lmals 
de 3 (tres} mas~ da rlàrn da apresentação doa proposta. · 

9...10.S.~. CQmprQ\láção, par meto de declaração, da l'.'~l-ação ~ camprom1ssos ãss~midos, 
a»lfonne· modelo cotIStanta çta 1\neicó VU, ti~ que 1/12 {um dO?e avos) d<;} valor total d9~ 
oontr~tcsflrmados, com a ~mlnlstráção Pdbllca e/olJ com a iní~\la pfhíàda, Vlg~te,na data 
da sessio ·p!lbtl~ de abertura-_ g~~ Pregãq# nio é &u~or, a0:, Patrimônio tíquJdo do llcita'nt~"' 
~fümdp ~ ser attiafizado ha fórma Já discl~linada neste Editai: · 

9,l0.5.3.1. a deelafàçf(ó.de que trata o item acima deverá estar áalmpanhaé!a c,ia ~êroonstrijÇãci 
do Restdtado do fa:er.cfclü (DREJ .i:elat_iva ao último exerc(cío,.socfaii · - · 

9.1{};5.l.2. quando ho~ diyergêf!~~a ·per~e~uat superior a 10%,(de1 por centoJ~ para mais ou 
·para men~ éntre·a éle&tà~o aqut1tratada e a racelta bruta disr;rlmini).pa na o,monstraçâo do 

,:" ~ 1 • y -

Resultado ·do- wrcíc:Jo ·[DRf}, 4eiterã~ ser apres~õtad~s., ç011oomitantemente,, as devidas 
Jusijficati~" 

Q p_regoei;ro afirma,.~m ~à_ d~cisã~ quê, caso~ licitante,,apt~e:rta seusfndltes deUquide.z Ge:af 
(LGt Sofvê~ia Geral (SG}-e Liquidei Corrente. {1.ÇL su~i'ro.~ ij l (um), ele~ e,élmido de 
com~rovar o que vemi:f,í~posto ~ cláusulas 9.10.4 e.9.10.S do Edítat. 

Porém, por•simples- lógfea, deve-sê 000,,en.rar que, ~penas o que está,di.!iposto na cláusula 9.10,4 
trata-se de t,0mprev~ alter"9tiva, casa um Ucitante não venhá à ~ingir os fndi~_;super,ores 

· a1 (um). 

Já a cláusul$ 9.1015 trãz uma e.omprovacãn comi:,lementar ao que esu di$pfflO·nas ciãusulas 
· d.à' d~ufa-mãe,. J. 9.10. 'Qu ~eja. a 9,10.S vem como r.c1mifü::as;ã0: ~a dáu$Jíla ~-JO, >acrMcé'ntand~· 
a asta,tl.ldo o que estivetdisposro no· seu te~o. · 

Cabe. apontar -também ~ue, quando,. a cláusula_, 9 .• lo.s m<ig' _ttuEr., As empresas. deverão ainda 
c:~lemenear a comprovaçã'o dá Ql,!alffica~o.aronõmJco.flm,nceíra ,~ i:ncio,,de .. ~", rua ~o 
espedfica ~m tnoit!ênto: lienbu.m que ~as empresas sã6 ~Cíuelás qu,e Úão hoµver,em 

' ' 



"Trago à balla, ~-1eor-~nuao no ltém ~-12 de Edftal o qual -àduz; "'O lldtante~nquat.iraqo c.01J10 
mitrO'emprHndedo,r individuai í:fue pretenda auferir Qs ben~f'íci0$ do.tratamento dlferendado 
prev~mi lél ~nípl~merruir n,1lâ.· de 1006,. estará dispensado (à) da proV'a de ihstrtç~~ nos 
.cadastros de oontribuintes·estadu~I e tm.lnicipal e (b) da apresentação do balanço patrJmortíat e 
·das de~nstrnções âin~eiG do úftlmo exercido.". logo, requerer a TmiblUtação das fidwnte.s 
dêvldamente enquadrad~s c:omQ mkraernpre~ ou empresas-de pequeno porte soba ale$0~à 
de b1?,tpãcidadé. flnan;eêira é improcedente e afn:mta ·o· :ordenatn~o jufidlco, 
·9~n~Qmitantemente. c.ulmf~ar~'" n~ mínlm~; ·em inobse_:vãncia ao prihcipia de vlm:utaÇ,ão .ao 
fristrurtu:if\ta'convotatóriô.''· 

~ ~ "' ,. ' O' ~ 

lntcii!dmente.,.ca~ ~~al~ quec, nc~m n:iesmo. a LeI Complen•ueota'f 1~/06,.que estab~lece,v,, n~ 
Se~o l do Capitula' V (arts, 42 ao 49). regra_s .es~olicas para o ac~sso ·aos metc~dos ·das 
aquí*_õet públicas,. d!s.pehsou 1:J comprovação dos rt<?quisitos de- q4a1tft~ão ~ri.õmtco~ 
·flnan~e.ira para efeito de habilit.:!ç$o dos Mltl'oem;pr~ndedore~ lnrtlvldu;,is):Mk:roempresas•e 
da E'.mpresa de ~uànp Portê; h~endo .dispensado apenas c:ompr.ovat~'=.s ·.de- regularfdade 
tlscaf e .trabalhista PMtJ a-hõbllita,ãô, 9$ qu_ms dt!liem 1ihrla s~r.apiesentadqs oo."rorma reguiar.-
pór~m-~pen.as no mómenti::rda assfnatura do. contrato. . 

Tafs rlisp?SJ9ães -~~çifi~sobr,e( o ba~nço. para ME,!, ME e 'a,p· em,Udta~es P.llbica.~ estãó 
contid~-no Decreto nll 8.538' dé.06 dtrOUtubro de 2015, o qttal regulamerrta·,o tratame!nto 
fav9recido, dffe.ref!dado e sfmpJiftcado para microempr~sas, •empresas· de pequeno pórte, 
agricultores ramifü1res, prod~oms rurais i_;essoo física, microempreéndedor~ Individuais e 
stKiêqâdes c®p~~ativas nas c:~nttata~es púbfü::as de bens, serviços e ôbras no ârnJ>ito.-da 
a,dmin:~çãs públí~federal. (ll~dação dada P,éio llecreto nst 10i1.s; da 2010). · 

Cohio po~e s.er d~preendido da leitura do art_tgo 39 do referido Decreto, este prevê. 
e)(pr~ssamenre qv,e nNa !!abififaç'J-0 em rn::ltaçães para o.fomedmertto de behs'pata Qrottta 
entreg.® para.a,lQitaÇi•O da·m;ttetiais, não sera ~iglda .éla- mid'óami:,resa ou.da .empresa de 
~equ~no porte~ aprei.e~taçio de-b~lanço patrimcmlat ~o .úitimtrexercicío social.''\ V~rifü:a-se 
que o óecreto retira .a exl.g-ênd1' da apresentação do baranço_p~rnonial ?J?ertaS .nó$ caso~:qe 
fotnecimento de fiens para prorrta:~ntrega ôU.p:ara locação de mater-rais, não,-s·e aplimndq. 
portanto, ao caso em questão, r:,or se tr~ta r de Registro de Pr~·ço,s. 

Prdmbtdo,do' Edital: 

"Toma-se p.úbUctt pará conheclmem:o dos Interessados, qué- ç 7ª BATAUiÃO DE.'EN.GEN~,?.RlA 
OE ÇONSTRUÇÃO ... 71 sec. (UASG: 160001). pGr meío da Seção de Aqulsiç5es, Licitações· e 
Contratos .... SAÍ.ri, sediado na Avenlda Naç&í Unfdas, 2:10~ Batrrõ ?fl' Btt~ Rio étancqACr 
realliara Hdtac&o~ P,Mà ~ de p~. na m.odalÍpad~ PREGÃO~ na forma Et.ETJ«jNlCA« 
{g.n.} 

A!mja. res.salta-,sa que a dlspensB· do balanço por empresas que vtmiem o· regime Simp}es 
Nacional é uma ~~o trlbutárJa.e Wfltábil, que não se esténde para ·outros qenjríos. 

o artigo 77, Inciso!, da lef 15.608/20071! o ~rt!g() 3_:t, 11\ciso 1# qa l-ei 8666/93 dispõem que: 

;,A documentação relativa à q®tifieação eronôm\c:o-fltii'lnte!rl:I. ltm~r~~= à<;> batariÇQ 

1, ~tnm,oniàl e detn~ti1eu:ontábel$ do ôftfmo exardcf~soclal,já ê~gíveis e apresentados 
jl 

\ 
' 



empresa fi~rá fm~os.:,J},?Uitatlffit rle honrar cçm seus compromJss(.)s •. e ,te.±:ii fil ·eonttnµfd,a~e dê·sua,s 
prestaç<),es-patáfisada, ,por ôbvlo. Nóil_amente , ·ori.tJs da:ABfl1ínl~o ,Ptlblfca. 

As$nn, é ·n~ssãrío· notar, q~~ taJs ciáu,sufH que exige,tn a C:i:>rt'Wrova,ção -~a capaddade 
aconômi~fihancefrj ~ en;,p~ ~âç, ~to em vãcx São da· crucial impottã.ncta pªra que o 
~ump:rimenfuilo ~ont'Qto se-dê daform.a mais füdda possfvef. 

• J~ura~~?. ·d4! ' t?~êi;tft11et;it'O- ~visiY'o da. decisff<l do pr~~°"~fro ae hijbUtta~• ,o lidt3"1te 
VAtDEMAA R MOÜrfA} 

~ ~nsio, imediata ·rh¼ ~~lnatura,~0: tori~ :p'u, ~ti ;âli$$1ft.adq, .:it•S:üspen~·4,da ·-em!~o 
tfe notá~ de ~nhh e dá ~ru.çâo do eantrato entr1HJ 1e Bàt~thão ·cr, ai,gentiàl'la de 
Ccmstrt.l,çio e a empresa VAlDCMAR R 'MOOAA; 

-Qtt~s,Ja~viadt::1 o prot@sso comp.teta par~r'Q e.:fr:1~1! b.ª1,Tldui@i,f'hattit:imPi:11'.il<f~e·p,os~gs 
analisar .q que. (oi.tom® llela •litttante em Sf?P SJCÀF, mm base nad~a.S.3' do.~t!ital ;_•'1>.3. 
ÕS ifdtafltespoderã~ ooi~r de apre~entar o's ~oo,q.tmjntos fie habllita.~i:>'t';Uê ooris~m :do _SICAf,, 
~~radi),~ demais lldtent~ p tfüeíto de âcesso·aos d~chãs ronst~~-~G.UT$t~m~~~} 

-Que:~ 'et)amadn. o ]f~nte VAWEMÂR R MOURA para apor•s.eu mntrad1tárl~ 

.. ~·~a Snabm~,do o lti.it~nte 'V~,lDEMAA R MOURA, com hqse, nos,fúnc!amentos;~os.tos. 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, nº 2.100, 7° BEC - Rio Branco (AC) - CEP 69.918-093 
Fone: (68) 3214-6379 

Ofício nº 1 - SALC/7 BEC 
NUP:  

Ao Senhor Representante Legal 
EDUARDO SOARES BUENO DE AZEVEDO 
E M T Construtora Ltda 
Cruzeiro do Sul -AC 
Fone:  

Rio Branco, AC, 22 de janeiro de 2021. 

Assunto: Petição para instauração de procedimento revisivo referente ao Pregão 
Eletrônico SRP nº 023/2020 - 7° BEC. 

Senhor Representante Legal, 

1. Cumprimentando-vos cordialmente, motivado pelo poder-dever de autoridade 
competente concomitantemente consubstanciado no art. 13, do Decreto nº 10.024, de 
20 de setembro de 2019, em resposta ao pedido dessa respeitosa empresa 
encaminhado por e-mail no dia 28 de dezembro de 2020, faço as seguintes 
considerações acerca da petição para instauração de procedimento revisivo referente 
ao Pregão em epígafre, cujo objeto é a contratação de serviços de transporte fluvial e 
aéreo. 

2. No que concerne a tempestividade da presente petição encaminhada 
informo-vos que, não há quaisquer considerações contrárias ao pedido protocolado, 
visto que, o aludido direito encontra-se insculpido na Carta Magna em seu art. 5°, do 
inciso XXXIV, na letra "a". 

3. Frise-se que, inicialmente essa requerente protocolou, salvo melhor juízo, 
equivocadamente o pedido endereçado ao Sr. Pregoeiro do certame, e, 
sucessivamente, contrariando ao entendimento do eminente Professor Hely Lopes 
Meirelles, pois, a petição prevista na CF "é a solicitação da parte à mesma autoridade 
que expediu o ato, para que o invalide ou modifique nos termos da pretensão do 
requerente (2007, p. 678)", ou seja, deveria ter sido protocolada a autoridade 
competente em consonância aos incisos IV e V, do Decreto nº 10.024, de 2019. 



4. A Administração por intermédio do Ofício nº 365-SALC/7 BEC, de 
dezembro de 2020, comunicou formalmente o fato a peticionante, a fim d 
revisasse sobre o seu pedido, e, consequentemente, o encaminhasse a quem p 
a competência legal para invalidá-lo ou modificá-lo segundo suas pretensões. 

5. Prosseguindo a abordagem, a requerente cita o Princípio da Autotutela e 
mais adiante que: "não sendo deferido o pedido de revisão, inexistindo tempo para o 
desenvolvimento na seara administrativa, ou já, sendo conhecedor que a utilização do 
referido expediente será infrutífera, poderá o particular socorrer diretamente do Poder 
Judiciário, (. .. )". 

6. Nesse enfoque, paira a decisão da autoridade competente acerca de 
eventuais atos que supostamente estejam eivados de vício, inconvenientes e 
inoportunos, sendo, portanto, cabível a não instauração de procedimento administrativo 
uma vez indeferido o pedido de revisão considerando não haver provas robustas de 
algum ilícito cometido tampouco motivo hábil para iniciá-lo. 

7. Das razões expostas por essa peticionante questiona, que, a licitante 
Valdemar R. Moura - ME não comprovou sua qualificação econômica-financeira. 
Ainda, refuta que o pregoeiro ir:,observou o teor contido no art. 24 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018: 

"Art. 24. O instrumento convocatório deverá 
prever, também, que as empresas que 
apresentarem resultado igual ou menor que 1 
(um), em qualquer dos índices referidos no art. 
22º desta Instrução Normativa, quando da 
habilitação, deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2° e 
3°, do art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993, como 
exigência para sua habilitação, podendo, ainda, 
ser solicitada prestação de garantia na forma do § 
1º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para fins 
de contratação." 

8. Insta salientar que, no mínimo, é contraditório questionar algo devidamente 
realizado, pois, os índices do Balanço Patrimonial apresentados pela licitante Valdemar 
R. Moura - ME apresentaram resultados superiores que 1 (um). Então, como os 
índices não foram igual ou menor que 1 (um) por qual motivo deveria comprovar 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2° e 3°, do art. 31 da 
Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação? Em suma, os índices 
representam a saúde financeira de uma empresa. 

9. Não obstante, o subitem 14.1 do edital prevê a prestação de garantia na 
forma do § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para fins de contratação. 

10. Por conseguinte, o subitem 9.12 do Edital admite que: 

"O licitante enquadrado como 
microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 



cadastros de contribuintes estadual e m 
(b) da apresentação do balanço patrimon 
demonstrações contábeis do último exerc 

11. Veja, não é apenas uma questão semântica de interpretação. Aliás, na 
citação do item 7 deste documento especifica senão delimita que: " ... as empresas que 
apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no art. 22º desta 
Instrução Normativa ... ". 

12. Oportunamente, trago à baila um trecho da explicação contida na minuta 
padrão do edital veiculado pela AGU: 

"De acordo com o art. 24 da Instrução Normativa 
SEGESIMP nº 03/2018, ( .. .). Ressalte-se que. se 
o referido percentual for fixado em seu mais alto 
patamar e o valor total estimado da contratação 
também for significativo. trará como consequência 
a necessidade de comprovação de patrimônio 
líquido elevado. o que poderá resultar na restrição 
à participação de interessados no certame. em 
especial. de microempresas ou empresas de 
pequeno porte. podendo ferir o princípio 
constitucional de incentivo a essas unidades 
empresariais. 
(. . .) 
Caso feita a exigência de capital ou patrimônio 
líquido mínimo. fica vedada a exigência 
simultânea de garantia da proposta (art. 31. Ili, da 
Lei nº 8.666/93). conforme interpretação do § 2º 
do mesmo dispositivo." (grifo nosso) 

13. Enfatize-se que, a requerente menciona que o pregoeiro confundiu-se em 
sua decisão em não exigir da licitante declarada vencedora do grupo 1 os requisitos 
constantes nos subitens 9.10.5.1 e 9.10.5.2, todavia, no caso concreto isso 
representaria na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de 
microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional 
de incentivo àquelas unidades empresariais, e, sucessivamente, vir a recusar a 
proposta mais vantajosa para a Administração. (grifo) 

14. Na prática, deve-se escolher uma das duas alternativas sob a ameaça de 
infringir os dispositivos legais: a primeira (capital ou patrimônio líquido) ou a segunda 
(garantia da proposta), sendo, pois, a segunda alternativa a eleita no julgamento do 
pregoeiro. Senão, por qual razão o subitem 22 do Termo de Referência exigiria a 
adjudicatária a prestação de garantia de execução do contrato em valor 
correspondente a 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor total do contrato? 

15. Note-se que na citação anterior, há uma preocupação desta Administração 
em realizar um tratamento adequado às microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) interessadas em participar do certame, fato este, intrinsecamente 
representado pelo percentual adotado quando do contrato a ser ulteriormente 
celebrado, principalmente, por não representar algo insuportável àqueles beneficiados 
pela Lei Complementar nº 123, de 2006. Assim sendo, reitero que, não exigir-se-á 
simultaneamente a prestação de garantia da proposta (art.31, Ili, da Lei nº 8.666/93) e 
a comprovação do capital ou patrimônio líquido como sugere essa peticionante. 
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16. O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 não admite es~ -~ 
licitações contenham cláusulas restritivas à participação dos interessados: 1-~ _J./.1--,$ 

"<';::-L(À,-.J-J::' &., º' "ressalvados os casos especifical'Tl"l<-----
na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão 
contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de · 
pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações." 

17. Então, por disposição constitucional e legal, podemos concluir que as únicas 
exigências que a administração pode fazer dos interessados em licitar são aquelas 
indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de violação do princípio da 
competitividade. 

18. Quanto maior e mais complexa a obra ou o serviço a realizar, maiores 
deverão ser as exigências da Administração. No entanto, estas exigências não podem 
ir além do estritamente necessário à obtenção do objeto desejado pelo Poder Público. 
Deve ser buscado sempre o equilíbrio entre a segurança da Administração quanto ao 
cumprimento das obrigações por parte do contratado e a preservação da necessária 
competividade. 

19. É neste "fio da navalha" que a Administração está: de um lado, deve 
formular as exigências indispensáveis à boa seleção do contratado e ao cumprimento 
do contrato; de outro lado, não pode ir além deste estritamente necessário, que, na 
realidade, na maioria das vezes, é verificado caso a caso, sob pena de restringir a 
competitividade. 

20. Meticulosamente, é este tênue equilíbrio que deve a Administração buscar: 
exigir, por meio da adequada especificação do objeto que atenderá a sua necessidade 
e por meio da necessária qualificação da pessoa que cumprirá o objeto, sem descuidar e da competitividade, protegida constitucionalmente. 

21. A licitação é procedimento tendente a buscar a solução mais vantajosa para 
a Administração: maior qualidade e menor preço, como forma de gestão mais eficiente 
dos recursos públicos. Nessa senda, cite-se: 

"O ato convocatório tem de 
estabelecer as regras necessárias 
para a seleção da proposta mais 
vantajosa. 
(. .. ) 
Respeitadas as exigências 
necessárias para assegurar a seleção 
da proposta mais vantajosa, serão 
inválidas todas as cláusulas que, 
ainda indiretamente, prejudiquem o 
caráter 'competitivo' da licitação." 
(JUSTEN FILHO, 2009, p. 80) 
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22. Em que pese as afirmações da peticionante ínsitas a apresenta ((.; ~~~g 
Balanço Patrimonial por MEi, informo-vos que, tal redação contida no subitem Uu/'!l 
instrumento convocatório foi instituída na minuta padrão do edital veiculado pel ~ ~ 
em conformidade aos ditames legais. A Consultoria Jurídica da União (CJU) analis • 

0 

emitiu parecer favorável quanto ao teor do Edital ora divulgado no Diário Oficial da 
União nº 163, de 25 de agosto de 2020. Ademais, no prazo disponível para pedidos de 
esclarecimentos ou impugnações não foram realizadas quaisquer indagações sobre a 
matéria razão pela qual a torn·a sem efeito. 

23. Faz-se mister elencar que, relativo à documentação complementar de 
qualificação econômico-financeira, contém exigências embasadas na IN SEGES/MP nº 
05, de 2017 e no Relatório apresentado pelo Grupo de Estudos de Contratação e 
Gestão de Contratos de Terceirização de Serviços Continuados na Administração 
Pública Federal, conforme Acórdão nº 1214/2013 - TCU-Plenário, cuja leitura se 
recomenda. Além disso, o item 12 do Anexo VII da IN SEGES/MP nº 05, de 2017 
autoriza que os requisitos de qualificação econômico-financeira sejam adaptados, 
suprimidos ou acrescidos de outros considerados importantes para a contratação, 
observado o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. (grifo nosso) 

24. A presente licitação foi realizada segundo os princípios constitucionais e 
básicos que norteiam às licitações neste país. Os pedidos de esclarecimentos ou 
impugnações manifestados junto a esta Administração foram todos respondidos no 
prazo legal. As propostas de preços foram apresentadas pelos licitantes interessados e 
após a fase de lances julgadas em conformidade ,às condições exigidas no Edital e 
seus anexos declarado(s) o(s) vencedor(es) do(s) grupo(s) nº 1, 2, 3, 4, 5 e 6 e o item 
nº 13, este último, licitado individualmente. 

25. O prazo de intenção de recurso foi consignado aos eventuais interessados 
no processo que, posteriormente, encaminharam seus recursos administrativos, contra­
razões, decisões do pregoeiro e autoridade competente, respectivamente. Tudo, 
realizado com lisura e estrita transparência com que deve ser tratada a coisa pública. 

26. Nesse ínterim, saliento o antagonismo propiciado pela licitante classificada 
em 2º lugar para o grupo 1 - YACO NAVEGAÇÃO E TRANSPORTE EIRELI, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 18.268.638/0001-73, a qual apresentou sua contrarrazão 
concordando com a eventual decisão de classificação atribuída pelo Pregoeiro e conforme consta o teor por ela protocolado no sistema: 

"Outro ponto a ser considerado que a presente 
licitação é para registro de preços não sendo 
obrigada a administração contratar o montante 
total da proposta. Tanto que é que o regime 
escolhido pela administração é o regime de 
execução empreitada por preço unitário justamente 
por possuir uma imprecisão inerente de 
quantitativos em seus itens orçamentários. 
Conforme consta no Item 1. 3. 1 do Edital. 
Ainda a boa situação financeira da empresa estar 
comprovada nos índices LG, SG e LC todos 
superiores a 1." 

27. Outrora, àquela era a maior interessada diretamente na eventual 
desclassificação da empresa Valdemar R. Moura - ME ora classificada em 1 º lugar. 
Denota-se, no mínimo, que, há divergências sobre determinada interpretação subjetiva 



da peticionante e as outras partes interessadas no referido processo, ou ainda 
nem sempre o legítimo direito de recorrer sobre uma suposta decisão ocorri 
certame traduz-se em absoluta razão. 

28. A proposta declarada vencedora do grupo 1 inclusive é a mais vantajosa 
segundo os lances ofertados no sistema e representa uma e_conomia considerável aos 
cofres públicos. A adjudicação e à homologação foram realizadas por esta autoridade 
competente, respectivamente. ·Em seguida, foi aberto o cadastro de reserva aos 
licitantes subsequentes e nenhuma manifestação foi registrada que demonstrasse a 
intenção de futuramente contratar com esta Administração aos valores registrados pela 
empresa Valdemar R. Moura - ME. 

29. Adiante, a empresa adjudicatária retromencionada foi convocada para a 
celebração do contrato e apresentou a prestação de garantia prevista na forma do § 1 º, 
do art. 56, da Lei nº 8.666/93, inexistindo até a presente data, motivos refutáveis que a 
desabone em prestar os serviços objeto da licitação tampouco razão por parte desta 
Administração para suspensão imediata do contrato ou sua execução, ou ainda, da 
emissão de nota(s) de empenho como a peticionante requer. 

30. Porquanto, acrescente-sé ainda outras 02 (duas) eventuais obrigações 
relativas ao estágio da despesa (liquidação e pagamento), as quais não deixarão de 
ser cumpridas por esta Administração, uma vez atestada sua execução segundo os 
critérios editalícios. 

• 
31. No que tange à qualificação técnica da empresa Valdemar R. Moura - ME 

relato um breve histórico na condição de testemunha como ex-integrante do 7° SEC 
(biênio 1999 e 2000), período no qual chefiei pessoalmente o serviço de transporte 
fluvial e a construção dos Próprios Nacionais Residenciais (PNR's) do Pelotão Especial 
de Fronteira do 4° BIS localizado no município de Santa Rosa do Purus/AC. 

32. Coincidentemente, o Sr. Valdemar Rodrigues Moura - representante legal 
da empresa Moura Materiais de Construção Ltda - inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
34.705.046/0001-28, foi contratado por esta Organização Militar para executar os 
serviços idênticos ao objeto do pregão em t~la, a saber: Dispensa de Licitação nº 
009/2000 - 7° BEC, Convite nº 031/2000 - 7° SEC e Convite nº 047/2001 - 7° SEC, 
respectivamente, documentos estes anexos. a este Ofício. 

33. Naquela época, executou satisfatoriamente os serviços de transporte fluvial 
e de pessoal em conformidade às exigências editalícias, portanto, não há nada que 
desabone o representante da empresa Valdemar R. Moura - ME, pelo contrário, é uma 
referência no ramo de atividade de navegação fluvial nos rios daquela região, sendo, 
pois, sinônimo de credibilidade junto ao 7° SEC e outras entidades públicas ou privadas 
que já contrataram com o licitante. 

34. Os serviços objeto da aludida licitação são imprescindíveis para o sucesso 
futuro da obra de ampliação e pavimentação da pista do aeródromo de Santa Rosa do 
Purus/AC, visto que, uma obra dessa envergadura logisticamente empregará 
equipamentos de engenharia (máquinas pesadas), viaturas (veículos leves), insumos 
diversos (combustíveis, materiais pétreos e etc) e todo aparato mobiliário para o seu 
perfeito funcionamento. 
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benefícios, sobretudo, dignidade aos moradores daquele município foment """· -3 ~ 
economia local gerando emprego, renda, acessibilidade via aérea, translad ,('t.ljp ; 
pacientes fora de domicílio, aumento da segurança na região de fronteira, combate ao 
narcotráfico de armas e drogas. Então, interromper deliberadamente o planejamento da 
Administração segundo o cronograma da obra estipulado restará comprovado o 
prejuízo ao interesse público que ora será satisfeito com a continuidade e conclusão 
dos serviços sob responsabilidade. dessa renomada Organização Militar que representa 
o Exército Brasileiro. 

36. Ademais, o 7° BEC no auge dos trabalhos a serem executados no período 
não chuvoso contará com o efetivo aproximado de 150 (cento e cinquenta) militares e 
servidores civis, que, diuturnamente trabalharão em prol do desenvolvimento dessa 
parte mais ocidental da Amazônia. 

37. É sabido pela requerente às limitações geográficas impostas para trafegar 
até o município de Santa Rosa do Purus/AC. Atualmente, o acesso existente dar-se-á 
por meio da BR 364/AC até ao(s) município(s) de Sena Madureira/AC ou Manoel 
Urbano/AC, e, sucessivamente, via transporte fluvial até o seu destino final pelo 
período médio de 14 (catorze) dias. 

38. Infelizmente, por motivos alheios a vontade desta autoridade competente 
inexiste(m) ferrovia(s) no estado impondo assim um fator adverso a qualquer obra cuja 
demanda empregue tamanha quantidade de equipamentos, viaturas, insumos e outros 
materiais. 

39. O período de inverno amazônico devido ao alto índice pluviométrico não 
permite à realização dos principais trabalhos de engenharia necessários, todavia, o 
elevado nível das águas nos rios e afluentes favorece a navegação local ininterrupta e 
a mobilização logística (equipamentos, viaturas, insumos, materiais e pessoal). Daí, 
cresce de importância aproveitar essa condição entre os meses de dezembro a abril, 
respectivamente, a fim de mobilizar para o município a maior quantidade de meios a 
serem empregados. 

40. Outrossim, embora com todos os acidentes geográficos elencados e 
economicamente o comércio local não reunir .todos os meios necessários à execução 
da obra, reitero, o compromisso do Exército Brasileiro neste ato representado pelo 7° 
BEC para mudar esse atual cenário que, consideravelmente, corroborado pela 
pandemia da COVID-19 tem aumentado a infelicidade de muitas famílias que sequer 
tiveram a sorte de seus familiares serem transferidos daquele município para uma rede 
hospitalar adequada ou em outro plano diminuir o tempo gasto para que os 
profissionais de saúde pudessem assisti-los o mais breve possível. 

41. Nesse contexto, o Exército Brasileiro descentralizou recursos próprios ora 
destinados ao Comando do Exército para a execução desta obra, com vistas a serem 
empregados em prol do desenvolvimento do estado do Acre. O Escalão Superior 
enquadrante têm envidado esforços imensuráveis nesse apoio (embarcações, pessoal 
e material) em parceria com os representantes dos Poderes Executivo Federal, 
Estadual e Municipal. 

42. Por último, porém, não menos importante face ao conglomerado exposto, 
indefiro, o pedido de revisão interposto pela peticionante consubstanciado no STF 



Súmula nº 473, de 1969, e, consequentemente, concito-vos a vislumbrar o ho 
que se descortina, pois, creio exaustivamente, que, a eficácia de um sistema, 
principalmente, nos recursos humanos que nele atuam. 

43. Dos anexos: 

- Consulta no SIDEC - Dispensa de Licitação nº 009/2000 (págs. 1 a 4 ); 
- Divulgação de Matéria e Aviso no SIDEC - Convite nº 031/2000 (págs. 5 a 8); 
- Divulgação de Matéria e Aviso no SIDEC - Convite nº 047/2001 (págs. 9 a 17); 
- Nota(s) de Empenho e Ordem(ns) Bancária(s) - SIAFI (págs. 18 a 23). 

Atenciosamente, 

MILTON AUGU ~IEL DE SOUSA - Ten Cel 
Ordenar,d~~spesas do 7° BEC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. J~RAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. 
AÇO" 



SIASG,SIDEC,DISPINEXIG,CONDISINEX ( CONSULTA DISPENSA/INEXIG. ) _____ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 19:50:10 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DISPENSA DE LICITACAO 

SITUAÇhO: ENCERRADO 

N. Processo: 0012 / 2000 

Objeto: Contratação de serviço de transporte fl 

uvial no trecho de Sena Madureira (AC) a Santa 

Rosa do Purus (AC) de  

PF3=SA: PF12=RETORNA 

NÚMERO: 00009/2000 

MGB 
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SIASG,SIDEC,DISPINEXIG,CONDISINEX ( CONSULTA DISPENSA/INEXIG. ) ------
DATA: 21/01/2021 HORA: 19:50:45 USUARIO: ALBUQUERQUE 

UASG : 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DISPENSA DE LICITACAO 

ARTIGO: 24 INCISO: 02 SITUACAO: ENCERRADO 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 , inciso II ,da Lei 

8.666/93 

JUSTIFICATIVA: Contratação de Serviço que não é 
de engenharia num valor menor que o teto estipu 

lado pelo Art 24, inc II, Lei 8.666/93. 

PF3=SAI PF12=RETORNA 

NUMERO: 00009/2000 
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SIASG,SIDEC,DISPINEXIG,CONDISINEX ( CONSULTA DISPENSA/INEXIG. ) ------
DATA: 21/01/2021 HORA: 19:51:06 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DISPENSA DE LICITACAO NÚMERO: 00009/2000 

CNPJ/CPF DO VENCEDOR: 34705046/0001-28 

MOURA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

ITEM 00001 

SERVIÇO: 000003204 - TRANSPORTE MARITIMO E FLUVIAL DE CARGA SECA 

QTDE: 0000035300 UNIDADE: Kg 

PREÇO UNITÁRIO:  VALOR TOTAL: 

PF3=SAI PF12=RETORNA 
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SIASG,SIDEC,DISPINEXIG,CONDISINEX ( CONSULTA DISPENSA/INEXIG. ) ------
DATA: 21/01/2021 HORA: 19:50:55 USUARIO: ALBUQUERQUE 

UASG : 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DISPENSA DE LICITACAO NUMERO: 00009/2000 

DECLAR.hCAO: data: 22022000 

RESPONSAVEL: nome: FÁBIO PESSOA ARAÚJO - MAJ ENG · 

funcao: Fiscal Administrativo 

PF3=SAI PF12=RETORNA 
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_ SIASG,SIDEC,CONDIVMAT ( CONSULTA DIVULGACAO DE MATERIA ) _______ _ 
DATA: 21/01/2021 HORA: 19:12:40 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 
UASG : 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DIVULGAÇÃO: 22/11/2000 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
Comando do Exército 
Comando Militar da Amazônia 
22Grupamento de Engenharia de Construção 
72Batalhão de Engenharia de Construção 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 31/2000 

Objeto: Realização de serviço de transporte 
fluvial de materiais diversos e equipamentos, 
necessários a construção de Próprio Nacional 
Residencial (PNR) em Santa Rosa do Purus-AC. 
Edital: 22/11/2000 de 08h00 às 11h30 e de 13h00 
às 17h00 
Endereço: Av Nações Unidas, 2100 
Estação Experimental - RIO BRANCO - AC 
Entrega das Propostas: 29/11/2000 às 10h00 
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-~----------------------------------------------~ 
SIASG, SIDEC,AVISO, CONAVISO ( CONSULTA AVISO ) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 19:09:15 USUARIO: ALBUQUERQUE 
UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE NÚMERO: 00031/2000 

SITUAÇÃO : EVENTO DE Resultado de Julgamento DIVULGADO 
TIPO DE RECURSO : 1 - NACIONAL NÚMERO DO PROCESSO 177/2000 

Objeto: Realização de serviço de •transporte 

fluvial de materiais diversos e equipamentos, 

necessários a construção de Próprio Nacional 

Residencial (PNR) em Santa Rosa do Purus-AC. 

PF3=SAI PF7=RECUA PFS=AVANCA PF12=RETORNA 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 19:29:10 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE NÚMERO: 00031/2000 

ITEM SERVIÇO DESCRIÇÃO 

00001 (00003204 TRANSPORTE MARITIMO E FLUVIAL DE CARGA SECA 

QTDE: C000320000 UNID. FORNECIMENTO: KG 

CRITÉRIO JULGAMENTO: MENOR PREÇO POSSUI TRATAMENTO DECRETO 7174/2010: NAO 

VALOR TOTAL: 
NÃO POSSUI TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP/COOPERATIVA -
PF3=SAI PF7=RECUA PF8=AVANCA PF12=RETORNA 

FIM DE CONSULTA 

M$@ 
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------~~------------------------------------------
SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 19:29:24 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG : 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONS'l'RUCAO-MEX/AC 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

TRANSPORTE FLUVIAL DE MATERIAIS DIVERSOS E EQUIPAMENTOS (PORTO FLUVIAL DE SENA 

MADUREIRA/AC E PORTO FLUVIAL DE SANTA ROSA DO PUROS E VICE-VERSA) 

PF3=SAI PF12=RETORNA 
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_ SIASG,SIDEC,CONDIVMAT ( CONSULTA DIVULGACAO DE MATERIA ) _______ _ 
DATA: 21/01/2021 HORA: 20:26:46 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 
UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DIVULGAÇÃO: 05/12/2001 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
Comando do Exército 
Comando Militar da Amazônia 
2QGrupamento de Engenharia de Construção 
7QBatalhão de Engenharia de Construção 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONVITE NQ 47/2001 

Objeto: Realização de serviço de transporte 
fluvial de materiais diversos e/ou equipamentos 
e pessoal, necessários a construção de PróP.ri0 
Nacional Residencial (PNR) em Santa Rosa do' Pu­
rus-AC. 
Edital: 05/12/2001 de 08h00 às 11h30 e de 13h~0 
às 17h00 
Endereço: Av Nações Unidas, 2100 
Estação Experimental - RIO BRANCO - AC 
Entrega das Propostas: 12/12/2001 às 13h00 

. 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ----------------
D ATA: 21/01/2021 HORA: 20:11:46 USUARIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE NÚMERO: 00047/2001 

SITUAÇÃO : EVENTO DE Resultado de Julgamento DIVULGADO 

TIPO DE RECURSO: 1 - NACIONAL NÚMERO DO PROCESSO 173/2001 

Objeto: Realização de serviço de transporte 

fluvial de materiais diversos e/ou equipamentos 

e pessoal, necessários a construção de Próprio 

Nacional Residencial (PNR) em Santa Rosa do Pu­

rus-AC. 

PF3=SAI PF7=RECUA PF8=AVANCA PF12=RETORNA 
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SIA3G,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:13:19 USUARIO: ALBUQUERQUE 

UASG : 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CON'/ITE 

ENTREGA DO EDITAL: 

a partir de: 05122001 das 08 

Endereço: Av Nações Unidas, 2100 

bairro: Estação Experimental 

cidade: RIO BRANCO - AC 

ddd: 0068 telefone: 02263253 

00 as 11 

ramal: 

ENTREGA DA PROPOSTA: em 12122001 as 13 00 h 

Endereco: Av Nações Unidas, 2100 

bairro: Estação Experimental 

cidade: RIO BRANCO - AC 

PF3=SAI PF12=RETORNA 

NÚMERO: 00047/2001 

30 e .das 13 00 as 17 00 h 

fax: 02263253 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:13:32 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHÁRIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE NÚMERO: 00047/2001 

ITEM SERVIÇO DESCRIÇÃO 

00001 (00003204 TRANSPORTE MARITIMO E FLUVIAL DE CARGA SECA 

QTDE: (000000160 UNID. FORNECIMENTO: TON 

CRITÉRIO JULGAMENTO: MENOR PREÇO POSSUI TRATAMENTO DECRETO 7174/2010: NAO 

VALOR TOTAL : 
NÃO POSSUI TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP/COOPERATIVA -
PF3=SAI PF7=RECUA PFB=AVANCA PF12=RETORNA 

FIM DE CONSULTA 
M$@ 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:13:41 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

DE MATERIAIS E/OU EQUIPAMENTOS 

PF3=SAI PF12=RETORNA 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:13:47 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG : 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE 

UG GESTÃO EMPENHO VALOR SITUAÇÃO 

160001 00001 2001900301 ENVIADO 

-Legenda: <P> Principal <S> Subcontratada 

PF3=SAI PF7=RECUA PF8=AVANÇA PF12=RETORNA 

NÚMERO: 00047/2001 

FORNECEDOR 

34705046000128-P 

FIM DE CONSULTA 

MSU 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:14:12 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 
UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE NÚMERO: 00047/2001 

ITEM SERVIÇO DESCRIÇÃO 

00002 000003182 TRANSPORTE MARITIMO E FLUVIAL DE PESSOAL/ CARGA 

QTDE: C000000006 UNID. FORNECIMENTO: SV 

CRITÉRIO JULGAMENTO: MENOR PREÇO POSSUI TRATAMENTO DECRETO 7174/2010: NAO 

VALOR TOTAL : 

NÃO POSSUI TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP/COOPERATIVA 

PF3=SAI PF7=RECUA PFS=AVANCA PF12=RETORNA 

FIM DE CONSULTA 
M$@ 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:14:20 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

PARA CADA VIAGEM 01 (UM) BATELAO COM BANHEIRO, GERADOR, INSTALACOES ELETRICAS 

E COZINHA, MAIS BALSA ACOPLADA COM CAPACIDADE DE 10 TON ...................... . 

* LOCA~ DE APANHA E/OU EMBARQUE E DESCARGA E/OU DESEMBARQUE: PORTO FLUVIAL DE 

SENA MADUREIRA-AC E PORTO FLUVIAL DE SANTA ROSA DO PUROS/AC E VICE-VERSA 

PF3=SA: PF12=RETORNA 

e. 
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SIASG,SIDEC,AVISO,CONAVISO ( CONSULTA AVISO) ______________ _ 

DATA: 21/01/2021 HORA: 20:14:49 USUÁRIO: ALBUQUERQUE 

UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MEX/AC 

01-CONVITE 

UG GESTÃO EMPENHO VALOR SITUAÇÃO 

160001 00001 2001900301  ENVIADO 

-Legenda: <P> Principal <S> Subcontratada 

PF3=SAI PF7=RECUA PFB=AVANÇA PF12=RETORNA 

NÚMERO: 00047/2001 

FORNECEDOR 

34705046000128-P 

FIM DE CONSULTA 

MSU 
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SIAFI2000-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) ----------~ 
21/01/21 19:58 USUARIO : ARTHUR JORGE 
DATA EMISSAO 22Fev00 NUMERO : 2000NE000012 
UG EMITENTE 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO 
3ESTAO EMITENTE 00001 - TESOURO NACIONAL 
FAVORECIDO 34705046/0001-28 - MOURA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

OBSERVACAO/FINALIDADE 
(2000NC000019 - 03 FEV 00) - REC. DEC. 
(449051.91 - OBRAS EM ANDAMENTO). DESPESA COM TRANSPORTE FLUVIAL DE MATERIAL 
DE CONSTRUCAO (TRECHO SENA MADUREIRA - SANTA ROSA PUROS/AC) 
~VENTO ESF PTRES FONTE ND ur,R PI VALOR 
401091 1 074977 0175000000 449051 160502 31420001221 6.001,00 

TIPO ORDINARIO 
_n.MPARO LEI 8666 

MODALIDADE 
INCISO 

DISPENSA DE LICITACAO 
2 

PROCESSO 0008/02/2000 
-JF BENEFICIADA AC MUNICIPIO BENEF.: 139 
ORIGEM MATERIAL 
REFERENCIA DISPENSA ART24/2 LEI 8666/93 

ITEM 

VENCIMENTO 
22Fev00 

QUANTIDADE 

C R O N O G R A M A 

PAGAMENTO 
22Mar00 

001 
 

 
 

 
 

 
 

 MADUREIRA A SANTA ROSA DO PUROS NA 
QUANT DE 35.300 KG, TRANSPORTADOS A PRECO/KG DER$ 0,17 

QUANTIDADE ITENS DESCRITOS: 
VALOR DOS ITENS DESCRITOS: 
VALOR DO EMPENHO 
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-- --~----------------------------------------------~ 

SIAFI2000-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) _______ ~, 
21/01/21 20:08 USUARIO: ARTHUR JORGE 
CATA EMISSAO 12Jun00 TIPO OB: 12 NUMERO : 20000B000096 
UG/GESTAO EMITENTE: 160001 / 00001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO 

BANCO 001 AGENCIA: 3022 CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO 34705046/0001-28 - MOURA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

BANCO 001 AGENCIA 1279 CONTA CORRENTE : 67024 
NUMERO BANCARIO 001400716-9 RE000022 PROCESSO 008/02/00. 

INVERTE SALDO: NAO VALOR: 

CBSERVACAO 
PGTO REF NF NR 0007, DE 23/02/00/00NL000175. 
* DESPESAS RFR CONVENIO - SANTA ROSA DO PUROS. 

EVENTO INSCRICAO 1 
530314 2000NE000012 
520280 6190 
560600 0100000000500 

INSCRICAO 2 CLASSIF.1 CLASSIF.2 
IM12RI971 344905191 
34705046000128 

5.433,91 
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SIAFI2000-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) __________ ~~ 
21/01/21 20:09 USUARIO: ARTHUR JORGE 
CATA EMISSAO llDezOO NUMERO : 2000NE000376 
CG EMITENTE 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO 
GESTAO EMITENTE 00001 - TESOURO NACIONAL 
FAVORECIDO 34705046/0001-28 - MOURA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

CBSERVACAO/FINALIDADE 
(2000NC000429 - 300UT00) - REC DEC-GESTOR/TESOURO NACIONAL. 
(449051.91 - OBRAS EM ANDAMENTO) - PDR NR 296/12/2000. 
CRED P/ CNST 02 PNR CAP/TEN EM SANTA ROSA DO PURUS/AC. DES: OUT/00  

       
    

TIPO 
F..MPARO 
PROCESSO 

GLOBAL MODALIDADE 
INCISO 

CONVITE 

CC NR 00031-CPL/2000 
CF BENEFICIADA 
CRIGEM MATERIAL 
REFERENCIA DISPENSA 

AC MUNICIPIO BENEF.: 139 

ITEM 
QUANTIDADE 

VENCIMENTO 
31Dez00 
31Jan00 

C R O N O G R A M A 

PAGAMENTO 
02Jan01 
31Jan00 

 
 
 

* ACRESCIMO DE 13% DE ACORDO C/ O PARAG PRIMEIRO DO ART 65 DA LEI 8666/93. 
(SV), TRANSPORTE FLUVIAL DE MATERIAIS DIVERSOS E EQUIPAMENTOS - APANHA E DES­
CARGA: PORTO FLUVIAL DE SENA MADUREIRA/AC E PORTO FLUVIAL DE SANTA ROSA DO PU­
RUS E VICE-VERSA. 
-  

 
 

   
  

 DESCRT~OS: 
VALOR DOS ITENS DESCRITOS: 
VALOR DO EMPENHO 
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SIAFI2001-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) _______ """" 
21/01/21 20:03 
DATA EMISSAO 
UG/GESTAO EMITENTE: 

08Fev01 TIPO OB: 12 
160001 / 00001 -
001 AGENCIA: 
34705046/0001-28 

USUARIO: ARTHUR JORGE 
NUMERO : 2001OB000032 

BANCO 
FAVORECIDO 

BANCO 
N'JMERO BANCARIO 

001 AGENCIA 
000281478-1 

7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO 
3022 CONTA CORRENTE : 997380632 
- MOURA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 
1279 

RE000007 
  

  
   

OBSERVACAO 
P3TO NF NR 00

RP / 2000 - P
EVENTO INSCRI
530342 2000NE
520280 6190 
560600 0153000000500 
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SIAFI2001-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) 
21/01/21 20:04 US-UA-RI_O_:_A_R_T_H_U_R-JO_R_G_E-----'I~ 

DATA EMISSAO 14Dez01 NUMERO : 2001NE900301 ,__~ 
UG EMITENTE 160001 - 7 ·BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO 
GESTAO EMITENTE 00001 - TESOURO NACIONAL 
FAVORECIDO 34 70504 6/0001-28 - MOURA !'1..'~TERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

OBSERVACAO/FINALIDADE 
(2001NC000576 - 30NOV01) - REC. DEC/TESOURO NACIONAL. 
(449051.91 - OBRAS EM ANDAMENTO) - POR NR 268/12/2001. 
CNSTR INFRA-ESTRUTURA VILA MIL 4 PEF/4 BIS. PROC ORIGEM: 2001CV00047 

      
   

  
  

 
 

 
 

  
 

 
 

  

 
 

 
 

 

 
 

 
   

 

 
 

 
 

 
 

 
 

PARA CADA VIAGEM 01 (UM) BATELAO COM BANHEIRO, GERADOR, INSTALACOES ELETRICAS 
E COZINHA, MAIS BALSA ACOPLADA COM CAPACIDADE DE 10 TON ...................... . 

r. LOCAL DE APANHA E/OU EMBARQUE E DESCARGA E/OU DESEMBARQUE: PORTO FLUVIAL DE 
SENA MADUREIRA-AC E PORTO FLUVIAL DE SANTA ROSA DO PURUS/AC E VICE-VERSA 
:001, 1279, 67024) * PROCESSO ADMINISTRATIVO NR 173/2001. 

QUANTIDADE ITENS DESCRITOS: 
VALOR DOS ITENS DESCRITOS: 
VALOR DO EMPENHO 
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SIAFI2001-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA) ______ ------..: 
21/01/21 20:03 USUARIO : ARTHUR JORG 

NUMERO 20010B000422 DATA EMISSAO 
UG/GESTAO EMITENTE: 7 bl.':'.Z\LHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO 

26Dez01 TIPO OB: 12 
160001 / 00001 -
001 AGENCIA: 
34705046/0001-28 

BANCO 3022 CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO - MOURA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

BANCO 
lJUMERO BANCARIO 

001 AG~NCIA 1279 CONTA CORRENTE : 67024 
004154650-4 REOOOlOO PROCESSO 268/12/2001. 

INVERTE SALDO: NAO VALOR: 

OBSERVACAO 
PGTO N.FISC SV NR 0015,DE 17DEZ01/2001NL000546 
r RETENCAO DE 11% SOBRE 30% SV: R$ 1.445,40, CONF ITEM 17.4 
r CONSTR INFRA-ESTRUTURA V MILITAR 4.PEF/4.BIS - STA ROSA DO 
EVENTO INSCRICAO 1 INSCRICAO 2 CLASSIF.l CLASSIF.2 
530314 2001NE900301 2001NL000546 344905191 
560600 0100000000500 
520205 34705046000128 
520280 6190 34705046000128 

38.215,50 

* 2001CV00047 
DA OS 209/INSS-99 
PURUS-  
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22/01/2021 Email - SALC 7° BEC Engenharia - Outlook 

Ofício nº 1-SALC/7 BEC - Petição para instauração de procedimento revisivo - Pr 
SRP nº 023/2020 - 7° BEC 

SALC 7° BEC Engenharia <1icita7bec@hotmail.com> 
Sex, 22/01/202111:47 

Para: Bueno de Azevedo Assessoria e Licitações <baz.licita@gmail.com> 

@ 1 anexos (10 MB) 

Ofício nº 1-salc-7 bec - Resposta ao pedido de revisão ref Pr Eletr SRP nº 023-2020 - 7° BEC.pdf; 

Bom dia, Sr. representante legal da empresa EM T Construtora Ltda! 

Encaminho-vos a resposta referente ao pedido de revisão ora protocolado por essa respeitosa empresa. 

Quaisquer dúvidas colocamo-nos à disposição de V. Sª para dirimi-las. 

12 Ten Arthur Jorge - Chefe da SALC do 72 BEC 

Atenciosamente, 
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 

7° Batalhão de Engenharia de Construção 
Av. Nações Unidas, 2100 
Cep:69.918-093 
Tel   

De: Bueno de Azevedo Assessoria e Licitações <baz.licita@gmail.com> 

Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 09:39 

Para: > 

Assunto: Petição de revisão do PE 23/2020 

Bom dia, senhor pregoeiro Tenente Albuquerque e senhor Ordenador de Despesas Tenente Coronel 
Milton Augusto Maciel de Sousa! 

Conforme informado na quarta-feira, estamos enviando Petição para solicitar a instauração de 
procedimento administrativo revisivo, da decisão qu·e habilitou e homologou a empresa VALDEMAR 
R MOURA no Grupo 1 e item 13 do PE 23/2020 cujo Óbjeto era a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de transporte fluvial e aéreo. 

Seguem em anexo um arquivo com a petição assinada e escaneada, e outro com a petição em 
formato original, para facilitar quaisquer referências ao texto. 

Att. 
Eduardo Soares Bueno de Azevedo 
OAB/RS 108.971 
Representante legal da empresa E M T CONSTRUTORA L TOA 

https://outlook.live.com/mail/0/sentitems/id/AQMkADAwATYwMAltYjY2AGMtZjVIOC0wMAltMDAKAEYAAAMC97P%2BcvdzSJntbROXkpHjBwCJJvOi... 1/1 






